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O pr esent e trabal ho consi st e em u ma apli cação da met odol ogi a de Pr odução Mai s 
Li mpa – P+L,  através dos gr upos de mel horias baseados nos Cí rcul os de Contr ol e 
de Quali dade – CCQ.  A met odol ogi a de P+L f oi  desenvol vi da pel a UNEP e a UNI DO 
que são as i nstit ui ções das Nações Uni das par a o mei o ambi ent e e desenvol vi ment o 
i ndustri al,  a parti r  de um concei t o cri ado pel a ONG Gr eenpeace chamada  Pr odução 
Li mpa.  Est a met odol ogi a basei a-se em u ma abor dagem pr event i va,  i nt egr ada e 
contí nua apli cada aos pr ocessos pr oduti vos,  per mi ti ndo aument ar  a efi ci ênci a no uso 
de mat éri as pri mas,  i nsumos,  água e energi a,  di mi nui ndo assi m os ri scos par a o 
home m e o mei o ambi ent e.  Par a a consecução dest es obj et i vos apli cou-se a 
met odol ogi a de P+L em u ma e mpr esa do set or  met al úrgi co,  de f or ma 
descentrali zada,  utili zando vári os gr upos de CCQ exi st ent es na or gani zação e 
pr omovendo uma i nt erf ace entre o si st ema de gest ão quali dade i mpl ant ado e a 
gest ão das quest ões ambi ent ai s.  Est e t ema f oi  escol hi do em f unção dos conflit os 
que ger al ment e ocorrem através da percepção equi vocada que exi st e uma 
concorrênci a entre os t r abal hos ef et uados no âmbi t o da P+L e aquel es f ei t os nos 
gr upos de CCQ.  Os r esul t ados al cançados no t r abal ho evi denci ar am a vi abili dade da 
apli cação da met odol ogi a de P+L através dos gr upos de mel hori a baseados nos 
CCQ,  bem como conduzi ram a concl usão de que est a f or mat ação pr opost a pode ser 
uma al t ernati va par a as ati vi dades de P+L e m gr andes e mpr esas,  por  f acilit ar  a 
per meabili dade do concei t o através dos di versos ní vei s estrut ur ais da or gani zação, 
bem co mo no envol viment o de mai or  numer o de pr ofi ssi onai s envol vi dos ati vament e 
na busca de t ecnol ogias que possi bilit em uma pr odução mai s li mpa e mai s efi ci ent e 
economi cament e.  
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sect or  met al  mechani cal  – case st udy 2002.  120 f.  Di ssertati on ( Pr oducti on 
Engi neeri ng Mast er) – Pr oducti on Engi neeri ng Post- Gr aduati on Pr ogr am – 










Thi s wor k consi st s i n a Cl eaner  Pr oducti on met hodol ogy appli cation – CP t hr ough 
i mpr ovement  gr oups based i n t he Qual ity Control  Ci rcl es – QCC.  The CP 
met hodol ogy was devel oped by UNEP and UNI DO,  whi ch are Uni t ed Nati ons 
i nstit uti ons f or  envi ronment  and i ndustri al  devel opment,  based i n a concept  cr eat ed 
by t he Gr eenpeace ONG,  call ed Cl ean Pr oducti on.  Thi s met hodol ogy i s a pr eventi ve, 
i nt egr at ed and conti nuous appr oach appli ed at  pr oducti ve pr ocesses,  al l owi ng t o 
i ncrease t he effi ci ency i n t he use of  r aw mat eri al,  wast e mat eri al,  wat er  and ener gy,  
decr easi ng so,  t he ri sks t o human bei ngs and envi ronment.  For  t he executi on of 
t hese obj ecti ves i t  was appli ed t he CP met hodol ogy i n a company of  met all ur gi c 
sect or,  i n a decentral i zed way,  usi ng sever al  QCC gr oups t hat  exi st s i n t he 
or gani zati on and pr omoti ng an i nt erf ace bet ween t he quality manage ment  syst em 
i mpl ant ed and envi ronment  matt ers management.  Thi s subj ect  was chosen because 
t he confli ct s t hat  gener all y occur  t hr ough t he mi st aken percepti on t hat  t her e i s a 
competiti on bet ween t he wor ks cl one i n CP and t hose one done i n QCC gr oups.  The 
reached r esul t s have showed t he vi ability of  CP met hodol ogy appli cati on by 
i mpr ovement  gr oups based i n QCC,  as wel l  as demonstrat ed t hat  thi s pr oposal  can 
be an al t ernati ve t o CP acti viti es i n bi g compani es,  maki ng easy t he use of  t hi s 
concept  at  all  or gani zati on l evel s as wel l  in t he envel opment  of  a gr eat  deal  of 
pr of essi onal s acti vel y i nvol ved i n searchi ng technol ogi es t o make a cl eaner  and mor e 
economi cal  producti on. 
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CAPÍ TULO 1 
 
 
1. 1  I NTRODUÇÃO 
O gr ande desafi o das or gani zações i ndust ri ai s moder nas at ual ment e,  t e m 
si do a busca de estrat égi as que l hes permi t am mant er em- se vi ávei s atr avés do 
t empo,  oper ando de f or ma competiti va,  efi caz,  e ao mes mo t empo ecol ogi cament e, 
corret a.  O at endi ment o dest as met as r efl ete- se em sobr evi vência em l ongo pr azo, 
entret ant o,  a di fi cul dade na percepção destes el ement os de u ma f or ma i nt egr ada, 
pel as empr esas,  t em cri ado di fi cul dades na sua gest ão,  poi s nor mal ment e as 
mes mas percebem equi vocadament e a quest ão r el aci onada ao mei o a mbi ent e como 
cust o par a a empr esa e não como u ma oportuni dade de mel hor ar  a competiti vi dade 
e apri mor ar  seus pr ocessos e pr odut os,  bem co mo oti mi zar  o consumo de mat éri as 
pri mas, i nsumos e energi a. 
Na busca dest e obj eti vo de competiti vi dade e sobr evi vênci a popul ari zou-se no 
mei o i ndustri al  os Si stemas de Gest ão da Quali dade,  que são si stemas i mpl ant ados 
par a gar anti r  a quali dade de pr odut os e a padr oni zação dos pr ocessos e ati vi dades 
das empr esas e a satisf ação do cli ent e,  sej a el e i nt er no ou ext er no.  Todavi a a mai or 
part e das empr esas conti nuou dar  o mes mo t r at ament o às quest ões ambi ent ai s,  ou 
sej a,  apenas conti nuaram a at ender  aos padrões quando exi gi dos pel as aut ori dades. 
Não quer  o aut or  desmer ecer  o pr ocesso de adoção dest es si st emas de quali dade, 
entret ant o,  é pri mor di al  enf ati zar  naquel e mo ment o,  o abandono de u ma das 
di mensões mai s i mport ant es par a a sobr evi vênci a e l ongevi dade das i ndústri as.  
Os Si st emas da Quali dade tr azem i mpl í citos na sua estrut ur a a base da 
parti ci pação de t odos os col abor ador es,  e a duali dade da f unção do t r abal ho,  que 
f az com que t odos sej am r esponsávei s pel a execução do t r abal ho di ári o bem co mo 
pel as mel hori as e o aperf ei çoament o de t udo que é r el aci onado à e mpr esa,  ao  
pr ocesso pr oduti vo e aos pr odut os.  Par a apoi o a est as f unções,  f or am cri ados 
gr upos de mel hori as,  como os Cí rcul os de Control e de Quali dade ( CCQ),  que são 
gr upos de di scussão e de mel hori as,  f or mados por  col abor adores ger al ment e de 
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uma mes ma ár ea,   com o obj eti vo de r esol ver  pr obl emas,  i dentifi cando suas causas 
e sugeri ndo sol uções vi ávei s.  Nor mal ment e est es gr upos utili zam t écni cas de 
resol ução de pr obl emas como a “ Espi nha de Pei xe”  de I shi kawa,  ou a Anál i se de 
Par et o.  Entret ant o,  via de r egr a,  com f oco apenas nos pont os r el aci onados à 
pr oduti vi dade ou qual i dade dos pr ocessos e pr odut os.  A adoção de t écni cas  e 
f errament as que possam i dentifi car  pr obl emas ou oport uni dades na perf or mance 
ambi ent al  da empr esa é i mpr esci ndí vel  para que a mes ma possa desenvol ver  a 
t ot ali dade de sua pot enci ali dade como or gani zação pr oduti va,  haj a vi st a ser 
i mpossí vel  conceber  o concei t o de Quali dade Tot al,  di ssoci ada do concei t o de 
Qual i dade Ambi ent al.  
O concei t o de Quali dade Ambi ent al  t em evol uí do desde a publi cação,  a t r ês 
décadas,  do r el at óri o Li mi t s t o Gr owt h ( Li mi t es do Cr esci ment o),  no qual  um gr upo 
de ci enti st as r euni dos no chamado Cl ube de Ro ma,  através de model os 
mat emáti cos pr eveni u os ri scos de um cr esci ment o econômi co contí nuo,  baseado 
em r ecursos nat ur ai s esgot ávei s e segundo Val l e ( 1996),  f oi  um si nal  de al ert a que 
i ncl uí a pr oj eções em gr ande part e não cumpri das,  mas que t eve o méri t o de 
consci enti zar  a soci edade par a os l i mi t es de expl or ação do pl aneta.  Assi m os anos 
70 passam a ser  conheci dos como década da r egul ament ação e do contr ol e 
ambi ent al,  poi s os países começam a desenvol ver  a estrut ur a de seus or gani smos 
ambi ent ai s,  bem co mo a conceber  suas l egi slações perti nent es.  A partir  dest e mar co 
o concei t o vem evol uindo e sua percepção por  part e da soci edade e dos mei os 
pr oduti vos t em assumi do di f erent es di mensões.  Ol i vei ra Fi l ho ( 2001,  p.  2),  afi r ma 
que 
a gest ão a mbi ent al  passou a t er  i mport ânci a co mo co mpr o mi sso 
consoli dado pel as l egi sl ações  f eder ai s,  est aduai s e muni ci pai s.  Pr essões 
exerci das pel a opi ni ão públ i ca,  or gani zações  não governament ai s ( ONG‟ s)  e 
at é por  consumi dor es,  f aze m co m que os  e mpr eendedor es  busque m u ma 
i nt eração cada vez mai or co m as quest ões ambi ent ai s.  
 
Ao mes mo t empo e m que a soci edade,  at ravés de suas or gani zações de 
car át er  gover nament al ,  ou não,   passa a se pr eocupar  com a Quali dade Ambi ent al  
como r esponsabili dade de t odos e,  pri nci palment e,  daquel es que possuem u m mai or 
pot enci al  de degr adação i mpl í cit o em suas ati vi dades,  cobr ando medi das que 
i mponham r esponsabi li dade e atit ude pr oati va em r el ação ao uso de r ecur sos 
nat ur ai s,  uma pequena part e das or gani zações,  pri nci pal ment e àquel as com mai or 
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pr oj eção e vi são do mer cado começam a i dentifi car  a necessi dade da adoção de 
medi das que não se restri nj am à adoção de t écni cas de “fi m de t ubo”,  que vi sam 
apenas o t r at ament o dos subpr odut os,  r esíduos,  efl uent es e emi ssões do pr ocesso 
pr oduti vo,  com a fi nalidade de r esponder  aos padr ões exi gi dos pel a l egi sl ação,  mas 
que em contraparti da possam at uar  na não ger ação ou na mi ni mi zação dest es e m 
pr ol  da competiti vi dade e pr oduti vi dade dos r ecursos pr oduti vos e nat ur ai s.  Est a 
vi são vem de encont ro t ambé m à necessidade das empr esas mel hor ar em sua 
i magem j unt o à soci edade em ger al ,  poi s cada vez mai s se i nt ensi fi ca est a r el ação. 
Empr esas com pr obl emas a mbi ent ai s sent em o ant agoni smo que o mer cado i mpõe 
a el as,  bem como cada f at o negati vo r el acionado ao mei o ambi ent e se r efl et e em 
per da de cr edi bili dade de i nvesti dor es e cli ent es.  Dentro deste panor ama ve m 
cr escendo cada vez mai s a necessi dade da adoção por  part e das e mpr esas de 
si st emáti cas que abordem est a quest ão de u ma f or ma pr event i va e i nt egr ada, 
agi ndo nas causas com o obj eti vo de el i mi nar  ou mi ni mi zar  a ger ação de r esí duos e 
desper dí ci os.  
Pr odução mai s Li mpa é u ma met odol ogi a desenvol vi da pel o Pr ogr ama das 
Nações Uni das pel o Mei o Ambi ent e ( UNEP)  e pel a Or gani zação das Nações Uni das 
pel o Desenvol vi ment o I ndustri al  ( UNI DO)  vi sando aument ar  a eco- efi ci ênci a das 
or gani zações,  vi sando exercer  o concei t o do Desenvol vi ment o Sust ent ável ,  hoj e e m 
di a j á i ncor por ado t anto na gest ão empr esarial  como na soci edade como u m t odo.  A 
eco- efi ci ênci a das organi zações se apói a e m u ma t rí ade de pr emi ssas:  sua 
rent abili dade econômi ca,  at uação soci al  j ust a e r esponsabili dade a mbi ent al .  O 
cumpri ment o dest as premi ssas pr omove as condi ções necessári as par a que est as 
or gani zações per dur em,  em consonânci a com os r equi sit os do mer cado e da 
soci edade em ger al . 
A i mpl ant ação de Pr odução mai s Li mpa é uma f errament a efi ci ent e e efi caz 
que per mi t e que as empr esas,  através de avali ações si st emáti cas e pr of undas de 
seu pr ocesso pr oduti vo por  part e de seus col abor ador es,  pr oduzam u m au ment o de 
efi ci ênci a no uso de r ecursos,  r eduzi ndo o consumo de água e energi a,  oti mi zando a 
utili zação de mat éri as pri mas e i nsumos,  evi t ando desper dí ci os e r eduzi ndo seu 
pot enci al  pol ui dor  através da não ger ação ou mi ni mi zação de seus r esí duos.  Out r as 
conseqüênci as da utili zação dest e i nstrument o são:  a di mi nui ção dos ri scos com 
saúde e segur ança ocupaci onal ,  e uma mel hori a da i magem da e mpr esa j unt o a 
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seus f unci onári os,  client es,  comuni dade e ór gãos ambi ent ai s gover nament ai s ou 
não.  
Nor mal ment e um pr ograma de Pr odução Mai s Li mpa ( P+L)  é i mpl ant ado e m 
empr esas através da f or mação de uma equi pe de t r abal ho,  que t em a car act erí sti ca 
de abr anger  pessoas de pr ati cament e t odos os set or es da empr esa,  buscando 
através dest es sensi bili zar  os outros col abor ador es.  Entret ant o e m e mpr esas e m 
que exi st a um si st ema f or mal  de quali dade e pri nci pal ment e com grupos de mel hori a 
f or mados,  acont ece ger al ment e um f enômeno de r ej ei ção i ni ci al  da P+L, 
freqüent ement e associ ado à cr ença de que haveri a uma i nt erf er ênci a ou 
concorrênci a nos t rabal hos r eali zados.  Di ant e dest a si t uação pret ende- se nest e 
trabal ho,  através de uma f undament ação t eóri ca e de u ma pesqui sa de campo, 
avali ar  a vi abili dade da apli cação da met odol ogi a de P+L,  como uma f err ament a 
auxili ar  dest es gr upos de mel hori a,  bem como na di f usão dos concei t os ambi ent ai s  
a ní vei s mai s pr of undos na or gani zação.  
 
1. 2  OBJETI VOS  
 
1. 2. 1 Obj eti vo geral  
Anali sar  a vi abili dade da apli cação da Met odol ogi a de Pr odução Mai s Li mpa 
em i ndústri as do set or met al - mecâni co através dos gr upos de mel hori a do ti po CCQ.  
 
1. 2. 2 Obj eti vos específi cos 
a.  Est abel ecer  al t erações met odol ógi cas que per mi t am i mpl ant ar  a Pr odução 
Mai s Li mpa através da estrut ura dos gr upos de mel hori a ( CCQ).  
b.  Descr ever  r esul t ados econômi cos e a mbi ent ai s em est udos de caso 
desenvol vi dos de f or ma descentrali zada, nos grupos de mel hori a ( CCQ).  
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c.  Fo ment ar  uma met odol ogi a que auxili e a e mpr esa a buscar  a mel hori a 
contí nua no seu desempenho a mbi ent al , atr avés da consci enti zação e 
conheci ment o de seus col abor ador es em t odos os ní vei s da empr esa.  
 
1. 3 JUSTI FI CATI VA E RELEVÂNCI A DO TRABALHO  
A pr esent e pesqui sa t em sua r el evânci a evi denci ada pel a mudança de 
abor dagem pr opost a nos Pr ogr amas de Produção mai s Li mpa e m e mpr esa de 
gr ande port e,  nor mal ment e i mpl ant ados a partir  de uma equi pe úni ca que,  embor a 
sej a compost a de membr os de di versas áreas da or gani zação,  nor mal ment e não 
f acilit a a per meabili dade do concei t o atr avés dos di versos ní vei s estrut ur ai s da 
mes ma.  Ger al ment e est a equi pe encontra obst ácul os por  part e de outras equi pes 
f or madas par a est udo e desenvol vi ment o de mel hori as que err oneament e per cebe m 
o Pr ogr ama de P+L como u m concorrent e ou como u m f at or  de i nt erf er ênci a nos 
trabal hos que j á vem sendo ef et uados por  est as equi pes.  A P+L deve ser  per cebi da 
como u ma f errament a efi caz de i dentifi cação de oport uni dades a mbi ent ai s e de 
pr oduti vi dade de mat éri a pri ma,  ener gi a e i nsumos,  que pode ser  utili zada 
pl enament e nest es gr upos j á f or mados ( CCQ).  
A utili zação da P+L pel os gr upos de CCQ,  possi bilit a que se a mpl i e a 
possi bili dade de r esul t ados ambi ent ai s e econômi cos,  bem co mo aj uda na 
sensi bili zação,  conscienti zação e parti ci pação de mai or  númer o de col abor ador es 
nas ações de mel hori a das empr esas.  A capaci t ação dest es pr ofi ssi onai s em 
t écni cas de Pr odução Mai s Li mpa descortina u ma nova di mensão r el aci onada ao 
mei o ambi ent e,  pr oduti vi dade de mat éri a pri ma e pri nci pal ment e f ace à pr ópri a 
sobr evi vênci a da empresa em l ongo pr azo.  
A mobi li zação dest es gr upos em t or no de um obj eti vo comu m,  i mpul si ona u m 
pr ocesso de moti vação,  i ncr ement ando vi gor aos pr ogr amas i nt er nos de mel hori a.  O 
compr ometi ment o assumi do pel a al t a di reção da e mpr esa,  ao i mpl ant ar  o pr ogr ama  
de P+L através dos gr upos de mel horia per mei a por  t oda a or gani zação, 
oport uni zando uma escal ada  ascendent e no envol vi ment o dos col abor ador es.  
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Est e tr abal ho j ustifi ca-se por  demonstrar  uma f or ma coor denada de se t r at ar  a 
vari ável  ambi ent al,  modi fi cando o par adi gma de abor dar  o assunt o por  especi ali st as, 
par a tr at ar  di ret ament e no “ chão de f ábrica”,  buscando at uar  nas causas dos 
pr obl emas, através daquel es que est ão di retament e envol vi dos nos mes mos.  
 
1. 4 LI MI TAÇÕES DO TRABALHO 
A pr esent e pesqui sa é apli cável  a empr esas que:  
a.  t enham u m co mpr omi sso com a qualidade e a mel hori a contí nua, 
evi denci adas através da adoção de gr upos de mel hori a do ti po CCQ;  
b.  empr esas que t enham u ma vi são de pr oati vidade com a quest ão ambi ent al, 
demonstrando através da i mpl ant ação da P+L;  
c.  i ndústri as do set or met al - mecâni co.  
 
1. 5 ESTRUTURA DO TRABALHO 
A segui r  est á descrit a a estrut ur a do pr esente t r abal ho,  di vi di ndo-se nos seus 
capít ul os e demonstrando os assunt os a serem abor dados.  
No capít ul o 1 apr esent a-se o aspect o i ntrodut óri o da pesqui sa,  sej a m el es:  a 
apr esent ação do t ema,  os obj eti vos ger ai s e específi cos al mej ados,  a r el evânci a e a 
j ustifi cati va do trabal ho, as li mi t ações e a estrut ur a da di ssert ação.  
No segundo e t ercei ro capít ul os f az-se a f undament ação t eóri ca da 
di ssert ação,  através de uma r evi são bi bli ográfi ca,  onde se pesqui sam os segui nt es 
t emas:  
cap.  2 – Quali dade:  evol ução do concei t o no mei o i ndustri al;  si st emas da quali dade; 
mel hori a contí nua;  f unção dupl a do t r abal ho;  equi pes e t r abal ho em equi pe;  círcul os 
de control e de quali dade;  
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cap.  3 – Mei o ambi ent e:  evol ução da percepção da vari ável  ambi ent al  no mundo; 
sust ent abili dade empresari al; produção li mpa; pr odução mai s li mpa ( P+L). 
No capít ul o 4,  são apr esent ados os mat eri ai s e os mét odos uti li zados na 
pesqui sa.  Os pr ocedi ment os t écni cos adotados são uma pesqui sa bi bli ogr áfi ca a 
partir  de mat eri al  j á publi cado como l i vros,  arti gos de peri ódi cos e mat eri al 
di sponi bili zado na I nt ernet  e uma pesqui sa de campo,  compost a de u m est udo de 
caso em u ma i ndústria r epr esent ati va do set or  met al - mecâni co e que per mi t a um 
ampl o e det al hado conheci ment o.  
No qui nt o capít ul o,  expl ana-se com pr eci são o mét odo a ser  apli cado,  ou sej a 
a met odol ogi a da Pr odução Mai s Li mpa ( P+L)  como ori gi nal ment e concebi da pel a 
UNEP e UNI DO e um model o pr opost o par a i mpl ant ação através dos gr upos de 
mel hori a do ti po CCQ.  
Abor dam- se as et apas pr evi st as par a a apli cação,  descr evendo t odas as 
ati vi dades  reali zadas em cada uma e os objeti vos al mej ados.  
No capít ul o 6,  é ef et uado o est udo de u m caso da apli cação da met odol ogi a 
de P+L através dos grupos GI M na Met al úrgi ca Ri osul ense,  que oper a pr oduzi ndo 
peças,  suport es,  gui as e sedes de vál vul as par a mot or es aut omoti vos t endo co mo 
cli ent e pri nci pal  as mont ador as de veí cul os.  A e mpr esa di vi de-se em doi s pr ocessos 
pri nci pai s,  Fundi ção e Usi nagem,  t endo si do escol hi do par a a apl i cação do model o 
pr opost o os gr upos de mel hori a GI M – Gr upo de I déi as e Mel hori a do set or  de 
Fundi ção.  
No séti mo capít ul o apr esent am- se as concl usões e r ecomendações,  bem 
como as consi der ações fi nai s do aut or,  verificando-se a coer ênci a e a consecução 
dos obj eti vos ger ai s e específi cos do trabal ho.  
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CAPÍ TULO 2 
 
 
2. 1 A EVOLUÇÃO DO CONCEI TO DE QUALI DADE NO MEI O I NDUSTRI AL 
Ao t r açar  uma r etrospecti va da evol ução hi st óri ca da Quali dade,  f az- se 
necessári o que se cl arei em seus concei t os, j á que o t er mo QUALI DADE conti nua 
sendo f acil ment e mal  ent endi do.  De acor do com Gar vi n ( 1992), os si nôni mos de 
quali dade vão desde l uxo e méri t o at é excel ênci a e val or.  O obj eti vo aqui  é 
apr esent ar um esquema concei t ual  ampl o par a um mel hor ent endi ment o do t er mo.  
Oakl and ( 1994)  afi r ma,  com pr opri edade,  que a noção de quali dade depende 
f undament al ment e da percepção de cada um.  O que t em quali dade par a uns pode 
não at ender  às necessi dades de outros.  Assi m,  o pri mei ro concei t o a ser  ent endi do é 
que a noção de quali dade depende da percepção de cada i ndi ví duo.  
Segundo Gar vi n ( 1992),  como concei t o,  a quali dade exi st e há mui t o t empo, 
mas apenas r ecent ement e emer gi u como uma f or ma de gest ão.  Est a nova 
abor dagem é r esult ant e de u m pr ocesso evol uti vo e vem passando por  uma 
revol ução consi der ável  nas or gani zações do pri mei ro mundo.  
Jur an ( 1993)  afir ma que Qual i dade é fit ness f or  use -  adequação ao uso - 
quer endo di zer  que o usuári o de u m pr oduto ou servi ço pode cont ar  com o mes mo 
par a desempenhar  o que a est e f oi  det er mi nado com pr eços competiti vos.  Co mpl et a 
sua defi ni ção i ndi cando que a mes ma bi f urca-se em:  
a.  quali dade consi st e nas car act erí sti cas do pr odut o que at ende m a 
necessi dade do cli ent e; 
b.  quali dade consi st e na ausênci a de def ei t os,  poi s f az com que o pr odut o 
cr esça em competiti vidade por  não agr egar cust os extras com corr eção de 
i nefi ci ênci as.  
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Sobr e est e concei t o,  Pal adi ni  ( 1994,  p.  16)  di z que " pr ovavel ment e não se 
consegui ri a defi ni r  quali dade com t ant a pr opri edade e em t ão poucas pal avr as"  e 
que dest e concei t o a Qual i dade apesar  dos vári os concei t os a el a atri buí dos,  deve 
se ori ent ar  par a seu al vo específi co:  o consumi dor.  Entret ant o o mes mo aut or 
di scut e que por  trás da apar ent e si mpli ci dade expli cit ada na conceituação de Jur an 
(1993),  se encerra um enor me compr omi sso de quem qui ser  adot á-l a como pr áti ca, 
poi s exi ge que se desenvol va t udo aquil o que possa contribui r  par a a sua 
adequação ao uso,  não se consi sti ndo apenas em al gumas estrat égi as e ou t écni cas 
est atí sti cas,  sendo ant es uma quest ão de deci são por  part e da e mpr esa co m 
refl exos em sua pr áti ca oper aci onal . 
Mol l er  ( 1992)  concebe a quali dade como doi s f at or es:  a quali dade t écni ca 
("l ucr os")  e a quali dade humana ("al ém dos l ucr os").  A quali dade t écni ca vi sa 
sati sf azer  as exi gênci as e expect ati vas concr et as como,  por  exempl o,  t empo, 
quali dade,  fi nanças,  taxa de def ei t os,  f unção,  dur abili dade,  segurança,  gar anti a.  A 
quali dade humana,  por  sua vez,  vi sa sati sf azer  expect ati vas e desej os emoci onai s 
como l eal dade,  compr ometi ment o,  consi st ênci a,  comport ament o,  cr edi bili dade, 
atit udes,  at enção.  É i mport ant e r essalt ar  que os concei t os de " quali dade t écni ca"  e 
de "quali dade humana" são compl ement ar es.  
Na vi são de Teboul  ( 1991),  a quali dade é,  ant es de mai s nada,  a 
conf or mi dade às especifi cações.  É t ambé m a r espost a aj ust ada à utili zação que se 
t em e m ment e,  na hora da compr a e t ambém e m l ongo pr azo.  Mas é t ambé m aquel e 
al go mai s de sedução e de excel ênci a, mai s pr óxi mo do desej o do que da quali dade.  
A quali dade é a capaci dade de sati sf azer  as necessi dades;  t ant o na hor a da 
compr a,  quant o dur ant e a utili zação,  ao menor  cust o possí vel ,  mi ni mi zando as 
per das; e mel hor do que os concorrent es.  
Par a I shi kawa ( 1993),  a gest ão da quali dade consi st e em desenvol ver,  cri ar  e 
f abri car  mer cadori as mai s econômi cas,  útei s e sati sf at óri as para o compr ador. 
Ad mi ni strar  a quali dade é t ambé m ad mi ni strar  o pr eço de cust o,  o preço de venda,  e 
o l ucr o.  No ent ant o,  out ro j aponês,  Taguchi  ci t ado por  Teboul  ( 1991),  consi der a que 
a quali dade consi st e em mi ni mi zar  as per das causadas pel o pr oduto não apenas ao 
cli ent e, mas à soci edade, em l ongo pr azo.  
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Enquant o Cr osby ( 1984)  est abel ece que quali dade quer  di zer  conf or mi dade 
com as exi gênci as,  Fei genbaum ( 1994)  acha que quali dade quer  di zer  o mel hor  par a 
cert as condi ções do client e. Essas condi ções são:  
a.  o ver dadei ro uso;  
b.  o pr eço de venda do produt o;  
c.  a sati sf ação compl et a do cli ent e.  
De acor do com a Fundação par a o Pr êmi o Naci onal  da Quali dade ( 1994), 
quali dade centrada no cli ent e é um concei t o estrat égi co vol t ado par a a manut enção 
de cli ent es e par a a conqui st a de novas f ati as de mer cado,  demandando 
sensi bili dade const ante em r el ação às novas exi gênci as dos cli entes e do mer cado, 
à det er mi nação dos f at or es que pr omovem a sati sf ação e a manut enção dos 
cli ent es,  bem como à percepção dos desenvol vi ment os ocorri dos na t ecnol ogi a,  e 
respost a rápi da e fl exível  aos requi sit os dos cli ent es e do mer cado.  
Nos t er mos da I SO 9000,  ger enci ar  a Quali dade Tot al  é agi r de f or ma 
pl anej ada e si st êmi ca par a i mpl ant ar  e i mpl ement ar  um a mbi ent e no qual  o 
apri mor ament o sej a contí nuo e que em t odas as r el ações f or necedor/ cli ent e da 
or gani zação, sej am elas i nt er nas ou ext er nas, exi st a sati sf ação mút ua.  
De acor do com Tri bus ( 1999,  p.  3),  a qual i dade t ot al  pode ser  defi ni da da 
segui nt e manei ra: 
quali dade é o que f az  possível  par a o seu consumi dor t er  u m caso de a mor 
com o seu pr odut o ou servi ço.  Di zer  pequenas  ment iras,  bai xar  os  pr eços, 
acr escent ar  novas  car act erí sti cas,  pode cri ar  u m apai xonado t empor ári o. 
Amor  é se mpr e i nconst ante.  Assi m é  necessári o mant er-se se mpr e pert o de 
que m se quer  l eal dade.  Deve-se est ar  sempr e al ert a,  sempr e pr ocur ando o 
que sati sf aça seus  consu mi dor es.  O na mor o nunca est á acabado,  mel hori a 
contí nua é necessári a par a mant er consumi dor es l eai s. 
 
Par a Gar bor  ( 1994),  quali dade si gni fi ca ant eci par-se às necessi dades do 
cli ent e,  traduzi ndo essas necessi dades em pr odut o útil  e confi ável  e cri ando u m 
si st ema que possa produzi r  o pr odut o ao menor  pr eço possí vel  a fi m de que 
repr esent e um pr odut o de val or par a o cli ent e e l ucr o par a a empr esa.  
A nor ma I SO 8402 ( apud OAKLAND,  1994,  p. 15)  traduz os t er mos t écni cos 
rel aci onados com a quali dade e a defi ne como " a t ot ali dade dos aspect os e 
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car act erí sti cas de u m pr odut o ou servi ço i mport ant es par a que el e possa sati sf azer 
necessi dades exi gi das ou i mpl í cit as."  Esta abor dagem,  embora acei t ável ,  não 
i ncor por a mui t as das últi mas i nt er pr et ações da quali dade pri nci pal ment e o que t ange 
efi cáci a e efi ci ênci a exigi das pel a  empr esa e pel o pr ocesso pr oduti vo.  
  O concei t o da quali dade t em mudado dr amati cament e dur ant e os úl ti mos 
anos.  Décadas atrás,  er a dada ênf ase aos produt os;  ou sej a,  qualidade si gni fi cava a 
capaci dade de u m produt o est ar  em conf or mi dade com as especi fi cações.  Mai s 
t arde,  sua defi ni ção começou a i ncor por ar  el ement os do cli ent e e a quali dade f oi  
defi ni da como a pr evi são e a super ação das expect ati vas do cli ent e. 
  Nos úl ti mos anos,  o concei t o de quali dade t em evol uí do at é r econhecer  a 
i mport ânci a de sati sfazer  mui t os det ent or es de parti ci pações numa or gani zação, 
i ncl ui ndo a comuni dade,  os f or necedor es,  os aci oni st as,  os empr egados e a 
ger ênci a.  A quali dade abr ange agor a el ement os t ão di f erenci ados,  como a mel hori a 
da vi da no t r abal ho,  a pr omoção da di versifi cação de f unções,  mel hori a das 
condi ções ambi ent ai s, f acilit ação do comér ci o e real ce da competiti vidade.  
 
2. 1. 1 Quali dade hoj e 
O i mpul so par a a mel hori a do desempenho oper aci onal  e or gani zaci onal  t em 
si do uma const ant e.  Dur ant e 300 anos,  a princi pal  manei ra de aval i ar  a economi a f oi  
a pr oduti vi dade,  hoj e não mai s apli cada.  A pr oduti vi dade é u ma necessi dade da 
competiti vi dade,  mas a vel oci dade e a fl exi bi li dade sur gi ram como novas exi gênci as. 
Assi m,  a necessi dade de vel oci dade e de fl exi bili dade par a at ender às exi gênci as do 
mer cado t em col ocado u m peso extra na gest ão empr esari al,  exi gi ndo mét odos e 
estrat égi as i novador as. 
Do i ní ci o dos anos 50 at é o fi nal  dos anos 70,  os perit os e m qual i dade 
passar am a se pr eocupar  pri nci pal ment e com a quali dade dos pr odut os fí si cos,  e o 
cli ent e f oi  mo ment aneament e esqueci do.  A quali dade ai nda est ava sob a i nfl uênci a 
do par adi gma cl ássi co,  onde a ênf ase er a a pr odução,  e a pr eocupação,  o contr ol e 
est atí sti co da quali dade,  est abel ecendo gráfi cos e cart as de control e nos pont os-
chave do pr ocesso da empr esa.  
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A vant agem competitiva entre as empr esas est ava centrada na efi ci ênci a 
i nt erna do seu pr ocesso pr oduti vo,  ou sej a,  no vol ume de pr odução.  Pal avr as como 
quali dade, mar keti ng e cli ent e, rarament e er am pr eocupações das organi zações.  
A si mpl es adoção de u m pr ogr ama de mel hori a não si gni fi ca que se est á 
adot ando u ma estrat égi a par a ganhar  vant agem competiti va.  O sucesso e m l ongo 
pr azo r esi de na capaci dade de f azer  a coi sa cert a de uma f or ma mel hor  que os 
concorr ent es.  I st o r equer  que a or gani zação pr ocur e conti nuament e novas manei ras 
de se di f erenci ar  dos seus concorrent es.  Nenhum pr ogr ama de mel hori a vem pr ont o 
e adequado par a t oda e qual quer or gani zação.  
Foi  soment e no i ní ci o dos anos 80 que sur gi u o i nt er esse pel a quali dade dos 
servi ços e pel o comport ament o humano,  segundo Mol l er  ( 1992).  A quali dade dei xou 
de est ar  associ ada apenas à pr odução,  aos pr odut os ou à apli cação de t écni cas e 
passou a desi gnar  um model o de gest ão.  Sai u do concei t o de quali dade ori ent ada 
par a a i nspeção e o control e est atí sti co de pr ocesso ( CEP)  par a u ma i déi a mai s 
abr angent e que engl oba vári as f unções como:  aperf ei çoament o const ant e;  erro zer o; 
gest ão parti ci pati va; ênf ase em t r ei nament o e desenvol viment o de RH;  
enpower ment;  e pr eocupação com l i der ança,  moti vação e compr ometi ment o,  al i adas 
a u ma vi são estrat égi ca sust ent ada em pr ocessos de pl anej ament o vi sando a 
sati sf ação dos cli ent es (i nt ernos, ext er nos e for necedor es). 
At ual ment e,  de acor do com Gar vi n ( 1992),  o mundo encontra-se no est ági o 
da gest ão estrat égi ca da quali dade,  onde a mes ma f oi  r edefi ni da pel o pont o de vi st a 
do consumi dor,  e onde a sati sf ação est á r el aci onada com of ert as co mpetiti vas e com 
a vi da útil  do pr odut o,  não apenas na compr a.  A quali dade é r esul t ant e de u ma 
composi ção de atri butos que pr opi ci arão a sati sf ação àquel es a quem o pr odut o 
serve.  A quali dade,  e m cada caso,  ser á det er mi nado pel a capaci dade de 
desempenho do pr odut o ou do servi ço que sati sf aça o mai or  númer o de desej os 
di f erenci ados,  de acordo com o gr au de i mport ânci a dos mesmos,  par a cada 
i ndi ví duo.  
Pel o f at o de at ender  consi st ent ement e os  r equi sit os do cl i ent e,  pode mos 
passar  par a u m di f erent e ní vel  de sati sf ação:  o f ascíni o do cl i ent e.  Não há 
dúvi da que mui t as or gani zações  pr epar am t ão bem sua capaci dade de 
at ender  conti nuament e aos  r equi sit os dos  cli ent es,  que i sso cri ou sua 
reput ação de excel ênci a ( OAKLAND, 1994. p. 16). 
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A quali dade t ot al  col oca o i nt er esse dos consumi dor es em primei r o l ugar. 
Dr ucker  ( 1981)  afi r ma que o pr opósi t o de uma or gani zação é consegui r  e mant er 
seus cli ent es.  O obj etivo não é apenas possui r  cli ent es sati sf eit os,  mas cli ent es l eai s 
à empr esa.  As or gani zações perceber am que é mai s vant aj oso mant er  anti gos 
cli ent es (l eai s)  do que consegui r  novos.  Na opi ni ão de De mi ng (1990),  um cl i ent e 
sati sf eit o não é o sufici ent e;  os negóci os são construí dos pel o cl i ent e l eal ,  aquel e 
que vol t a e t raz um ami go.  Par a Carl zon ( 1994)  o úni co patri môni o vali oso de u ma 
companhi a ( de servi ços)  é o cli ent e r eal ment e sati sf eit o.  Pel o expost o,  se ent ende 
que o cli ent e l eal de Drucker é o mes mo cli ent e real ment e sati sf eit o de Carl zon.  
No r egi me de l i vre economi a,  a quali dade se traduz em vant agem competiti va: 
mai or  acei t ação dos produt os ou servi ços e,  conseqüent ement e,  mai or  pr esença no 
mer cado.  Quali dade assegur a a vel oci dade e a fl exi bili dade que os consumi dor es 
esper am.  
Co mo decorrênci a dest as mudanças no campo or gani zaci onal , vi sando a 
competiti vi dade com quali dade e pr oduti vi dade,  o model o da " qualidade t ot al "  t em se 
dest acado.  Essa nova abor dagem sobr e a quali dade é de car át er  abr angent e e 
pr eventi vo,  um novo modo de vi da par a quase t odos os aspect os de t odas as 
or gani zações ( SCHOLTES,  1992).  Al ém di sso,  el a est á t ot al ment e associ ada à 
sati sf ação dos cli entes,  abr angendo,  assim,  não soment e os pr odut os,  como 
t ambé m os servi ços e, especi al ment e, os pr ocessos que ger am pr odut os e servi ços.  
Pal adi ni  ( 1994)  afi r ma que pel a sua abr angênci a e a mpl it ude,  deno mi nar  a 
quali dade de "quali dade t ot al " é uma redundânci a.  
Segundo Jur an ( 1993),  quali dade t ot al  é u m concei t o que f oi  ampl i ado, 
começando com concei t os est atí sti cos e chegando hoj e a ser  ent endi da como 
fil osofi a de admi ni stração,  poi s abr ange t odas as ár eas da empr esa,  t ant o verti cal  
como hori zont al ment e.  Dentro dest a mes ma i déi a,  I shi kawa ( 1993)  afi r ma que a 
quali dade é uma r evol ução da pr ópri a fil osofi a admi ni strati va,  o que exi ge u ma 
mudança de ment ali dade de t odos os i nt egr ant es da or gani zação.  
Cr osby ( 1984)   acr edi ta que t odo o pr odut o, que é r epr oduzi do segundo as 
especi fi cações do seu model o e das suas exi gênci as,  t em quali dade.  Assi m,  par a 
que se consi ga quali dade a fi m de sati sf azer  cli ent es,  t oda or gani zação deve t er  em 
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ment e que quali dade t ot al  não é nenhum equi pament o,  não pode ser  compr ada 
mas,  deve ser  desenvol vi da por  t odos que trabal ham dentro da organi zação.  Todos 
os col abor ador es devem saber  o que seu trabal ho r epr esent a para a or gani zação e 
como el e se col oca dentro de u m si st ema onde o obj eti vo é a quali dade,  expõe 
Ishi kawa (1993). 
Fei genbaum ( 1994)  afi r ma que pr odut os com qual i dade não seri am 
pr oduzi dos se a pr odução tr abal hasse sozi nha.  Par a obt er  sucesso é necessári a à 
cooper ação de t odos as di vi sões da empr esa e que o result ado é a quali dade t ot al. 
Gar bor  ( 1994)  observa que a quali dade t ot al  é hol í sti ca e só pode ser 
concebi da se i ncl ui r  todas as f unções da or gani zação,  t odas as pessoas que l á 
trabal ham,  e t odas as outras or gani zações e i ndi ví duos f or necedor es e r ecept or es 
de bens e servi ços.  O escopo da quali dade t ot al  não apenas ul trapassa oper ações 
par a outras f unções dentro da or gani zação,  como t ambé m envol ve conheci ment o e 
compr eensão dos f ornecedor es e seus f ornecedor es e dos cli ent es e seus cli ent es.  
Qual i dade t ot al  é um concei t o vol t ado par a o pr ocesso e não par a o pr obl ema, 
di z I mai  ( 1994).  A quali dade t ot al  se encai xa nat ur al ment e no concei t o e nas 
estrat égi as do Kai zen - mel hori a contí nua com envol vi ment o de t odos.  
A quali dade t ot al  r esgat a i déi as de mui t as teori as,  mas t em apenas um f oco: 
um pr ocesso que pr oduza quali dade.  Qualidade não é apenas um pr ogr ama,  mas 
um modo de vi da or gani zaci onal ,  não devendo ser  trat ada co mo u m pr ogr ama co m 
um fi m det er mi nado, mas como um pr ocesso.  
A quali dade t ot al  não é apenas outra i ni ci ativa,  mas um concei t o mai s ampl o, 
uma manei ra de ger enci ar  i ni ci ati vas exi st ent es e pl anej adas,  com mai s efi ci ênci a, 
não exi sti ndo,  assi m,  um modo cert o de pr oceder;  cada organi zação deve 
det er mi nar qual  estratégi a e t áti ca deve persegui r e como f azê-l o. 
As r ápi das mudanças na t ecnol ogi a dos pr odut os e na pr odução requer em o 
desenvol vi ment o de um si st ema de pr odução fl exí vel  se as or gani zações qui ser em 
mant er  sua vant agem competiti va.  Empr esas que não possuam u m si st ema de 
quali dade,  t endem a per der  sua habili dade de sust ent ar  o r el aci onament o com seus 
empr egados,  cli ent es e aci oni st as,  poi s,  mai s i mport ant e do que sofi sti cação ou 
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máqui nas moder nas é a or gani zação,  a dedi cação dos f unci onári os e o f oco no 
cli ent e e como conseqüênci a, o êxit o em suas oper ações.  
Cabe dest acar  que a quali dade t ot al  está sendo tr at ada sob di f er ent es 
abor dagens e vári os tít ul os:  Tot al  Qualit y Management  ( TQM),  Total  Qualit y Control  
(TQC),  Co mpany Wi de Qualit y Control  ( CWQC),  Tot al  Qualit y I mpr ovement  ( TQI ), 
mas t odas essas vari ant es t êm u m obj eti vo em co mu m:  cli ent es sati sf eit os a cust os 
decr escent es.  
 
2. 2  SI STEMAS DE QUALI DADE 
Um si st ema de quali dade,  segundo Oakl and ( 1994,  p.  158)  pode ser  defi ni do 
como:  
u m conj unt o de co mponent es t ai s co mo:  estrut ur a or gani zaci onal , 
responsabili dades,  pr ocedi ment os,  pr ocessos  e r ecur sos  par a a 
i mpl ement ação do ger enci a ment o da quali dade t ot al .  Esses co mponent es 
i nt eragem e são i nfl uenci ados  por  f azer em part e do si st ema,  de t al  modo 
que o est udo i sol ado de cada u m.  e m det al he não l evar á,  necessari ament e, 
a u ma co mpr eensão do si st ema co mo u m t odo.  Se u m co mponent e f or 
retirado do si st ema, o conjunt o t odo mudar á.  
 
A Nor ma I SO 8402 (apud OAKLAND,  1994,  p.  159)  defi ne o si st ema da 
quali dade como " a est rut ura,  as r esponsabilidades,  os pr ocedi ment os,  os pr ocessos 
e os recursos da or gani zação necessári os para i mpl ement ar a gest ão da quali dade.” 
A met a de u m bo m si st ema de quali dade é pr oporci onar  ao oper ador  do 
pr ocesso a necessári a consi st ênci a e sati sf ação em t er mos de mét odos,  mat eri ai s e 
equi pament os, trei nament o, conheci ment os, et c.  
Oakl and ( 1994)  salient a que doi s ti pos de f eedbacks di f erent es são 
i gual ment e al mej ados:   
a.  a respost a do cli ent e - através das ati vi dades de mar keti ng;  
b.  a respost a do pr ocesso - através das ati vi dades de medi ção.  
 31 
Um si st ema de ger enci ament o da quali dade com base nest es f eedbacks e 
i nt ei rament e document ado assegur a que doi s r equi sit os i mport ant es sej am 
ati ngi dos:  
a.  os r equi sit os do cli ente:  pel a confi ança na capaci dade da or gani zação 
de entregar consi st entement e o pr odut o ou servi ço desej ado;  
b.  os r equi sit os da or gani zação:  t ant o i nt er na como ext er nament e a u m 
cust o óti mo,  com efi ci ent e utili zação dos r ecursos di sponí vei s: 
mat eri ai s, humanos, t ecnol ógi cos e admi ni strati vos.  
 Pel o expost o,  fi ca evi dent e que o si st ema da quali dade deve ser  apl i cado e m 
t odas as ati vi dades da or gani zação e i nt eragi r com el as.  
  Pal adi ni (1994, p. 236) afir ma que  
os  obj eti vos dos  si st emas  da quali dade são se mpr e os  mes mos:  pr oduzi r  e 
mant er  a qual i dade.  I st o i ndi ca que u m pr ocesso de ger ação de ações 
específi cas de consi st ênci a no que se f az  e de confiança e m r esul t ados.  A 
séri e I SO 9000 ca mi nha nest a di reção,  co m a vant agem de r ef eri r-se a 
si st emas abr angent es da quali dade que envol ve t oda a or gani zação.  
 
2. 2. 1 Si st emas de quali dade baseados na I SO 9000 
Pode- se afi r mar  que na at uali dade o si st ema da quali dade mai s conheci do e 
utili zado sej a o si st ema de gest ão da quali dade baseado nas nor mas da I SO 9000.  
A I SO 9000 é compost a de uma séri e de nor mas cri adas e publi cadas sob o 
nome de Qual it y Management  and Qual it y Assur ance,  em 1987,  pel o comi t ê t écni co 
176 –TC 176 da I nter nati onal  Or gani zati on f or  St andar di zati on (I SO),  i nstit ui ção 
f undada em 1947,  por 25 paí ses,  i ncl usi ve o Br asil.  At ual ment e é f or mada por  111 
enti dades naci onai s de nor mal i zação e mai s de 90 i nstit ui ções afiliadas sendo que o 
Br asil  é r epr esent ado pel a Associ ação Br asilei ra de Nor mas Técni cas ( ABNT).  Est e 
comi t ê,  TC–176,  f oi  r esponsável  por  i nt egr ar e har moni zar  os si st emas da qual i dade 
exi st ent es at é ent ão,  com o obj eti vo de cri ar  uma nor ma de abr angênci a 
i nt ernaci onal  sobr e o tema.  
Segundo Pal adi ni  ( 1994)  a cri ação da I SO 9000 si gni fi ca a convergênci a dos 
posi ci onament os dos mai or es especi ali st as mundi ai s em Qual i dade at é ent ão não 
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consegui da em quest ões como concei t uação,  admi ni stração,  pl anej ament o e 
execução das ati vi dades rel ati vas a gar anti a de quali dade de pr odutos e servi ços.  
Segundo Ol i vei ra ( 1998,  p.  27)  “ o gr ande mérit o da séri e I SO 9000 é de 
padr oni zar  os r equi sitos bási cos ou mí ni mos a ser em consi der ados par a que u ma 
or gani zação possa di spor de um si st ema da quali dade. ” 
A séri e de nor mas I S0 9000 especi fi ca os r equi sit os par a os si st emas da 
quali dade.  Nest e cont ext o el a r epr esent a a quali dade como desenvol vi ment o e 
cumpri ment o si st emático de padr ões.  El a est á i ntri nsecament e vi ncul ada a pr áti cas 
de pl anej ament o e  document ação pr ocessual .  Deri vando dest e concei t o Fr anchi  
(1998, p. 6) expõe que  
se a i ntrodução dest as normas  f or  f eit a i sol adament e de outras i ni ci ati vas de 
quali dade na e mpr esa,  t er á ef ei t o l i mi t ado e m t er mos  de r esul t ados. 
Segundo Bi nney,  est e procedi ment o não gar anti rá por  exe mpl o,  que os 
bens e servi ços pr oduzi dos pel a empr esa são de qualidade.  
 
Est a afi r mação r emet e a uma const at ação de que mes mo se a e mpr esa 
esti ver  corret ament e pr oduzi ndo através de um pr ocesso padr oni zado e 
document ado,  i st o não gar ant e que o pr odut o i rá ati ngi r  a fi nali dade a que f oi  
pr oduzi do, ou sej a, sat i sf azer pl enament e o cli ent e.  
Ent ret ant o,  est as f al has dos si st emas começar am a ser  corri gi das e m sua 
úl ti ma r evi são no ano de 2000,  poi s o si st ema nor mati vo da I SO pr essupõe a 
at uali zação peri ódi ca das nor mas.  As mudanças mai s si gni fi cati vas no escopo das 
nor mas em r el ação à versão de 1994 est ão no f oco de at uação.  Ant eri or ment e a 
nor ma er a vol t ada à quali dade do pr odut o (i senção de f al has de f abri cação ou 
def ei t os),  o que f oi  r evi st o na úl ti ma versão,  com a i ncl usão da necessi dade de se 
al cançar  à sati sf ação do cli ent e,  com a apli cação da mel hori a contí nua de seus 
pr ocessos e da pr evenção de não conf or mi dades ( REVI STA BANAS QUALI DADE, 
2002). 
 
2. 2. 1. 1 Quai s são as nor mas das séri es I SO 9000? 
A I SO 9000 é u ma séri e de ci nco nor mas i nt er naci onai s sobr e o 
ger enci ament o e a garanti a da quali dade,  que compr eende a I SO 9000,  I SO 9001, 
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I S0 9002,  I S0 9003 e I SO 9004 ( no Br asil  desde 1994,  as nor mas assume m a si gl a 
NBR – ex.:  NBR I SO 9000).  A I SO 9000 e a I SO 9004 são r ot ei ros que r ecomenda m 
di retri zes par a a i mpl ant ação das outras.  As outras três nor mas da quali dade pode m 
ser  ent endi das pel a di f erença entre suas abrangênci as.  A mai s abr angent e,  a I SO 
9001,  i ncor por a t odos os 20 el ement os de quali dade da nor ma da quali dade;  a I SO 
9002 possui  18 daquel es el ement os e a I SO 9003 t em 12 el ement os bási cos.  
A nor ma I S0 9001 é utili zada pel as companhi as par a control ar  seus si st emas 
de quali dade dur ant e todo o ci cl o de desenvol vi ment o dos pr odut os,  desde o pr oj et o 
at é o servi ço.  El a i nclui  o el ement o do pr oj et o do pr odut o,  que se t orna mai s críti co 
par a os cli ent es que se apói am em pr odut os i sent os de erros.  
A nor ma I SO 9002 é usada por  companhi as par a as quai s a ênf ase est á na 
pr odução e na i nst alação.  Est a nor ma da quali dade pode ser  utili zada por  uma 
empr esa cuj os pr odut os j á f or am comerci ali zados,  t est ados,  mel hor ados e 
apr ovados.  Dest a f orma,  há a possi bili dade da quali dade do pr odut o ser  al t a.  Est as 
companhi as f ocali zam seus esf orços para a quali dade na conser vação e no 
mel hor ament o dos si st emas da quali dade exi st ent es,  em l ugar  de desenvol ver em 
si st emas da quali dade par a um pr odut o novo.  
A nor ma I S0 9003 é di ri gi da par a companhi as nas quai s si st emas 
abr angent es da qualidade podem não ser  i mport ant es ou necessári os,  como,  por 
exempl o,  as f or necedoras de mer cadori as;  nest es casos,  a i nspeção e o ensai o fi nal  
do pr odut o seri am sufici ent es.  
As nor mas I S0 9001,  9002 e 9003 são document os contrat uai s por  mei o dos 
quai s um cl i ent e r equer  de um f or necedor  uma certifi cação ou u ma conf or mi dade.  A 
li nguagem dest as nor mas exi ge a conf ormi dade numa l i nguagem obri gat óri a 
("deve").  A nor ma I S0 9004 e vári os outros document os si mi l ares descr evem as 
medi das ou as di retri zes r ecomendadas para a quali dade numa l i nguagem vol unt ári a 
("poder á"). 
O obj eti vo mai or  dest as nor mas é est abel ecer  r equi sit os mí ni mos de gest ão e 
gar anti a da quali dade,  pont os necessári os par a obt enção da sati sfação dos cli ent es, 
através da pr evenção da ocorrênci a de pr oblemas.  
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Co mo cada or gani zação t em negóci os e necessi dades di sti ntos,  não é 
obj eti vo da séri e i mpor  model os padr ões.  Cada or gani zação deve defi ni r  o seu 
Si st ema da Qual i dade l evando em consi der ação seus obj eti vos,  seus pr odut os e 
seus pr ocessos.  
 
2. 2. 1. 2 A nor ma do setor aut omobilí sti co - QS 9000 
Exi st em ai nda,  al ém das de t odas est as nor mas i nt er naci onai s,  al gumas 
apli cávei s a pr odut os ou cli ent es específi cos,  est e é o caso,  por  exempl o da i ndústri a 
aut omobi lí sti ca que criou nor mas específi cas par a que seus f or necedor es segui ssem 
seu padr ão de quali dade.  
A i ndústri a aut omobilísti ca ameri cana,  r epresent ada por  seus t rês mai or es 
f abri cant es,  a Gener al  Mot ors,  a For d e a Chrysl er  ,  cri aram,  no i níci o da década de 
90,  um pr ogr ama para desenvol ver  uma nor ma que l evasse em consi der ação os 
segui nt es aspect os:  gar anti a da quali dade dos f or necedor es,  mel hori a contí nua e 
pr evenção de def ei t os,  bem como a r edução de cust os através da di mi nui ção de 
desper dí ci os ( BOGO,  1998).  Através dest es crit éri os a i ndústri a acredi t ava est ar  i ndo 
adi ant e das nor mas da séri e I SO 9000 e gar anti ndo a quali dade não só de seus 
pr ocessos, mas t ambém de seus pr odut os.  
Dest es esf orços nasceu e m agost o de 1994 u ma nor ma cha mada de QS 
9000,  que f oi  uma harmoni zação dos Manuai s de Qual i dade das r ef eri das empr esas, 
j unt ament e com a adoção da seção 4 da I SO 9000: 1994 como base,  por ém exi ge 
al guns control es de processo como APQP,  PPAP e CEP apli cávei s ao pr ocesso 
pr oduti vo par a gar anti r a quali dade das peças.  
Co mo acont eceu com as nor mas I SO 9000 e I SO 14000,  que f ora m cri adas 
par a que houvesse uma i nt egr ação entre as di versas nor mas exi st ent es no mundo,  a 
I SO r esol veu i nt egr ar  t odos os r equi sit os mundi ai s da i ndústri a aut omobi lí sti ca em 




2. 3 MELHORI A CONTÍ NUA 
A mel hori a contí nua não é novi dade quando f al a-se de si st emas de quali dade, 
por ém,  após a nova r evi são da nor ma I SO 9000 no ano 2000,  est e assunt o t em si do 
abor dado com mai s seri edade pel as or gani zações, pri nci pal ment e as j á certifi cadas.  
Segundo Sabi no ( 1997,  p.  17),  “ par a o gerenci ament o or gani zaci onal  ser 
efi caz é r equeri da,  t ambé m,  a adoção da mel hori a contí nua como f or ma de al cançar 
as met as pr é- est abel eci das pel a di reção da empr esa.” 
Dal l' Ast a ( 2000)  ci t ando Huge ( 1988)  di z que a fil osofi a de excel ênci a das 
empr esas cont a com doi s pri ncí pi os f undament ai s:  
a.  contí nuo aperf ei çoament o:  i nst al ação de um pr ocesso cí cli co onde 
cada mel hori a conduza i medi at ament e à outra mel hori a;  
b.  eli mi nação de desperdí ci os:  é o r econheci ment o de que o desper dí ci o 
não agr ega val or  ao produt o fi nal ,  port ant o,  se el i mi nado,  não i mpli ca 
na quali dade e quanti dade de bens, servi ços ou recei t as pr oduzi dos.  
Basi cament e a mel hori a contí nua consi st e em i mpl ement ação de pol íti cas e m 
busca da quali dade.  Brassar d ( 1991,  p.  4)  af ir ma que “ a mel hori a da quali dade pel a 
remoção de pr obl emas nos si st emas l eva i nevi t avel ment e a au ment ar  a 
pr oduti vi dade.”  No entant o,  vári os í ndi ces devem ser  anali sados par a medi r  o i t em 
quali dade:  pr odução de um pr ocesso de f abricação,  sati sf ação do cl i ent e,  númer o de 
erros e f al has no pr odut o fi nal ,  percent ual  de devol uções dur ant e o pr azo de gar anti a 
ou i númer os outros fat or es.  Co m base nos r esul t ados dos í ndi ces,  defi ni -se qual  
estrat égi a ser á abor dada par a cont or nar as si t uações de não conf ormi dade.  
Pal adi ni  ( 1994)  di f erenci a as mel hori as de si mpl es al t erações,  quando at r avés 
da avali ação de í ndi ces,  verifi ca-se que os obj eti vos al mej ados est ão sendo mai s 
pr oxi ma ment e at endi dos.  
Par a Shi ba,  Gr aham e Wal den ( 1997,  p.  41), as mel hori as se ori gi nam a parti r 
do uso de uma abordagem ci entífi ca,  que deve consi der ar  di versas sol uções 
possí vei s, "at é que a mel hor - não apenas a mai s óbvi a, é real ment e i dentifi cada." 
 36 
A estrat égi a ou pl ano de mel hori a contí nua deve abr anger  t odas as ár eas 
envol vi das no pr ocesso,  sej a pr odução ou prest ação de servi ços e seu obj eti vo é 
aperf ei çoar  o pr ocesso de f or ma que a sati sf ação do cli ent e aument e com menor es 
cust os.  
 Segundo Pal adi ni (1994), exi st em doi s ti pos de mel hori a:  
a.  mel hori a de pr ocesso -  r ef er e às r oti nas bási cas do pr ocesso,  sendo 
verifi cada através da análi se do desempenho dos mes mos (r edução de 
cust os de f abri cação, di mi nui ção de desper díci os e ref ugos); 
b.  mel hori a de pr odut o -  envol ve a adequação do uso a que se desti na, 
sendo verifi cada através do gr au de sati sf ação ger ado no consumi dor.  
O mes mo aut or  conti nua concl ui  que,  no primei r o caso,  a met a é a efi ci ênci a e 
no segundo caso é a l ucr ati vi dade,  e que as mel hori as são ef etuadas sempr e no 
pr ocesso,  mas que a di sti nção entre " mel hori a de pr ocesso"  e " mel hori a de pr odut o" 
servem par a expr essar  onde est as ocorrem e onde devem ser  verifi cados os 
result ados pr evi st os.  
Sendo assi m conhecer  um pr ocesso é f undament al  par a est abel ecer  as 
estrat égi as corret as.  Uma das f or mas utilizadas par a est udo det al hado de u m 
pr ocesso,  é a el abor ação de fl uxogr amas que dão uma vi são mai s cl ar a de t odas as 
f ases, cont endo as vari ávei s de t empo e custos, a el es rel aci onados. 
I dentifi cadas as não conf or mi dades se el abor a um pl ano de ação capaz de 
sanar  as si t uações i ndesej ávei s.  São necessári os,  at enção e est udo coer ent e da 
si t uação,  par a a t omada das deci sões.  Pl anos mal  sucedi dos não corri gem f al has 
apont adas e ai nda podem compr omet er seri ament e o pr ocesso em est udo, 
ocasi onando séri os danos às empr esas.  
A pr óxi ma et apa consi st e em convert er  o pl ano de mel hori as e m ações 
concr et as.  É i mport ant e sali ent ar  que qual quer  al t eração deve ser  i mpl ement ada 
através de experi ment os.  Exempl ifi cando:  uma e mpr esa possui  dez máqui nas de 
mont agem de peças e u m est udo det ect ou que u m component e dest as máqui nas 
est á causando aument o de cust os de pr odução e r eduzi ndo a quali dade do pr odut o 
fi nal.  O pl ano de mel hori a é substit ui r  o component e.  Essa substitui ção dever á ser 
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f eit a em car át er  experi ment al  ou sej a,  sel eci onar  uma úni ca máqui na e ef et uar  a 
substit ui ção do component e.  Se o r esul t ado f or  sati sf at óri o a mel hori a dever á ser 
consoli dada devendo ser  expandi da par a t odas as outras máqui nas,  caso contrári o, 
a oper ação deve ser  abort ada e vol t ar  à f ase ant eri or  que seri a a el abor ação de 
novos pl anos de mel hori a.  I magi ne-se agora,  que os component es de t odas as 
máqui nas f ossem t r ocados e o r esul t ado al cançado não f osse sati sf at óri o.  I sso 
col ocari a o pr ocesso da empr esa em séri os ri scos podendo at é per der  os avanços 
conqui st ados no passado.  
Shi ba,  Gr aham e Wal den ( 1997)  concl uem que exi st em t r ês abordagens par a 
a mel hori a: 
1 mel hori a r eati va -  a mel hori a r eati va é aquel a que tr at a da corr eção e da 
oti mi zação de pr ocessos através da r eação à f al has,  def ei t os,  esper as ou 
per das.  Passa por  um pr ocesso l ógi co de resol ução de pr obl emas,  onde 
se deve i dentifi car  os pr obl emas,  col et ar  os dados,  encontrar  as causas 
bási cas dos pr obl emas  e i mpl ement ar as contramedi das apr opri adas;  
2 mel hori a pr oati va – a mel hori a pr oati va é aquel a em que não se t em o 
pr obl ema ocorrendo cl ar ament e ou não se t em à di reção a segui r. 
Pri mei rament e se t em u ma noção ger al  de que há u m pr obl ema.  A parti r 
di st o é f ei t a uma expl oração ampl a e det al hada da si t uação par a que haj a 
uma r esol ução cl ar a do que o cli ent e desej a ou de que mel hori a o 
pr ocesso necessi t a,  par a ent ão haver  uma defi ni ção de u m pl anej ament o 
par a as ações a ser em t omadas;  
3 mel hori a i t erati va – é a chamada r eali ment ação da mel hori a ou sej a vol t ar 
no ci cl o par a t rabal har no pr obl ema segui nt e ou apr of undar  a mel hori a de 
um pr ocesso j á aperf eiçoado.  É o f amoso ci clo PDCA – Pl anej ar,  Execut ar, 
Verifi car, At uar. 
 
2. 4 A FUNÇÃO DUPLA DO TRABALHO 
 Todas as or gani zações t êm duas f unções – sua f unção di ári a ou t rabal ho de 
roti na e sua f unção de aperf ei çoament o ou t rabal ho de aperf ei çoament o.  O mét odo 
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tradi ci onal  t ayl ori st a de or gani zar  o t rabal ho em u ma e mpr esa i ncl ui  a di vi são de 
t aref as entre os f unci onári os r esponsávei s pel o servi ço di ári o e os ger ent es 
responsávei s pel o aperf ei çoament o na f orma e m que o servi ço di ári o é r eali zado, 
conf or me fi gur a 1.  
 Os si st emas da qual i dade obj eti vam desenvol ver,  a capaci dade hu mana 
através da uni fi cação do servi ço di ári o com o servi ço de aperf ei çoament o.  A 
abor dagem da gest ão da quali dade t ot al  vi sa a uni r  as f unções do t r abal ho di ári o e 
do t r abal ho de aperfei çoament o em cada ní vel  dentro da e mpr esa e e m cada 
uni dade de trabal ho, de modo que possa ocorrer uma reação rápi da à mudança.  
 Sabi no ( 1997)  ci t a que,  em u m a mbi ent e de mel hori a contí nua,  t odo i ndi ví duo 
assume a r esponsabili dade pel a quali dade do pr ocesso produti vo e pel a 








Fi gur a 1 - Di vi são tradi cional  do trabal ho 





Fi gur a 2 - Uni fi cação do trabal ho di ári o e o trabal ho de aperf ei çoament o 
Font e: Adapt ado de Shi ba (1997, p. 186)  
Di ári o 
Aperf. 
Di ári o 
Aperf. 
Di ári o 
Aperfei ç. 
Funci onári os 
Gerent e 
Trabal ho 
Di ári o 
Aperfei çoa
ment o 
Funci onári o Gerent e 
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A uni fi cação do t r abal ho di ári o e do t r abal ho de aperf ei çoament o na e mpr esa 
é a i déi a da f unção dupl a do t r abal ho no qual  t odos em u ma e mpr esa f azem doi s 
trabal hos, di ári o e de aperf ei çoament o, a fi m de sati sf azer os cli ent es (fi gur a 2).  
  Segundo Ca mpos ( 1992),  o t r abal ho de aperf ei çoament o é buscado no 
trabal ho di ári o e quase sempr e envol ve a descobert a de coi sas novas.  O pr ópri o 
trabal ho de aperf ei çoament o é r eali zado mai s ef eti vament e se é utili zado e m u m 
pr ocesso bem defi ni do. 
  Fi or elli  ( 1998)  afi r ma que par a concili ar  o t rabal ho di ári o e as ativi dades de 
mel hori a contí nua,  devem ser  est abel eci dos  uma si st emáti ca capaz de al t er nar 
perí odos de mudanças i nt ensas,  com perí odos de pl anej ament o dest as mudanças 
chamados pel o aut or de " perí odos de paz".  O bal anço entre trabal ho di ári o e 
aperf ei çoament o vari a dependendo de onde se encontra na hi er ar qui a de u ma 
empr esa.  A fi nali dade da quali dade t ot al  é aument ar  as ati vi dades de 
aperf ei çoament o de t odos sem compr omet er a pr oduti vi dade gl obal. 
 
2. 4. 1 Equi pes e trabalho de equi pe 
Equi pes e t r abal hos de equi pes são um component e f undament al  da f or ma 
como a mel hori a contínua se desenvol ve.  
 Ca mpos ( 1992),  di z que o t r abal ho em gr upo par a a r esol ução de probl emas é 
uma concepção ori gi nal  de Masl ow,  par a atender  às necessi dades bási cas soci ai s, 
do ego e de aut o-reali zação.  
 Uma di sti nção entre gr upos e equi pes de t r abal hos se f az necessári a. 
Moscovi ci  ci t ado por  Mônaco ( 2001)  di z que um gr upo tr ansf or ma- se em u ma equi pe 
quando passa a pr est ar  at enção a sua f or ma de at uar  e pr ocur a r esol ver  os 
pr obl emas que af et am seu f unci onament o.  
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  Magi nn ( 1996)  consi der a uma equi pe um gr upo de pessoas t rabal hando 
j unt as par a ati ngi r  uma met a em que t odos acr edi t am,  a qual  seri a di fí cil  ou at é 
mes mo i mpossí vel  de ser ati ngi da por pessoas trabal hando sozi nhas.  
  Consi der ando-se que equi pes e t r abal ho em equi pe são part es f undament ai s 
na gest ão da quali dade t ot al,  essa deve encor aj ar  pr áti cas que permi t am às equi pes 
f unci onar ef eti vament e.  
  De acor do com Shi ba,  Gr aham e Wal den ( 1997),  a abor dagem da gest ão da 
quali dade t ot al  t em o i nt uit o de f or necer  mét odos de não cri ação de conflit os, 
f azendo- o de t r ês f ormas:  f or necendo às equi pes uma mi ssão cl ar a,  exi gi ndo que o 
pl anej ament o sej a baseado em f at os compr ovados,  e f or necendo processos padr ão 
par a anali sar  os f at os e  al cançar  o consenso.  Segundo os mes mos aut or es, 
tradi ci onal ment e havi a doi s ti pos de gr upos de trabal ho em companhi as j aponesas:  
a.  f orça t ar ef a:  cuj a estrut ur a er a or gani zada pel o superi or,  os membr os 
er am sel eci onados pel a ger ênci a,  os pr obl emas a r esol ver  eram 
rel aci onados ao t r abal ho,  por ém i mpost os,  e a dur ação do t r abal ho 
conf or me a dur ação da t ar ef a;  
b.  i nf or mal :  sua estrut ura er a or gani zada de f or ma vol unt ári a,  me mbr os 
er am vol unt ári os,  os probl emas a r esol ver  não er am necessari ament e 
rel aci onados ao t r abal ho e abert os e a dur ação do t r abal ho er a 
contí nua enquant o o grupo exi sti sse.  
  Par a ocupar  uma posi ção i nt er medi ári a entre a For ça Tar ef a,  mui t o rí gi da e 
tradi ci onal ,  e a Equi pe I nf or mal ,  mui t o fl exí vel  f oi  cri ado um t ercei ro t i po de equi pe de 
trabal ho,  chamado de Ci rcul o de Control e de Quali dade ( CCQ),  cuj a estrut ur a é 
f or mada por  vol unt ários,  t odos os t r abal hador es t rabal ham no mes mo gr upo,  os 
pr obl emas a r esol ver são r el aci onado ao t r abal ho,  mas aut o-sel eci onado e a 
dur ação do trabal ho é conti nua enquant o o grupo exi stir (fi gur a 3).  
  Shi ba,  Gr aham e Wal den ( 1997)  afi r ma m ai nda que o obj eti vo f oi  est abel ecer 
um gr upo de t r abal ho que tr abal he conti nuament e no aperf ei çoament o r el aci onado 
ao servi ço,  col ocando j unt o t odos os me mbr os de um gr upo de modo vol unt ári o par a 
o desenvol vi ment o i ndivi dual  e mút uo.  
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Fi gur a 3 - Ti pos de gr upo de trabal ho em companhi as j aponesas 
Font e: Shi ba (1997, p. 191)  
 
A Gest ão da Qual i dade Tot al  por  sua vez,  desenvol veu t r ês ti pos de 
equi pes:  
a.  equi pe de mel hori a de quali dade – MQ:  equi pes de mel horia de 
quali dade são mai s f reqüent ement e constituí das par a execut ar  u ma 
t aref a de aperf ei çoament o r eati vo,  embor a equi pes de MQ 
ocasi onal ment e se vol tem a t aref as pr oati vas;  
b.  equi pe i nt erf unci onal  -  equi pes i nt erf unci onai s podem sati sf azer 
múl ti pl as exi gênci as das f unções das or gani zações.  Os pri ncí pi os de 
trabal ho são pr ati cament e os mes mos, i ndependent e do ti po de equi pe;   
c.  ci rcul o de quali dade,  ou círcul o de control e de quali dade – CCQ:  os 
CCQ são fr eqüent ement e f or mados por  i ndi víduos que passam a mai or 
part e de seu t empo tr abal hando de acor do co m os padrões 





Fi gur a 4 - Posi ções das equi pes dentro da hi erarqui a da companhi a 
Font e: Shi ba, Gr aham e Wal den (1997, p. 192)  
 
2. 5 CÍ RCULOS DE CONTROLE DE QUALI DADE 
Fl eury e Fi scher  ( 1987,  p.  183)  afi r mam que o movi ment o dos CCQ se 
ori gi nou no Japão no perí odo do Pós- Guerra e cost uma ser  r el acionado à péssi ma 
quali dade dos pr odut os j aponeses naquel a época,  o que corrobora a defi ni ção dos 
mes mos aut or es sobr e o assunt o -  " o movi ment o do CCQ é comument e associ ado á 
busca pel as empr esas e m mel hor ar  a quali dade dos seus pr odut os."  De acor do com 
Abr eu ( 1987),  o CCQ chegou ao Br asil  em 1971 pel as or gani zações Johnson & 
Johnson,  Vol kswagen e Embr aer,  sendo o paí s,  pi onei ro f or a do Japão,  j unt ament e 
com a Cor éi a e Tail ândi a.  
 Ca mpos ( 1992)  di z que como o pr ópri o nome di z,  CCQ são círcul os de 
pessoas que pr ati cam o control e (busca da causa de pr obl emas) da quali dade.  
Segundo Abr eu ( 1987),  CCQ é f or mado por  um gr upo de empr egados 
vol unt ári os,  pert encent es a u ma mes ma ár ea de t r abal ho,  que se r eúne m 
peri odi cament e par a i dentifi car  e est udar  t emas e pr obl emas r el aci onados com suas 
ati vi dades.  As concl usões de seus est udos são encami nhadas para seu ger ent e ou 
i medi at o sob f or ma de sugest ões a ser em i mpl ant adas (fi gur a 5).  
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Fi gur a 5 – Ações dos CCQ sobr e as sit uações de trabal ho 
Font e: Abr eu (1987, p. 43)  
 
Por  concili ar  aspect os t écni cos e humanos,  o CCQ r esponde às necessi dades 
or gani zaci onai s e pessoai s e se t or na u ma f orça tr ansf ormador a par a se 
democr ati zar  o conheci ment o.  Suas car act erísti cas de vol unt ari edade e conti nui dade 
f azem del e um i nstrument o si st emáti co da el evação do ní vel  de educação e 
ci dadani a dos col aborador es.  
Na concepção de Mônaco ( 2001)  CCQ é um gr upo f or mado por  vol unt ári os 
com u m pequeno númer o de pessoas que procur a mel hori as em t odos os set or es da 
empr esa.  
Em su ma,  gr upos de CCQ‟ s são f or mados por  pessoas que de u ma úni ca 
or gani zação que vol unt ari ament e se r eúnem par a i dentifi car,  anali sar  e sol uci onar 
pr obl emas r el aci onados à quali dade,  ambi ent e de t r abal ho,  pr oduti vi dade,  mei o 
ambi ent e e outros que di gam r espei t o à sua área na empr esa.  
 
Pr obl emas Te mas 
Si t uação de Trabal ho 
CCQ 
- Levant ament o de Dados 
- Análi se 
- Alternati vas de Sol ução 
         --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
         --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ger ent e I medi at o 
Recomendações 
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2. 5. 1 Os obj eti vos do CCQ 
 Ca mpos ( 1992,  p.  171),  cit a os pri nci pai s f undament os do CCQ segundo seu 
cri ador  e mai or  di f usor,  Pr of.  Kaor u I shi kawa,  que di z que a i déi a bási ca do CCQ,  
conduzi das como parte i nt egr ant e da quali dade t ot al nas empr esas é:  
I - contri bui r par a a mel horia e desenvol vi ment o;  
II  -  r espei t ando a nat ur eza hu mana,  construi r  u m l ocal  de t r abal ho al egr e e 
bril hant e que val ha a pena vi ver; 
III  -  desenvol ver  as  possi bi li dades  i nfi nit as da capaci dade ment al  hu mana e 
per mi tir a sua apli cação.  
 
Os obj eti vos dos pr ogramas CCQ segundo Abr eu ( 1987)  podem ser  di vi di dos 
em três gr upos:  
I - Obj eti vos empr esari ai s: 
a.  mel hor ar a quali dade de pr odut os e servi ços;  
b.  mel hor ar os í ndi ces de produti vi dade;  
c.  mel hor ar as condi ções de trabal ho;  
d.  mel hor ar a segur ança físi ca e humana;  
e.  mel hor ar o fl uxo de comuni cações na empr esa;  
f. mel hor ar o rel aci onament o entre ger ent es e subor di nados;  
g.  mel hor ar a i magem da empr esa;  
h.  raci onali zar  mét odos,  pr ocessos,  ati vi dades e r oti nas,  combat endo os 
desper dí ci os e di mi nuindo cust os;  
i. pr oporci onar  o apar eci ment o de novos l í der es e f ut ur os ger entes e 
supervi sor es;  
j. cri ar  um f ór um de di scussão onde os col abor ador es possam opi nar, 




II -  Obj eti vos gr upai s:  
a.  pr omover o desenvol viment o do gr upo;  
b.  val ori zar o senti ment o de equi pe;  
c.  pr omover mai or i nt egração;  
d.  mel hor ar o fl uxo de i nfor mação na ár ea do grupo;  
e.  desenvol ver  um sentiment o de r esponsabilidade gr upal  pel a qual idade 
t ot al da empr esa.  
 
III - Obj eti vos i ndi vi duai s: 
a.  pr omover  o cr esci ment o pessoal ,  pr ofi ssi onal  e como i nt egr ante de 
uma equi pe, de cada circuli st a;  
b.  desenvol ver  seus ní vei s moti vaci onai s,  pr omovendo condi ções par a 
uma parti ci pação ati va, consci ent e e vol unt ária;  
c.  desenvol ver  o senti ment o de co-responsabilidade pel a quali dade t ot al  
da empr esa;  
d.  desenvol ver  o sentiment o de ci dadani a e r esponsabili dade pel o 
cr esci ment o econômi co e soci al de seu paí s.  
Abr eu ( 1987)  afi r ma ai nda que dest a manei ra,  o obj eti vo r eal  das ati vi dades 
de CCQ consi st e em mel hor ar,  r esol ver  probl emas exi st ent es dentr o da ár ea de 
trabal ho,  com a parti cipação de t odos,  poi s quem mel hor  conhece o t r abal ho são as 
pr ópri as pessoas que o execut am,  dando i déi as,  pl anej ando por  si  mes mo as 
ati vi dades,  execut ando,  verifi cando os r esul t ados da mel horia e senti ndo-se 
sati sf eit as,  cri am u m ambi ent e sadi o e har môni co,  consegui ndo fi nal ment e l ucr os e 




2. 5. 2 Met odol ogi a do CCQ 
Em r el ação aos aspect os met odol ógi cos dos t r abal hos com CCQ,  Abr eu 
(1987)  afi r ma que os vári os especi ali st as nor mal ment e pr opõem uma met odol ogi a 
uni f or me par a o f uncionament o dos círcul os,  fi cando as vari ações por  cont a das 
peculi ari dades da estrut ur a e dos r el aci onament os que exi st em nas empr esas.  Est a 
met odol ogi a denomi na-se Met odol ogi a Cl ássi ca de Funci onament o dos CCQ,  e 
basei a-se na i déi a de que os CCQ f unci onam como u m el ement o de auxili o aos 
ger ent es,  est udando oport uni dades de mel hori a e pr obl emas,  negoci ando a 
i mpl ant ação das   opções sugeri das e consi der adas váli das par a a r esol ução dest es 
pr obl emas. Est a met odol ogi a di vi de-se em dez et apas:  
1.  i dentifi cação dos t emas;  
2.  sel eção dos t emas;  
3.  negoci ação com os gerent es;  
4.  pl anej ament o das ações;  
5.  l evant ament o dos dados;  
6.  análi se dos dados;  
7.  el abor ação das alt ernati vas de sol ução;  
8.  recomendação aos gerent es;  
9.  i mpl ant ação, t est es e aj ust ament os;  
10.  el abor ação do rel at óri o fi nal . 
Ent ret ant o,  par a o desenvol vi ment o de uma análi se mai s compl exa é 
necessári o que se uti li ze al guns i nstrument os que per mi t am u ma pesqui sa mai s 
efi ci ent e, o regi stro de dados, bem como seu trat ament o e análi se.  
Abr eu ( 1987)  afi r ma que exi st em di ver gências entre os especi ali stas na ár ea, 
em f unção da i dentifi cação dos chamados "instrument os cl ássi cos de CCQ",  devi do 
ao uso por  al guns,  de el ement os de O&M -  Or gani zação e Mét odos,  e t ambé m de 
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t écni cas de cri ati vi dade.  Mas como pr ef er e o aut or  consi der ar-se-á apenas aquel es 
utili zados i ni ci al ment e pel o Pr of.  Kaoru I shi kawa no desenvol vi ment o da 
met odol ogi a. São el es:  
i. hi st ogr ama;  
ii. di agr ama de Par et o;  
iii. di agr ama de I shi kawa seqüenci al e; 
i v. di agr ama de causa e ef eit o. 
A i dentifi cação dest es quatro i nstrument os chamados cl ássi cos,  par a a 
análi se e sol ução de probl emas nos CCQ não quer  di zer  t odavi a,  que não se possa 
l ançar  mão de outros recursos met odol ógi cos.  Deve-se,  a partir  da sel eção do t ema 
a ser  trabal hado,  i dent ifi car  quai s as vari ávei s envol vi das,  par a então sel eci onar mos 
a f errament a que mel hor se adapt a par a seu est udo e análi se.  
 
2. 5. 3 Resultados esperados através de trabal hos com CCQ 
Os t r abal hos com os Cí rcul os de Controle de Quali dade pot enci al ment e, 
quando bem conduzi dos, podem ger ar resul tados em três esf er as dif erent es:  
I. par a os f unci onári os:  mel hor es condi ções de t r abal ho,  mai or ní vel  de 
conheci ment o,  despertar  par a a cri ati vi dade e i novação,  apr ender  a t r abal har 
em equi pe,  parti ci par  da sol ução de pr obl emas de sua ár ea,  desenvol ver  a 
aut o-reali zação e a aut oconfi ança,  mel hori a da quali dade de vi da,  mai or 
sati sf ação no trabal ho;  
II. par a a e mpr esa:  mel hori a da quali dade dos pr odut os e servi ços,  oti mi zação 
do apr ovei t ament o dos r ecursos,  mel horia da comuni cação na empr esa, 
desenvol vi ment o de r el ações har môni cas entre chefi a e f unci onári os, 
desenvol vi ment o de uma consci ênci a para a quali dade,  mai or i nt egr ação 
entre os f unci onári os;  
III. par a a soci edade:  pessoas parti ci pati vas e vol t adas ao bem comum,  pessoas 
mai s consci ent es e i nfl uent es,  pr odut os e servi ços com mai s quali dade, 
empr esa mai s sóli das.  
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CAPÍ TULO 3 
 
 
3. 1 EVOLUÇÃO DA PERCEPÇÃO DA VARI ÁVEL AMBI ENTAL NO MUNDO 
A vari ável  ambi ent al  est eve dur ant e l ongo t empo di ssoci ada das pri ori dades 
dos gover nos e das or gani zações pr oduti vas.  A cr ença da i nesgot abili dade dos 
recursos nat ur ai s,  j unt ament e com a pequena di mensão e conseqüent e pequena 
pr oj eção dos pr obl emas ambi ent ai s,  f ez com que a quest ão ambi ent al  não f osse 
percebi da e t rat ada com a devi da i mport ância através do t empo.  O pequeno vol ume 
da pr odução i ndustri al  e a mai or  di spersão popul aci onal,  manti veram o assunt o por 
l ongo perí odo sem vi si bili dade,  entret ant o com o cr esci ment o e moder ni zação da 
pr odução i ndustri al,  aliado à cr escent e ur bani zação verifi cada nos sécul os XI X e XX, 
expuser am ao mundo u ma f acet a do desenvol vi ment o econômi co que poderi a por 
em ri sco a vi da no pl anet a t erra, ou sej a, a degr adação ambi ent al. 
 As mudanças pol íti cas,  cul t urai s e pr oduti vas no perí odo pós- guerr a, 
i mpuser am ao mundo oci dent al  uma nova vi são,  baseada na soci edade de consumo 
ameri cana.  As conseqüênci as que advi er am dest e model o,  sob o pont o de vi st a 
ambi ent al,  podem ser  cl assi fi cadas como cat astrófi cas,  uma vez que f oment am o 
uso i ndi scri mi nado de recursos nat ur ai s,  a degr adação de vast as áreas,  bem co mo a 
utili zação e ger ação de mat eri ai s e t ecnol ogi as com al tí ssi mo poder  de pol ui ção 
ambi ent al.  Segundo Wi d mer  ( 1997,  p.  3), “ co m o agr avament o dos pr obl emas 
ambi ent ai s,  acompanhado pel as transf or mações cul t urai s das décadas de 60 e 70, 
começou a se deli near  uma nova consci ência mundi al,  col ocando o mei o a mbi ent e 
como um dos assunt os pri orit ári os da soci edade moder na.” 
A partir  da Conf er ência da Bi osf er a,  r eali zada e m Pari s no ano de 1968,  e 
consi der ada por  Ol i veira Fil ho ( 2001,  p.  12),  como “ um mar co que despert ou a 
consci ênci a mundi al ", e da publi cação do rel at óri o “ Li mi t s t o Gr owt h"  -  Li mi t es do 
Cr esci ment o em 1971,  por  um gr upo de pesqui sador es no i ntit ul ado Cl ube de Ro ma, 
que segundo Val l e (1996),  a soci edade f oi  consci enti zada para os l i mi t es da 
expl or ação do pl anet a.  
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Entret ant o,  afi r ma Campos ( 2001),  a mai s i mport ant e conf er ênci a sobr e o 
assunt o ( mei o ambi ent e),  f oi  a Conf er ênci a das Nações Uni das sobr e o Mei o 
Ambi ent e Hu mano em Est ocol mo no ano de 1972.  Segundo o mes mo aut or,  est a 
conf er ênci a di vi de o ambi ent ali smo e m ant es e depoi s de Est ocol mo,  por que pel a 
pri mei ra vez,  f or am di scuti dos não só os aspect os t écni cos ci entíficos,  mas t ambé m 
quest ões soci ai s, pol íticas e econômi cas.  
Um dos i mport ant es result ados dest a confer ênci a,  f oi  à publi cação de u m 
document o,  que r esume os assunt os di scuti dos e as pr oposi ções f eit as,  i ntit ul ado 
" Decl ar ação de Est ocol mo",  de onde const a a expr essão Onl y one eart h -  So ment e 
uma Terr a,  em port uguês.  Est e l ema r epr esent ou a necessi dade de que a quest ão 
ambi ent al  li gada ao desenvol vi ment o econômi co f osse t r at ada em bases mundi ai s, 
de u ma f or ma i nt egr ada,  correl aci onando t odas as f or mas de i nt erações entr e os 
paí ses e não apenas i nt er nament e e de f or ma i sol ada.  Est e docu ment o t ambé m 
al ert ou sobr e a necessi dade de se buscar  cami nhos al t ernati vos par a o cr esci ment o 
baseado soment e em par âmetros econômi cos ( CMMAD apud LERÍ PI O, 2001). 
Da r eali zação da Conf er ênci a de Est ocol mo r esul t ou a cri ação do Uni t ed 
Nati ons Envi ronment  Pr ogr amme -  UNEP ( Pr ogr ama das Nações Uni das par a o 
Mei o Ambi ent e -  PNUMA),  ór gão de f oment o às ações em pr ol  do mei o a mbi ent e e 
do desenvol vi ment o sust ent ável  a ní vel  mundi al . 
 Depoi s da Conf er ência de Est ocol mo e m 1972,  os paí ses começa m a se 
or gani zar  em t or no da quest ão ambi ent al,  estrut ur ando suas agênci as de contr ol e e 
regul ament ação,  bem como cri ando e aperf ei çoando suas l egi sl ações ambi ent ai s, 
no senti do de control ar  a pol ui ção e a degr adação a mbi ent al.  Devi do a i sso 
chama mos a década de 70,  de a “ década da r egul ament ação e control e ambi ent al  " 
( VALLE, 1996, p. 2). 
Em 1975,  a Or gani zação par a a Cooper ação e o Desenvol vi ment o Econô mi co 
( OECD),  popul ari za o Pri ncí pi o do Pol ui dor  Pagador.  Est e pri ncí pi o est abel ece que o 
pr odut or  deve se responsabili zar  pel os cust os ambi ent ai s, assi m co mo os 
pr ovocados a pessoas e pr opri edades ( KI PERSTOCK, 1999). 
Desde o fi nal  da década de 70,  passando pel a década de 80,  passam a 
acont ecer  vári os aci dent es ambi ent ai s,  na r eali dade ver dadei ras cat ástrof es 
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ecol ógi cas,  que al ém de cei f arem vi das humanas,  dei xar am u m r astro de destrui ção 
e degr adação no a mbi ent e nat ur al.  Entretant o,  apenas um l egado posi ti vo fi cou 
dest es tr ági cos event os,  que f oi  a t omada de consci ênci a por  parte das e mpr esas, 
que em vi rt ude dos r ef l exos econômi cos negati vos r el aci onados a est es aci dent es - 
queda do val or  das ações das empr esas responsávei s,  bem como u ma pi or a de 
suas i magens per ante o mer cado e os al tos mont ant es fi nancei ros al ocados e m 
t ent ati vas de r ecuper ação e r epar ação dos danos causados -  começa m a per ceber 
que o mei o ambi ent e mer eceri a,  na pr óxima década e quem sabe nas f ut ur as, 
cui dados e at enção especi al,  caso contrário a sobr evi vênci a dest as or gani zações 
poderi a est ar compr ometi da ( CAMPOS, 2001) . 
Par al el ament e a est es f at os,  em 1983,  na Assembl éi a Ger al  da ONU - 
Or gani zação das Nações Uni das é i nstit uída a Co mi ssão Mundi al  sobr e o Mei o 
Ambi ent e e Desenvol vi ment o -  CMMAD,  com o obj eti vo de desenvol ver  estrat égi as 
ambi ent ai s de l ongo pr azo,  pr omovendo a i nt egr ação i nt er naci onal  em t or no da 
pr ot eção e mel hori a do mei o ambi ent e e a cooper ação entre paí ses desenvol vi dos e 
paí ses em desenvol viment o,  t endo como f oco a consecução de obj eti vos comuns 
dentro de u m model o que consi der em as i nter-rel ações entre as pessoas,   r ecursos,  
mei o ambi ent e e desenvol vi ment o.  
Em 1987 a Co mi ssão publi ca um i mport ant e document o i ntit ul ado Our 
Co mmon Fut ur e -  Nosso Fut ur o Co mu m,  onde se concei t ua o desenvol vi ment o 
sust ent ável  como u m pr ocesso de t r ansf ormação no qual  a expl or ação,  a di r eção 
dos i nvesti ment os,  a ori ent ação do desenvol vi ment o t ecnol ógi co e a mudança 
i nstit uci onal  se har moni zam e r ef orçam o pot enci al  pr esent e e f ut ur o,  a fi m de 
at ender às necessi dades e as aspi rações humanas ( CMMAD, 1998).  
No Rel at óri o Br undtl and,  assi m chamado devi do ao nome de sua pr esi dent e, 
Gr o Harl em Br undtl and,  segundo Ol i vei ra Fi l ho ( 2001),  outros t emas são tr at ados, 
como a r el ação entre a pobr eza e a degr adação a mbi ent al,  a carênci a t ecnol ógi ca 
dos pr ocessos pr odutivos e o uso das mat érias pri mas de f or ma sust ent ável . 
O fi nal  dos anos 80,  se car act eri za pel a gl obali zação das pr eocupações com 
a conservação do mei o ambi ent e ( VALLE,  1996).  Al guns exempl os pode m ser 
utili zados como o Pr ot ocol o de Montreal ,  que bani u t oda uma f amí l i a de pr odut os 
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quí mi cos ( os cl or o-flúor-car bonos -  CFC' s),  est abel ecendo prazos par a sua 
substit ui ção e t ambém a Convenção da Basil éi a na Suí ça em 1989,  que defi ni u 
regr as par a os movi ment os transfront ei ri ços de r esí duos.  Est e acor do,  j á r atifi cado 
por  mui t os paí ses,  i ncl usi ve o Br asil,  coí be o comér ci o ( e o descart e)  de r esí duos 
t óxi cos entre os paí ses desenvol vi dos e os menos desenvol vi dos.  Segundo Port as 
(2000,  p.  2),  “ a Convenção da Basil éi a t em condi ções de cri ar  li gações e aument ar 
si ner gi as com outras convenções e pr ogr amas que tr at am do cont rol e da pr odução, 
uso,  comér ci o e di sposi ção de subst ânci as peri gosas."  Furt ado e St ai rs ( 2000,  p.  1), 
sobr e a i mport ânci a dest a convenção afi r mam que “ a Convenção da Basil éi a pode 
ser  um dos mai s i mport ant es i nstrument os par a a t r ansf or mação em u ma econo mi a 
baseada na pr odução l i mpa,  pr é-requi sit o bási co par a o desenvol vi ment o 
sust ent ável ."  Ai nda no mes mo arti go,  os autor es afi r mam que a convenção vai  al ém 
da pol ui ção sendo transf eri da do paí s ri co par a o pobr e,  e t ransf or ma a vel ha 
expr essão “ Not  i n my backyar d"  -  ( não no meu qui nt al )  utili zada com o si gni fi cado de 
que os r esí duos dos paí ses ri cos deveri am ser  descart ados l onge de seus t errit óri os, 
par a " Not  on pl anet  Eart h"  -  ( não no pl anet a Terra),  si gni fi cando que at r avés da 
utili zação dos concei tos de pr odução l i mpa,  est es r esí duos não seri am ger ados e 
di spost os  onde quer que sej a. 
O co meço dos anos 90 mostrou que a soci edade e os gover nos j á est avam 
consci enti zados da i mport ânci a de mant er  um equilí bri o ambi ent al . Em 1991 r eali za-
se em Rot er dam na Hol anda,  a 2ª  Conf er ênci a Mundi al  da I ndústri a sobr e 
Ger enci ament o Ambi ent al  ( WI CEM I I),  or gani zada pel a Câ mar a I nt er naci onal  do 
Co mér ci o (I CC),  onde se cri ou o Consel ho Empr esari al  par a o Desenvol vi ment o 
Sust ent ável  ( WBCSD),  com o obj eti vo de se engaj ar  a i ni ci ati va privada na l ut a pel o 
desenvol vi ment o sust ent ável  ( WI DMER, 1997). 
Em 1992 acont ece no Ri o de Janei ro,  a Conf er ênci a das Nações Uni das par a 
o Mei o Ambi ent e e Desenvol vi ment o,  t ambém conheci da como ECO- 92 ou Cúpul a 
da Terra.  É i mport ant e r essal t ar  a i ncl usão da pal avr a Desenvol viment o no tít ul o do 
event o (t er mo adi ci onado ao tít ul o da Conf erênci a de Est ocol mo em 72),  denot ando 
o car át er i ndi ssoci ável da rel ação desenvol viment o - mei o ambi ent e. 
Nest e event o f or am assi nados ci nco i mport ant es document os,  segundo 
Ca mpos (2001): 
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I. a Decl ar ação do Ri o sobr e Mei o Ambi ent e e Desenvol vi ment o:  uma cart a 
cont endo 21 pri ncí pi os que vi sam est abel ecer  um novo estil o de vi da,  um 
novo ti po de pr esença do home m na t erra,  através da pr ot eção dos r ecur sos 
nat ur ai s,  da busca do desenvol vi ment o sustent ável  e de mel hor es condi ções 
de vi da par a t odos os povos;  
II. a Agenda 21:  Um abr angent e pl ano de ação a ser  i mpl ant ado pel os gover nos, 
agênci as de desenvol vi ment o,  ONU e gr upos set ori ai s i ndependent es em 
cada ár ea onde a ati vidade humana af et a o mei o ambi ent e;  
III. os Pri ncí pi os par a a Admi ni stração Sust ent ável  das Fl or est as:  um document o 
que vi sa a i mpl ant ação da pr ot eção ambi ent al  de f or ma i nt egr al  e i ntegr ada;  
I V. uma Cart a de I nt enções par a a Convenção da Bi odi versi dade;  
V.  uma Cart a de I nt enções par a a Convenção sobr e Mudanças no Clima.  
A partir  do i ní ci o da década de 90 a I SO – I nt er nati onal  Or gani zati on f or 
St andar di zati on começa a or gani zar  a séri e de nor mas I SO 14000 co m a 
abr angênci a de ci nco di f erent es ár eas:  
a.  Si st emas de Gest ão Ambi ent al  – SGA;  
b.  Audi t ori a Ambi ent al; 
c.  Avali ação do Desempenho Ambi ent al ; 
d.  Avali ação do Ci cl o de Vi da;  
e.  Rot ul agem Ambi ent al. 
As t r ês pri mei ras áreas se r ef er em à organi zação,  f ocando o pr ocesso 






Fi gur a 6 – Séri e de normas I SO 14000 
Font e: Vall e (1996, p. 104)  
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NBR I SO 14001,  1996,  p.  2).  Co mo o f oco dest a nor ma é no pr ocesso pr oduti vo e a 
mes ma não desenvol ve mecani smo e m si  que vi se a avali ação si st emáti ca da 
perf or mance ambi ent al,  é possí vel  que duas e mpr esas com pr ocessos si mi l ar es e 
desempenhos ambi ent ai s di f erent es,  possam al cançar  a certifi cação,  i gual ment e 
( BOGO, 1998).  Apesar di st o a I SO 14000 se basei a no ci cl o PDCA,  de mel hori as 
contí nuas,  num ci cl o di nâmi co onde o si st ema se r etroali ment a,  r eavali ando e 
buscando um mel hor  posi ci onament o em r el ação ao que f oi  execut ado 
ant eri or ment e ( TI BOR,  1996).  A adoção dest a séri e de nor mas e mbor a al gumas 
si t uações par adoxai s rel aci onadas ao desempenho a mbi ent al ,  como aci ma ci t ado, 
repr esent a uma mudança post ur al  si gni fi cativa das or gani zações,  bem co mo de seus 
aspect os ger enci ai s. 
 A assi nat ur a dos document os el abor ados na Ri o–92 e post eri orment e  dos 
Pr ot ocol os de Kyot o e m 1997,  que obj eti va uma di mi nui ção na ger ação das 
emi ssões at mosf éri cas r esponsávei s pel o ef ei t o est uf a e da Convenção sobr e 
Mudança Gl obal  no Cli ma,  em Hai a na Hol anda,  onde f oi  acor dada,  entr e os 159 
paí ses parti ci pant es,  a di mi nui ção da pol ui ção at mosf éri ca,  acor do est e,  chamado de 
MDL – Mecani smo de Desenvol vi ment o Li mpo,  assi m como a adoção das nor mas 
da séri e I SO 14000,  r epr esent am mar cos no t rat o das quest ões ambi ent ai s na esf er a 
dos gover nos,  agênci as de desenvol vi ment o e gr upos set ori ai s pri vados.  Entret ant o, 
passados dez anos da ECO- 92,  o bal anço que est á sendo pr epar ado par a a 
chamada RI O+10 em Johannesbur go não i ndi ca o sucesso dest as pr opost as.  
 O úl ti mo est udo da ONU par a Cúpul a Mundi al  sobr e Desenvol vi ment o 
Sust ent ável,  em Johannesbur go,  i ntit ul ado "Desafi o Gl obal ,  Oportuni dades Gl obai s", 
i ndi ca que:  40 % da popul ação mundi al  enfrent am pr obl emas com a água;  2, 4% das 
fl orest as f or am destruídas nos anos 90;  3 mil hões de pessoas morrem anual ment e 
por  causa da pol ui ção do ar;  o ní vel  dos mar es est á subi ndo e um cr escent e nú mer o 
de pl ant as e ani mai s cami nha par a a exti nção, segundo Ar nt (2002).  
Os dados mostram que a corri da entre degr adação e desenvol vi ment o est á 
sendo venci da pel a pri mei ra,  o que nos r emet e a um desafi o de r eestrut ur ar  as 
bases concei t uai s do chamado desenvol vi ment o sust ent ável ,  buscando mecani s mos 
que se possam t raduzi r  em ações exeqüí vei s e efi cazes,  capazes de mudar 
gr adati vament e est e quadr o.  Nest e senti do,  se f az necessári o um mel hor 
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ent endi ment o da Agenda 21,  buscando a t radução em ações dos pri ncí pi os nel a 
expost os,  através da adoção de pl anej ament os set ori ai s e l ocai s e da al ocação de 
recursos que vi abili zem suas execuções.  
 
3. 2 SUSTENTABI LI DADE EMPRESARI AL 
Sai ndo da esf er a dos gover nos e dos pl anej ament os gl obai s,  e se vol t ando a 
uma esf er a l ocal  e set ori al,  através de uma mudança na f or ma de per ceber  as 
quest ões r el aci onadas ao mei o ambi ent e,  se observa que o set or  pr oduti vo,  mai s 
especi fi cament e as i ndústri as,  começam a i ncor por ar  a sust ent abi li dade co mo u ma 
nova di mensão em suas estrat égi as.  Focali za- se nest a seção,  o at ual  pr ocesso de 
movi ment ação das or gani zações no senti do de al cançar  a sust ent abili dade, 
buscando equili brar  sua perf or mance nos quesi t os ambi ent al ,  soci al  e econô mi co,  as 
causas e ef ei t os dest e f enômeno.  Zadorsky ( 2001)  enf ati za que o concei t o de 
Desenvol vi ment o Sustent ável  i ncl ui  os t rês aspect os:  ecol ógi co,  soci al  e econômi co, 
e que a subesti mação de qual quer  dos t rês,  r esul t a no desequilí bri o tri angul ar, 
i nfri ngi ndo a estrat égia do Desenvol vi ment o Sust ent ável.  É abordado t ambé m,  o 
si gni fi cado da adoção vol unt ári a de pr ocedi ment os e i ni ci ati vas na área de gest ão da 
quali dade ambi ent al, de f or ma al t ernati va às pr áti cas r eati vas ant eri or ment e 
vi gent es, par a o pr ocesso de sust ent abili dade.  
  Lemos ( 1998),  afi r ma que as empr esas est ão adot ando est a nova abor dage m 
pel a ação de t r ês vet ores di sti nt os:  coerciti vos,  r epr esent ados pel a respost a r eati va a 
regul ações,  mul t as e pr essões ext er nas;  econômi cos,  quando vi suali zam 
oport uni dades competi ti vas com a pr eservação a mbi ent al  e o t ercei ro vet or  que se 
ref ere a f at or es de consci enti zação ambi ent al  (responsabili dade soci al  e éti ca), 
ressal t a que quando est e úl ti mo vet or  é i ncor por ado e m suas estrat égi as,  o é de 
f or ma pr ó- ati va.  
Lerí pi o ( 2001)  ci t a que exi st em doi s ti pos de pr essões que são exer ci das 
sobr e as or gani zações pr oduti vas i ndustri ais,  i ndut or as de mudanças no t r at o da 
vari ável  ambi ent al  pel o set or.  Pr essões perceptí vei s são aquel as que af et am 
di ret ament e as or gani zações e port ant o são pri orit ári as e estrat égi cas dentr o de seu 
pl anej ament o,  t ai s com:  ( competiti vi dade,  saúde e segur ança no t rabal ho,  l egi sl ação, 
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f ornecedor es,  cli ent es e opi ni ão públi ca).  Já as pr essões não perceptí vei s são 
aquel as que não são ( ou não er am)  t rat adas como pri ori dades,  e mbor a t ambé m 
af et em di ret ament e a or gani zação ou as par t es i nt er essadas,  ( bi odi versi dade,  ef ei t o 
est uf a, resí duos i ndust ri ai s, redução de recursos nat ur ai s, et c.).  
Dozol  (2002, p. 29) afirma que:  
a evol ução no t r at ament o da quest ão a mbi ent al  t em si do decorr ent e das 
pr essões  sofri das pel as empr esas e pel os gover nos par a buscar  u m novo 
par adi gma de desenvol viment o,  moti vados  pel os consumi dor es,  pel o 
senti ment o de ci dadani a ,  pel a noção de peri go que o at ual  model o est á a 
despert ar  não só nos  ci enti st as e mi lit ant es ecol ógi cos mas  na pr ópri a 
popul ação.  
 
Dar oi t  ( 1999)  concl ui  que as empr esas pressi onadas pel as exi gênci as da 
soci edade e de u m mercado gl obali zado i ntegr am a vari ável  ambi ent al  às deci sões 
estrat égi cas na busca de i ncr ement os de quali dade e pr oduti vi dade.  
Movi das pel as exi gênci as do mer cado e pressões soci ai s que i nf l uenci am a 
i magem ext er na,  al gumas e mpr esas t em utili zado a r et óri ca do desenvol vi ment o 
sust ent ável ,  mudando f or mas de ger enci ar  os i mpact os ambi ent ai s, buscando a eco-
efi ci ênci a e a adoção de t ecnol ogi as li mpas (MARI NHO, 2001).  
Val l e ( 1996)  afi r ma que a adoção de um ti po de post ur a,  baseada na 
responsabili dade soli dári a,  começa a r el egar a u m segundo pl ano as pr eocupações 
com mul t as e aut uações,  que vão sendo substit uí das por  um mai or  cui dado com a 
i magem da empr esa.  
Ki nl aw ( 1997,  p.  16), sust ent a que as empr esas que adot ar am est a nova 
atit ude,  “ acei t aram a r esponsabili dade ambi ent al  como u ma condi ção do 



















Fi gur a 7 – Rel aci onament o ext er no da empr esa 
Font e: Vall e (1996 p. 57) 
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 a sust ent abili dade ecol ógi ca:  que pode ser al cançada através do au ment o da 
capaci dade de utili zação dos r ecursos,  li mi tação do consumo de combustí vei s 
f óssei s e de outros r ecursos e pr odut os que são f acil ment e esgotávei s,  r edução 
da ger ação de r esí duos e de pol ui ção,  através da conservação de ener gi a,  de 
recursos e da reci cl agem;  
 a sust ent abili dade espaci al:  que deve ser di ri gi da par a a obt enção de u ma 
confi gur ação r ur al -ur bana mai s equili brada e u ma mel hor  di stri bui ção t errit ori al 
dos assent ament os humanos e das ati vi dades econômi cas;  
 a sust ent abili dade cul t ural:  i ncl ui ndo a pr ocur a por  r aí zes endógenas de 
pr ocessos de moder ni zação e de si st emas agrí col as i nt egr ados,  que f acilit em a 
ger ação de sol uções específi cas par a o l ocal , o ecossi st ema,  a cul t ura e a ár ea.  
Lerí pi o (2001, p. 18) afir ma que:  
[...]  no que di z r espei t o à prot eção do mei o a mbi ent e,  mui t o se t em usado a 
expr essão sust ent ável  quando se quer  r ef eri r  a u m conj unt o de 
car act erí sti cas desej ávei s sob vári os aspect os.  O pri nci pal  f at or  moti vaci onal  
par a as  e mpr esas  mudare m sua per cepção a r espei t o de r esí duos  é a 
busca da Sust ent abili dade do Negóci o.  
 
Lerí pi o ( 2001,  p.  19),  f az uma i nt er pr et ação l i vre das ci nco di mensões 
apr esent adas por  Sachs,  sob u ma óti ca empr esari al,  est abel ecendo i ncl usi ve u ma 
sext a percepção de sust ent abili dade nos negóci os:  
-  sust ent abili dade soci al:  o negóci o t em que ser  ger ador  de e mpr ego e 
renda,  be m co mo pr oporci onar  a mel hori a da quali dade de vi da da 
comuni dade;  
- sust ent abili dade econô mi ca: os negóci os t êm que ser l ucr ati vos;  
-  sust ent abili dade ecol ógi ca:  o negóci o t em que estar  i nseri do de f or ma 
equili brada no ecossi st ema; 
-  sust ent abili dade espaci al:  o negóci o t em que utilizar  r aci onal ment e os 
recursos nat ur ai s exi st ent es e di sponí vei s; 
-  sust ent abili dade cul t ural: os  negóci os t êm que ser ,  entre outras coi sas, 
i ndependent es de t ecnol ogi as de pr odução i mport adas e de monopól i os de 
f orneci ment o.  
Co mo sext a di mensão Lerí pi o ( 2001,  p.  20)  apont a a sustent abili dade 
t empor al ,  segundo o aut or  "i mpl í cit a nas col ocações do soci ól ogo fr ancês",  e que 
pode ser  adapt ada em t er mos de or gani zações pr oduti vas como:  “ o negóci o pode 
ser  manti do ao l ongo do t empo,  sem r estri ções ou escassez de i nsumos e mat éri as 
pri mas.” 
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Mari nho ( 2001)  di z que Wel f or d ( 1996)  enumer a o que el e consi der a 
el ement os chave da sust ent abili dade, a saber:  
a) equi dade ( estí mul o à parti ci pação dos i nt eressados e pr oporci onando poder  de 
deci são aos mes mos);  
b) f ut uri dade ( precaução e uso consci ent e dos recursos);  
c) pr eservação da bi odi versi dade,  
d)  respei t o aos di reit os humanos;  
e)  i ncor por ação do conceito de ci cl o de vi da e responsabili dade sobr e os pr odut os.  
Zadorsky ( 2001,  p.  3) afi r ma que “ a experiênci a mundi al  t est emunha que a 
pri nci pal  t endênci a par a a manut enção de u m desenvol viment o i ndustri al 
sust ent ável ,  é o desenvol vi ment o de r egi ões i ndustri ai s baseadas em pr ocessos 
t ecnol ógi cos e equi pament os de bai xo desper dí ci o”. 
3. 2. 1 Abor dage m tradi ci onal x abor dage m consci ent e ou l ógi ca 
At ual ment e na busca de u ma mel hor  abordagem da vari ável  ambi ent al,, 
mui t as or gani zações utili zam pr áti cas que absol ut ament e não evi denci am 
pr oati vi dade em r el ação à quest ão,  ou mai s estrit ament e não se enquadr am e m 
pr áti cas sust ent ávei s como defi ni do aci ma.  É f ácil  const at ar  que no mei o i ndustri al,  a 
abor dagem de “fi m de t ubo”  ai nda é utili zada na mai or  part e dos casos.  Est a 
abor dagem t em por  princí pi o a r eati vi dade a padr ões,  r egul ament ações e l ei s,  com o 
trat ament o ou di sposi ção dos efl uent es l í qui dos,  emi ssões gasosas e r esí duos 
sóli dos,  post eri or ment e à sua ger ação no processo pr oduti vo.  Ki nlaw ( 1997)  ci t a que 
li xo e pol ui ção uma vez pr oduzi dos não desapar ecem,  apenas muda m de f or ma ou 
l ugar.  Ol i vei ra Fi l ho (2001),  ci t ando Pnu ma ( 1993)  di z que quando se utili zam 
t ecnol ogi as do ti po fi m de t ubo,  em u m pr ocesso i ndustri al,  os i mpact os se r eduzem 
i medi at ament e,  por ém os aspect os que os ger ar am conti nuam exi sti ndo,  poi s não 
houve pr evenção e si m u ma ação pali ati va,  de car át er  correti vo,  el evando os cust os 
soci ai s e pri vados.  Gonçal ves ( 1998,  p.  2), afi r ma que “ as t ecnol ogi as end- of-pi pe 
(fi m de t ubo)  transf erem cust os di ret ament e par a o pr odut o, sej a pel a adoção de 
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acessóri os que os tor nem menos pol uent es,  sej a pel o r epasse do cust o de 
mi ni mi zação dos rej eitos do seu pr ocesso produti vo.” 
A utili zação de t ecnol ogi as de fi m de t ubo,  e mbor a r esponda às pr essões 
regul ament ar es,  não cont empl a a busca por  uma r el ação equili br ada entr e a 
i ndústri a e o mei o ambi ent e,  uma vez que não muda fil osofi cament e os padr ões de 
utili zação dos mei os nat ur ai s,  sej am el es nos i nput s utili zados ( ener gi a não 
renovável ,  i nsumos e mat éri as pri mas pot enci al ment e pol ui dor es,  desper dí ci os),  ou 
nos out put s ger ados e l ançados no mei o (pr odut os não r eci cl ávei s,  ou com vi da 
















Fi gur a 8 - Mudanças na empr esa através da consci enti zação ambi ent al. 
Font e: Vall e (1996, p. 17) 
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Fi gur a 9 - Abor dagens par a sol uci onar os pr obl emas com r esí duos.  
Font e: Vall e (1996, p. 65) 
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Ger enci ament o da Quali dade Tot al  -  GQT,  poi s os pri ncí pi os de a mbas são de 
nat ur eza anál oga.  Passa-se a perceber  que quali dade e mei o ambi ent e equi li br ado 
são part es i nt egr ant es de u m uni verso i ndi ssoci ável,  part es dependent es de u m 
t odo.  A parti r  do est udo mai s det al hado dos f at or es que não agregam val or  aos 
pr odut os,  como os r esí duos e os subpr odut os ger ados nos pr ocessos pr oduti vos,  se 
passa perceber  que est es devem ser  tratados como não qualidade e,  port ant o, 
evi t ados ou supri mi dos.  Cal l enbach ( 1993)  di z que empr esas pot enci al ment e 
pol ui dor as,  quando em pr ocesso de i mpl ant ação de si st emas de Gest ão da 
Qual i dade,  t endem a t er  seu pr obl ema de pol ui ção e desper dí ci o r esol vi do,  em f ace 
da busca de u ma mel hor  pr oduti vi dade da mat éri a pri ma e m r el ação às uni dades de 
pr odut o fi nal  pr oduzi do.  É o i ní ci o de u m processo de t r ansf or mação do par adi gma 
da r eação às pr essões l egai s,  soci ai s e mer cadol ógi cas par a um par adi gma da 
adoção vol unt ári a de medi das,  pr ó- ati vo,  e baseado na avali ação si st emáti ca dos 
pr ocessos e pr odut os,  buscando at uação pr eventi va di ret ament e nos agent es 
causai s.  É t ambé m um pr ocesso de sobr evi vênci a empr esari al,  não só associ ado 
aos f at or es ext er nos,  mas t ambé m di recionado pel a percepção da i mport ânci a 
econômi ca dest a vi são de combat e ao desper dí ci o ( menos desper dí ci o si gni fi ca 
menos mat éri a pri ma compr ada,  menos ener gi a e água consumi das,  menor es 
cust os com t r at ament o de r esí duos e efl uent es,  entre outros aspect os).  Gonçal ves 
(1998,  p.  2)  dest aca “que os estrat egi st as de pr odução necessi t am co mpr eender  o 
par adoxo ambi ent al:  o que no passado er a vi st o como r estriti vo,  pode t or nar-se u ma 
gr ande oport uni dade de novos negóci os, ou de ref orço par a o negóci o at ual .” 
Ki nl aw (1997, p. 16), argument a que  
a di f erença f unda ment al  entre or gani zações  r eati vas, que est ão f azendo o 
mí ni mo pel o mei o a mbi ente e as  pr ó- ati vas que est ão f azendo o  máxi mo,  é 
que as  úl ti mas  se af ast ara m da estrat égi a do „ j ogar  pel o cano’ ,  par a a 
ad mi ni stração de r esí duos,  pol uent es e l i xo t óxi co e adot ar am u ma post ur a 
de ci cl o de vi da [...] 
 
Wi lli g ( 1994)  apont a que as novas i ni ci ati vas das empr esas são f ei t as no 
senti do de se ant eci par  às pr essões ambi entai s,  i nt ernali zando cust os e pr ocur ando 
estrat égi as,  oport uni dades ou vant agens competiti vas,  baseadas na perf or mance 
ambi ent al da empr esa ou de seus pr odut os.  
Dentro dest e panor ama de met amorf ose fil osófi ca começa a desenvol ver-se o 
concei t o de pr odução li mpa.  Lemos ( 1998),  i ndi ca que no modo de pr odução at ual , 
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sej a pri mári a como i ndustri al,  duas car act erísti cas mar cant es são comuns aos doi s 
si st emas:  o desper dí ci o de mat éri a pri ma e ener gi a,  ger al ment e evi denci ada pel a 
i nt ensa ger ação de r esí duos sóli dos,  efl uent es e emi ssões.  No sentido de r evert er  ou 
mudar  est a r eali dade é que começa a sur gi r  o concei t o de Pr odução Mai s Li mpa. 
Conver gi ndo com est a transf or mação concei t ual ,  a Agenda 21 t r at ando do 
desenvol vi ment o da at i vi dade i ndustri al  e comer ci al,  apr esent a no capít ul o 30,  onde 
se encontra a Ár ea Pr ogr ama A – Pr omoção de uma Pr odução Mai s Li mpa,  os 
segui nt es obj eti vos no it em 30. 6:  
os  gover nos,  as  e mpr esas  e as  i ndústri as,  i ncl usi ve as  e mpr esas 
transnaci onai s,  devem t r at ar  de au ment ar  a efi ci ênci a da utili zação de 
recursos,  i ncl usi ve co m o au ment o da r eutili zação e r eci cl agem de r esí duos, 
e r eduzi r  a quanti dade de despej o de r esí duo por  uni dade de pr odut o 
( CONFERÊNCI A..., 1996, p. 483)  
 
A partir  dos obj eti vos expost os nest e document o que t em co mo met a 
enfrent ar  os obj eti vos mai s ur gent es,  at ualment e,  e pr epar ar  o mundo par a os 
desafi os f ut ur os no que t ange a busca pel o desenvol vi ment o sust ent ável ,  est e 
concei t o passa a ser  di f undi do  atr avés da UNEP/ UNI DO,  com a f or mação no i ni ci o 
da década de 90 dos Nati onal  Cl eaner  Producti on Centres – NCPC’ s -  Centr os 
Naci onai s de Pr odução mai s Li mpa,  uma r ede de núcl eos de di f usão do concei t o e 
da met odol ogi a da Produção Mai s Li mpa di stri buí dos at ual ment e e m mai s de 20 
paí ses.  
O Br asil  cont a com u m dest es centros,  chamado Centro Naci onal  de 
Tecnol ogi as Li mpas -  CNTL,  f undado em 1995 e sedi ado no Servi ço Naci onal  de 
Apr endi zagem I ndustrial  -  SENAI  em Port o Al egr e no Ri o Gr ande do Sul .  O CNTL, 
f oi  o pri mei ro centro i nst al ado na Améri ca Lati na com o obj eti vo de per mear  o 
concei t o e a met odol ogi a de P+L.  At ual ment e exi st em cerca de 5 Núcl eos Regi onai s 
j á i mpl ant ados e outros sendo trei nados e prepar ados.  
Nest e mo ment o é necessári o f azer  uma di sti nção entre os aspect os 
concei t uai s e met odol ógi cos que envol vem Pr odução Mai s Li mpa.  O concei t o de 
uma pr odução mai s limpa não se r estri nge a u ma f or ma de i mpl ant ação úni ca,  mas 
uma f or ma de se pensar  em pr odução de bens e servi ços ali ada ao mei o a mbi ent e e 
a sust ent abili dade.  
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 O concei t o de P+L deri va do concei t o de Pr odução Li mpa – PL,  el abor ado 
pel a or gani zação a mbi ent ali st a Gr eenpeace,  nos anos 80,  na ca mpanha par a u ma 
mudança mai s pr of unda no comport ament o i ndustri al  ( LERÍ PI O,  2001).  Já a 
Met odol ogi a de Pr odução Mai s Li mpa – P+L,  i nstit uí da pel a UNEP e UNI DO e 
apli cada em Sant a Cat ari na pel o Núcl eo de P+L de I EL e cuj os pr i ncí pi os t em por 
base o Mét odo ECOPROFI T – Ecol ogi cal  Pr oj ect  For  I nt egr ated Envi ronment al  
Technol ogi es,  pr evê uma f or ma de análi se si st emáti ca e estrut urada que possa se 
traduzi r  em r edução de mat éri as pri mas,  água e ener gi a,  oti mi zando pr ocessos par a 
evi t ar desper dí ci os através da redução dos resí duos na f ont e.  
3. 2. 2 O Núcl eo de P+L do IEL – I nstit ut o Euval do Lodi de Sant a Cat ari na 
  
O I nstit ut o Euval do Lodi  de Sant a Cat ari na – I EL/ SC é u ma i nsti t ui ção que 
i nt egr a o Si st ema FI ESC – Feder ação das I ndústri as do Est ado de Sant a Cat ari na, 
sendo u m dos pri nci pai s agent es pri vados do desenvol vi ment o i ndustri al  do 
est ado. Pr ovedor  de sol uções i novador as e de novas oport uni dades de negóci o 
arti cul a a i mpl ant ação de uma r ede de desenvol vi ment o t ecnol ógi co entr e empr esas 
e i nstit ut os de ensi no e pesqui sa.  
O Núcl eo de Pr odução Mai s Li mpa de SC f oi  o quart o a ser  i mpl ant ado no 
Br asil  no ano de 2000,  a parti r   do sucesso al cançado na apli cação- pil ot o da 
met odol ogi a em e mpr esas cat ari nenses desde o ano de 1998.  A cri ação do Núcl eo 
f az part e de um pr oj et o da Conf eder ação Naci onal  da I ndústri a – CNI  ,  SEBRAE 
Naci onal ,  Consel ho Empr esari al  Br asil ei ro par a o Desenvol vi ment o Sust ent ável  – 
CEBDS e o Centro Naci onal  de Tecnol ogi as Li mpas – CNTL.  
Al ém de contri bui r  para a competiti vi dade da i ndústri a cat ari nense,  o Núcl eo 
de P+L de SC esti mul a o desenvol vi ment o da pr odução ci entífi ca l ocal ,  cont ando 
com u m cor po de consul t ores vi ncul ados à UFSC – Uni versi dade Feder al  de Sant a 
Cat ari na.  
Pode- se verifi car  a abr angênci a dos Progr amas de P+L at ravés dos 
i ndi cador es tr abal hados em 18 e mpr esas pel o Núcl eo de Pr odução Mai s Li mpa de 
Sant a Cat ari na.  
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Fi gur a 10 - I ndi cador es de P+L do Núcl eo de Pr odução Mai s Li mpa de Sant a Catari na 
Font e:  Adapt ado de Dozol  (2001)  
 
 
3. 3  PRODUÇÃO LI MPA 
Pr odução Li mpa é um concei t o que r econhece que a mai ori a de nossos 
pr obl emas ambi ent ai s at uai s -  o aqueci ment o gl obal ,  a pol ui ção quí mi ca t óxi ca e a 
per da da bi odi versi dade -  são causados pel o modo e a vel oci dade co m que 
pr oduzi mos e consumi mos recursos nat ur ai s ( GREENPEACE apud TECLI M, 2002).  
Tr adi ci onal ment e a soci edade através de seus gover nos t em t r at ado da 
rel ação entre a ati vi dade pr oduti va com o mei o ambi ent e através do est abel eci ment o 
de par âmetr os de control e e r egul ação,  que pr essupõe l i mi tes de descar ga, 
supost ament e acei t ávei s,  na água,  no sol o e no ar.  Est a per mi ssivi dade di st orce o 
conheci ment o ci entífi co sobr e os ecossi st emas,  pri mei rament e porque consi der a que 
o mei o ambi ent e pode absorver  uma dose de t ensão ori unda de " doses control adas" 
de pol uent es descarregados nel e,  e em segundo l ugar  que os mei os fí si cos,  água, 
sol o e ar  não podem ser  trat ados de manei ra f r agment ada,  haj a vi st a f or mar em u m 
Reci cl agem Ext er na 2% 
 Medi da Or gani zaci onal  21% 
Mudança Tecnol ógi ca 11 % 
Mai or Cui dado Oper aci onal  11% 
Reci cl agem Ext er na 11 % 
Ot i mi zação de Pr ocesso 8% 
Econo mi a de Ener gi a 4% 
Substit ui ção / Mel hori a de Embal agens 4% 
Al t er ação / I mpl ement ação de Novo Pr ocesso 4% 
Mudança no Pr odut o 3% 
Substit ui ção de Mat éri a Prima 2 % 
Econo mi a de Água 2% 
Out r os  2% 
Redução na Font e 15 % 
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si st ema di nâmi co,  sob o ri sco da di stri bui ção de subst ânci as quími cas por  t odo o 
ecossi st ema.  
A ONG mundi al  Gr eenpeace enf ati za através da Pr odução Li mpa que o f oco 
deve ser  a pr evenção e a e mi ssão zer o de subst ânci as peri gosas,  e que est e é u m 
pr ocesso r eal í sti co,  t endo e m vi st a os novos acor dos como a Convenção de  Osl o e 
Pari s par a a el i mi nação da pol ui ção quí mi ca t óxi ca,  dentro de um pr azo esti pul ado. 
Uma das estrat égi as que t em f unci onado é o bani ment o e as excl usões gr adati vas 
de subst ânci as t óxi cas e m pr ocessos pr odutivos.  Entret ant o,  os bani ment os não t êm 
si do gl obai s,  o que per mi t e que al guns pol uent es conti nuem causando danos ao 
ambi ent e nat ur al . 
A Pr odução Li mpa questi ona t ambé m a r eal  necessi dade de u m pr odut o e 
observa como est a necessi dade poderi a ser  mai s bem sati sfei t a ou r eduzi da, 
pr omovendo a r edução ou economi a do uso de mat eri ai s,  água e ener gi a e 
admi ti ndo a necessi dade da parti ci pação públi ca na t omada de deci são pol íti ca e 
econômi ca ( GREENPEACE apud TECLI M, 2002).  
 
3. 3. 1  Os quatro el ement os da pr odução li mpa 
A Pr odução Li mpa f oi  concebi da t endo por  base quatro pil ares bási cos,  que são os 
pri ncí pi os que nort ei am  est e concei t o  . 
3. 3. 1. 1 Pri ncí pi o da precaução 
Est e pri ncí pi o nos di z que o pot enci al  pol ui dor  (i ndústri a)  t em por  dever  pr ovar 
que det er mi nada subst ânci a ou pr ocesso não causar á dano ao a mbi ent e nat ur al  
nem aos  ser es vi vos,   não cabendo portant o à soci edade,  nem aos gover nos 
demonstrar  quai s as conseqüênci as das ati vidades i ndustri ai s e mat eri ai s envol vi dos 
sobr e o mei o ambi ent e. 
O Pri ncí pi o da pr ecaução,  que j á est á present e na l ei  i nt er naci onal  e na 
constit ui ção de di versos paí ses,  pr essi ona as aut ori dades r esponsávei s pel a t omada 
de deci são a não esperar  por  evi dênci as i rrefut ávei s quando há dano a mbi ent al .  Em 
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contraparti da,  devem basear-se na caut el a e no benefí ci o da dúvi da par a pr ot eger  o 
ambi ent e nat ur al  e a comuni dade ( GREENPEACE apud TECLI M, 2002).  
O pri ncí pi o da pr ecaução est abel ece que,  na i nexi st ênci a de dados sobr e 
det er mi nado pr odut o ou pr ocesso,  o r edesenho dever á ser  f ei t o,  caso exi st am 
i ndí ci os de ri scos par a pr odut os ou pr ocessos semel hant es ou afi ns.  
 
3. 3. 1. 2 Pri ncí pi o da prevenção 
Est e pri ncí pi o evi denci a o menor  cust o e a mai or  efi cáci a de se evi t ar  a 
ocorrênci a da degr adação ou pol ui ção ambi ent al ,  a t ent ar  ger enci á-l o ou r emedi á-l o. 
Pr eveni r  si gni fi ca conhecer  pr of undament e o pr ocesso,  e pr oduzi r  ou adapt ar 
conheci ment os que i nfl uenci em na mi ni mi zação ou não- ger ação de aspect os que 
i nt eraj am negati vament e com o mei o ambi ente,  no senti do de substi t ui r  a abor dage m 
de fi m de t ubo, ou sej a, de trat ar ou control ar após a ger ação dest es aspect os.  
Ci t a Lerí pi o (2001, p. 22), que os obj eti vos do pri ncí pi o da pr evenção são:  
a)  eli mi nar  ou r eduzi r  a ger ação das  e mi ssões pot enci al ment e 
pol ui dor as;  
b)  cri ar  medi das  par a r eori ent ação do desi gn ( el abor ação de pr oj et o) 
par a pr odut os;  
c) reori ent ar a demanda pel os consumi dor es;  
d) esti mul ar mudança de padrões de uso ou consumo de mat eri ai s. 
 
3. 3. 1. 3 Pri ncí pi o do control e democr áti co 
A Pr odução Li mpa envol ve t odos os af et ados por  ati vi dades i ndustri ai s – 
i ncl ui ndo os oper ári os,  as comuni dades do ent or no e os consumi dor es fi nai s.  É 
essenci al  que os i nt eressados t enham acesso às i nf or mações sobr e t ecnol ogi as, 
sobr e segur ança,  sobre ní vei s de ri scos e danos ao ambi ent e e saúde hu mana. 
I ndependent e do r espei t o aos códi gos ambi ent ai s,  a i ndústri a consi der a,  em ger al , 
que a r evel ação de cert as i nf or mações afet a as vant agens competi ti vas e seu 
desempenho econômico no mer cado.  O di reit o e acesso à i nf or mação e o 
envol vi ment o na t omada de deci são gar ant em o control e democr áti co sobr e o 
pr ocesso pr oduti vo e a quali dade de vi da da popul ação di ret ament e af et ada e das 
ger ações f ut ur as, ( GREENPEACE apud TECLI M, 2002).  
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3. 3. 1. 4 Pri ncí pi o da abor dagem i nt egr ada e hol í sti ca 
O concei t o abr ange doi s t ópi cos:  a apli cação dos pri ncí pi os de prevenção e 
pr ecaução e m t odos os fl uxos do si st ema de pr odução e a avali ação do ci cl o- de-vi da 
(lif e cycl e assess ment) do pr odut o ( GREENPEACE apud TECLI M, 2002). 
Os peri gos e ri scos a mbi ent ai s de um pr ocesso pr oduti vo pode m ser 
mi ni mi zados pel o rastreament o compl et o do ci cl o de vi da de um produt o.  
Segundo o Gr eenpeace ( 2002),  a soci edade deve adot ar  uma abor dage m 
i nt egr ada par a o uso e o consumo de u m r ecurso nat ur al .  Est a análi se é essenci al  
par a gar anti r  que mat eri ai s peri gosos,  como o PVC,  sej am exti nt os,  e não 
substit uí dos por mat eriai s que repr esent em novas ameaças ambi ent ai s.  
 
3. 4 PRODUÇÃO MAI S LI MPA 
 
3. 4. 1 Conceit os 
Exi st em di versas defi nições e concei t os par a Pr odução Mai s Li mpa, exar adas 
por dif erent es aut or es.  
a.  Segundo UNEP/ UNI DO ( 1995),  Pr odução Mai s Li mpa é a apl i cação 
conti nuada de uma estrat égi a ambi ent al  preventi va e i nt egr ada aos 
pr ocessos,  pr odut os e servi ços,  obj eti vando au ment ar  a efi ci ênci a no 
uso mat éri as pri mas,  água e ener gi a e reduzi r  os ri scos par a os 
homens e o mei o ambi ent e.  
b.  Conf or me Zador sky (2001),  Pr odução Mai s Li mpa é a abor dage m 
concei t ual  e pr ocessual  par a a pr odução,  que i ndi ca que t odas as f ases 
do ci cl o de vi da de um pr odut o ou pr ocesso,  devem ser  conduzi dos 
com o obj eti vo da pr evenção ou da mi ni mi zação dos ri scos de curt o e 
l ongo pr azo par a o ser humano e o mei o ambi ent e 
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c.  Pr odução Mai s Li mpa enf ati za o ger enci ament o ambi ent al  atr avés da 
redução da pol ui ção na f ont e,  em l ugar  dos mét odos de contr ole da 
mes ma ( US/ EPA, 1998). 
d.  Pr odução Mai s Li mpa não deve ser  consi der ado um est ado absol ut o, 
mas u m pr ocesso que evol ui  conti nuament e com a i ntr odução de 
mel hori as t ecnol ógi cas e i déi as i novador as ( US/ EPA, 1998).  
e.  Chri sti e ( 1995)  defi ne estrat égi as de P+L,  como as abor dagens 
pr eventi vas aos pr ocessos i ndustri ai s e desi gn ( pr oj et o)  de pr odut os 
que per mi t am o pr ogresso através dos obj eti vos de mi ni mi zação do 
desper dí ci o,  r edução do uso de mat érias pri mas e ener gi a e 
mi ni mi zação t ot al dos impact os ambi ent ai s. 
f. Par a Ol i vei ra Fi l ho (2001)  a P+L é u ma estrat égi a t ecnol ógi ca de 
car át er  per manent e que exi ge ações contí nuas e i nt egr adas par a 
conservar  ener gi a e mat éri a pri ma,  substitui r  r ecursos não r enovávei s 
por  r enovávei s e el i mi nar  subst ânci as t óxi cas,  r eduzi ndo desper díci os 
e a pol ui ção resul t ant e dos pr odut os e pr ocessos pr oduti vos.  
g.  Pr odução Mai s Li mpa é ant es de t udo,  uma ação econômi ca,  porque 
se basei a no f at o de que qual quer  r esíduo de qual quer  si ste ma 
pr oduti vo só pode ser  pr oveni ent es das mat éri as pri mas ou i nsumos de 
pr odução utili zadas no processo, ( NASCI MENTO apud TECLI M, 2002).  
h.  Andr ade,  Mari nho e Ki perst ok ( 2000)  afi rma m que a Pr odução Mai s 
Li mpa pr essupõe uma pr odução com utilização de t ecnol ogi as que 
pr oporci onem o menor  consumo de r ecursos nat ur ai s ( água,  ener gi a e 
outros pr odut os),  mi nimi zação dos r esí duos,  dos ri scos e dos i mpact os 
ambi ent ai s, através dos pri ncí pi os da eco- efi ci ênci a e da pr ecaução.  
Pode- se verifi car  que a mai ori a dos concei t os de P+L sob o ent endi ment o dos 
di versos aut or es ci t ados,  apont a par a uma estrat égi a apli cada aos pr ocessos e 
pr odut os,  de car át er  pr eventi vo,  i ni nt errupto e i nt egr ado aos di versos ní vei s da 
or gani zação,  com a f i nali dade de r aci onalizar  a utili zação de t odos os r ecur sos 
pr oduti vos,  sej am el es mat eri ai s,  humanos ou ener géti cos,  buscando r eduzi r  os 
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desper dí ci os,  r esí duos e r etrabal hos ant es de sua ger ação,  sendo t r aduzi dos e m 
result ados na esf er a econômi ca, ambi ent al e soci al. 
O t er mo eco- efi ci ênci a aci ma r ef eri do,  segundo o Worl d Bussi ness Council  f or 
Sust ai nabl e Devel opment  – WBCSD e m 1993,  ci t ado por  Gonçal ves ( 1998,  p.  16)  é 
ent endi do como  
al cançado pel a entrega de pr odut os e ser vi ços co m pr eços co mpetiti vos e 
que sati sf açam as  necessi dades  hu manas  e t r agam quali dade de vi da, 
enquant o,  pr ogr essi vament e r eduzem o i mpact o a mbi ent al  e os  r ecur sos 
ener géti cos,  do co meço ao fi m do ci cl o de vi da,  para u m ní vel  ao menos 
compatí vel  com as  esti mati vas da capaci dade de carregament o da t err a 
(capaci dade de absorção pel a nat ur eza). 
 
 
3. 4. 2 Pri ncí pi os do conceito de pr odução mai s li mpa 
Os pri ncí pi os mai s i mport ant es do concei t o de Pr odução Mai s Li mpa sob a 
óti ca do Zadorsky (2001) são os segui nt es:  
a.  t odos os pr obl emas ecol ógi cos devem ser  r esol vi dos dentr o de u m 
pl ano i nt egr ado e abr angent e;  
b.  a ecol ogi zação das economi as pr essupõe moder ni zação dos aspect os 
reai s ou pot enci al ment e pol ui dor es;  
c.  a cri ação de u m mer cado ecol ógi co e ci vili zado é u m pr é-requi si t o par a 
a ecol ogi zação da economi a e o desenvol vi ment o sust ent ável  dos 
paí ses;  
d.  o êxi t o da ecol ogi zação pr essupõe a exi st ênci a de pr ofi ssi onai s 
habilit ados na t eori a e na pr áti ca da ecol ogi zação,  da pr odução mai s 
li mpa e do ger enci ament o ecol ógi co.  
Pode- se observar,  baseado nest es pri ncí pi os expost os que a Pr odução Mai s 
Li mpa deve ser  encar ada sob uma óti ca de mudança pr of unda na base de 
concei t os,  sendo i mpl ant ada através de pl anos de gest ão i nt egr ador es e si st êmi cos, 
sendo tr at ada como uma quest ão estrat égi ca i ncor por ada aos aspect os ger enci ai s 
da empr esa.  Pr ofi ssi onai s experi ment ados,  com u ma vi são hol í sti ca,  capazes de 
modi fi car  a or dem estabel eci da em di reção à cri ação de mer cados e pr odut os onde 
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sej am val or ados os aspect os ecol ógi cos são vi t ai s,  poi s,  par a que est e obj eti vo sej a 
al cançado é necessári a a moder ni zação dos aspect os r eai s ou pot enci al ment e 
pol ui dor es.  Moder ni zação na abor dagem dest es aspect os si gni fica a busca por 
ger enci ament o no senti do da não ger ação dest es,  ou de sua substit ui ção por 
aspect os menos i mpact ant es,  de f or ma pr eventi va,  pr ocur ando-se agi r  nas causas e 
não nos si nt omas como sali ent a Gonçal ves (1998).  
Co mo se pode perceber,  o uso de estrat égi as pr eventi vas par a pr ot eger  o 
mei o ambi ent e e a saúde de t odos os at or es,  dentro de uma abor dage m de 
“ant eci par  e pr eveni r”, t em si do r econheci do como u m passo à f r ent e e m r el ação à 
adoção de medi das de “fi m de t ubo”  e,  port ant o mai s pr óxi ma ao concei t o de 
desenvol vi ment o sust ent ável  como cit ado por Andr ade, Mari nho e Ki perst ok (2000).  
A US/ EPA ( 1998)  enumer a sei s component es que nort ei am os Pr ogr amas de 
Pr odução Mai s Li mpa - P+L:  
1 r edução de desperdí ci o:  o t er mo desperdí ci o r ef er e-se a t odos os ti pos de 
desper dí ci os ( sóli dos,  lí qui dos,  gasosos,  de cal or  et c.).  A met a da P+L é al cançar  o 
est ági o de desper dí ci o zer o;  
2.  pr odução não pol uent e:  o pr ocesso pr odutivo i deal  na abor dagem de P+L ger a u m 
ci cl o f echado, sem li beração de cont ami nant es;  
3 efi ci ênci a ener géti ca na pr odução:  P+L pr essupõe os mai s al t os ní vei s de 
efi ci ênci a e conservação ener géti ca.  Efi ciênci a ener géti ca é det er mi nada pel o 
mel hor  uso de ener gi a por  uni dade de pr odut o pr oduzi do,  enquanto conser vação se 
ref ere à redução do consumo ener géti co t ot al ; 
4.  ambi ent e de t r abal ho segur o e saudável :  P+L esf orça-se par a mi ni mi zar  os ri scos 
par a os col abor ador es pr ovendo u m a mbi ent e de t r abal ho mai s l i mpo,  saudável  e 
segur o;  
5.  pr odut os ambi ent alment e apr opri ados:  os pr odut os e seus subprodut os devem ser 
ambi ent al ment e apr opri ados,  consi der ando os f at or es ambi ent ai s e de saúde e m 
t odo seu ci cl o de vi da, do pr oj et o i ni ci al à di sposi ção fi nal ; 
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6.  embal agens ambi ent al ment e corret as:  deve-se mi ni mi zar  o uso de e mbal agens 
sempr e que possí vel  e,  quando por  r azões mer cadol ógi cas ou de pr ot eção ao 
pr odut o est as f or em necessári as,  que sej am as mai s ambi ent al ment e apr opri adas,  o 
quant o possí vel . 
Andr ade,  Mari nho e Ki perst ok ( 2000)  afi r mam que a Pr odução Mai s Li mpa 
envol ve um conj unt o de medi das r el ati vas à pr odução e consumo,  t ai s como:  boas 
pr áti cas oper aci onai s; adoção de medi das par a evi t ar  per das;  armazena ment o e 
di sposi ção adequada de r esí duos;  r edesenho de pr odut os e pr ocessos pr oduti vos; 
f echament o de ci rcui t os e r ecuper ação de i nsumos;  mi ni mi zação e uso efi ci ent e de 
mat éri as- pri mas e energi a; substit ui ção de subst ânci as t óxi cas, entre outras.  
Enquant o a gest ão convenci onal de resí duos per gunt a:  
Que se pode f azer com os resí duos e as emissões exi st ent es? 
 
Fi gur a 11 – Abor dagem tradi ci onal   (Fi m de t ubo) 
Font e: CNTL (2000)  
A apli cação da met odol ogi a de i mpl ant ação de t écni cas de Pr odução mai s 
Li mpa a pr ocessos produti vos per mi tirá a obt enção de sol uções que contri buam 
mai s par a a sol ução DEFI NI TI VA dos pr obl emas a mbi ent ai s,  j á que a pri ori dade da 
met odol ogi a est á baseada na i dentifi cação de opções de não ger ação dos r esí duos 




Fi gur a 12 – Abor dagem Lógi ca da Pr odução Mai s Li mpa – P+L  
Font e: CNTL (2000)  
 
Port ant o,  a di f erença essenci al  est á no f at o de que a Pr odução mai s Li mpa 
não tr at a si mpl es ment e da i dentifi cação,  quantifi cação,  trat ament o e di sposi ção fi nal  
de resí duos, e si m pr omover o questi onament o: 
POR QUE O RESÍ DUO É GERADO? 
COMO O RESÍ DUO É GERADO? 
QUANDO O RESÍ DUO É GERADO? 
 
3. 4. 3 Benefí ci os dos pr ogra mas de pr odução mai s li mpa  
A US/ EPA ( 1998)  r el aci ona quatro gr upos pr i nci pai s de vant agens ou benefí ci os 
ger ados pel a i mpl ant ação de Pr ogr amas de Pr odução Mai s Li mpa nas empr esas:  
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 redução de cust os oper aci onai s – com a análi se si st emáti ca dos pr ocessos 
pr oduti vos vi sando uma ação pr eventi va à ger ação de resí duos e 
desper dí ci os de qual quer  nat ur eza,  est á se oti mi zando a utilização de 
recursos,  sej am el es mat eri ai s,  humanos ou ener géti cos,  e,  port ant o, 
reduzi ndo cust os operaci onai s.  Segundo Zadorsky ( 2001)  est as vant agens 
econômi cas são especi al ment e i mport antes se compar adas com out r as 
estrat égi as ambi ent ai s, como as t écni cas de fi m de t ubo, por exempl o;  
 redução de danos ecol ógi cos ger ados – mi nimi zando a ger ação de r esí duos 
efl uent es e emi ssões,  bem como uti li zando menos ener gi a e água,  est á-se 
i nt erf eri ndo menos no equilí bri o do a mbi ent e nat ur al , di mi nui ndo 
gr adati vament e a degradação do mes mo;  
 mel hori a da i magem da e mpr esa – com a pr eocupação de agi r  com 
pr oati vi dade,  a empr esa passa a ser  percebi da pel o mer cado como u ma 
empr esa compr omi ssada com o desenvol viment o sust ent ável  e o bem est ar 
da soci edade como um t odo.  Soci al ment e,  os Pr ogr amas de P+L t em obti do 
um sucesso mai or  que os mét odos de controle da pol ui ção,  i ncr ement ando os 
padr ões de saúde e vida das comuni dades;  
 redução da r esponsabi li dade ci vil  e cri mi nal  – com a pr evenção da ger ação de 
i mpact os ao mei o ambi ent e,  e o mel hor uso dos r ecursos nat ur ai s e 
pr oduti vos a e mpr esa t ambé m di mi nui  o seu passi vo ambi ent al,  ou sej a,  l eva 
à di mi nui ção ou el i mi nação dos aspect os que f ugi ri am dos parâ met r os e 
padr ões l egai s,  port ant o suj eit os a sanções r egul ament ar es.  El a t ambé m 
pr essupõe a t r ansparênci a e abert ur a das i nf or mações pel as empr esas e 
or gani zações do set or públi co,  num estí mul o a pr ati ca de benchmar ki ng e a 
publi cação de r el at órios com o obj eti vo de contri bui r  par a a el evação dos 
padr ões ambi ent ai s.  
 Pr epar a as empr esas par a a i mpl ant ação de SGA baseada na I SO 14000 – 
Co m a i mpl ant ação da P+L as empr esas fi cam pr epar adas par a a I SO 14000, 
haj a vi st a a r edução na ger ação de r esí duos,  bem como a possi bili dade de 
utili zar  a P+L como f errament a par a gar anti r  a mel hori a contínua,  como 
pr evi st o na nor ma I SO 14001.  
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3. 4. 4 Barreiras à i mpl ant ação dos pr ogra mas de P+L 
Apesar  dos benefí ci os dos Pr ogr amas de P+L exi st em vári as bar rei ras que 
são i nt er post as à sua i mpl ant ação.  Uma das mai s evi dent es tr at a-se da r esi st ênci a 
nat ur al  do ser  humano a mudanças.  Segundo US/ EPA ( 1998),  os i ndi ví duos são 
freqüent ement e hesi t ant es em mudar  mét odos ou pr ocessos j á estabel eci dos.  Co mo 
a P+L exi ge uma mudança pr of unda nos concei t os e r oti nas est abel eci das a partir   
de u ma análi se pr ocessual  compl exa,  geral ment e acont ecem conflit os,  poi s as 
pessoas sent em- se i nsegur as à l uz de novas di retri zes e i st o pode t r aduzi r-se e m 
f alt a de parti ci pação dos col abor ador es,  boi cot e às ações a serem t omadas ou 
t endênci a a f azer  as coi sas de f or ma i ncompl et a.  O f at or  cul t ural   e o est ági o de 
desenvol vi ment o e t r einament o são f at or es de mui t a i mport ânci a par a a ef eti vi dade 
do Pr ogr ama.  
Out r a barrei ra encontrada,  part e dos ní vei s hi er ár qui cos mai s el evados que 
t êm u ma per cepção equi vocada de que a Pr odução Mai s Li mpa i rá au ment ar  os 
cust os em r el ação às pr áti cas j á exi st ent es.  Vi a de r egr a P+L é u ma f err ament a que 
reduz cust os e i ncr ement a a competiti vi dade das empr esas,  haj a vi st a que r eduz o 
uso de mat éri as primas e i nsumos,  e que par a as t omadas de deci são sobr e 
mudanças são f ei t as análi ses t écni cas,  econômi cas e a mbi ent ais,  sempr e t endo 
como par âmetro à si t uação i ni ci al.  Vall e (1996)  const at a que u ma abor dage m 
baseada no pri ncí pi o l ógi co da pr evenção,  em contraparti da à t r adi ci onal  de fi m de 
t ubo,  embor a demande mai or  compl exi dade na cri ação de sol uções é ao fi nal  menos 
oner osa à empr esa.  
A US/ EPA ( 1998)  i ndi ca que u ma barrei ra mui t o comu m é a i ncert eza da 
acei t ação ou não,  pel os cli ent es,  das mudanças a ser em i mpl ement adas pel os 
Pr ogr amas de P+L.  Nor mal ment e como expost o aci ma às modi fi cações 
i mpl ement adas pel a P+L passam pel o cri vo de u ma análi se t écni ca det al hada,  que é 
responsável  (i ncl usi ve)  pel a mensur ação dos aspect os mer cadol ógi cos,  seus 
refl exos e sua acei t ação pel o mer cado.  
Out r a barrei ra el encada pel a Agênci a de Pr ot eção Ambi ent al  dos Est ados 
Uni dos a  r el aci onada à pri ori dade que é di spensada à P+L,  poi s e m mui t os casos 
outros pr oj et os t êm pref er ênci a sobr e el a,  o que pode pr ej udi car  a i mpl ant ação e os 
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resul t ados esper ados.  Ef eti vament e o sucesso dos Pr ogr amas de P+L depende do 
gr au de pri ori dade que a quali dade ambi ent al  r ecebe,  sej a a ní vel  naci onal ,  r egi onal , 
l ocal  ou i nstit uci onal . 
 
3. 4. 5 A met odol ogi a segundo o  mét odo Ecopr ofit 
O Mét odo ECOPROFI T – Ecol ogi cal  Pr oj ect  For  I nt egr at ed Environment al  
Technol ogi es ( Pr oj et o Ecol ógi co par a Tecnol ogi as Ambi ent ai s I nt egr adas),  é u m 
pr ogr ama patroci nado pel a UNEP e UNI DO e t em como met a pri nci pal  f ort al ecer 
economi cament e a i ndústri a através da prevenção da pol ui ção ( FRESNER apud 
LEMOS, 1998). 
Est e mét odo pr evê uma f or ma de análi se si stemáti ca e estrut ur ada que possa 
se t raduzi r  em r edução de mat éri as pri mas,  água e ener gi a,  oti mi zando pr ocessos 
par a evi t ar desper dí ci os através da redução dos resí duos na f ont e.  
Lemos ( 1998)  enf ati za que est a abor dagem é um f at or  ger ador  de i novação, 
sej a nos pr ocessos e produt os , como nas pr áti cas ger enci ai s da empr esa.  
Em seu si t e na r ede I nt er net,  o CNTL ( 2002)  di z que a pr áti ca do uso da 
Pr odução mai s Li mpa l eva ao desenvol viment o e i mpl ant ação de Tecnol ogi as 
Li mpas nos pr ocessos pr oduti vos.  Par a i ntroduzi r-se t écni cas de Pr odução mai s 
Li mpa e m u m pr ocesso pr oduti vo,  podem ser  utili zadas vári as estrat égi as,  t endo e m 
vi st a met as ambi ent ai s, econômi cas e t ecnol ógi cas.  
A pri ori zação dest as met as é defi ni da em cada empr esa,  através de seus 
pr ofi ssi onai s e baseada em sua pol íti ca gerenci al.  I st o corrobor a a i déi a def endi da 
pel o US/ EPA ( 1998) que di z que os princí pi os de P+L são uni versai s,  mas 
condi ci onados aos f at ores l ocai s.  Assi m,  dependendo do caso,  pode- se t er  os 
f at or es econômi cos como pont o de sensi bili zação par a a avali ação e defi ni ção de 
adapt ação de u m processo pr oduti vo e a mi ni mi zação de i mpact os ambi ent ai s 
passando a ser  uma conseqüênci a -  ou i nversament e -  os f at or es ambi ent ai s ser ão 




3. 4. 6  Pri ncí pi os da met odol ogi a de pr odução mai s li mpa.  
 
Os pri ncí pi os da met odol ogi a de P+L são deri vados do concei t o de P+L,  que 
pr essupõe,  que a partir  de uma abor dagem pr eventi va,  i nt egr adora e hol í sti ca,  em 
contraparti da à abor dagem de fi m de t ubo,  as empr esas comecem a modi fi car  seus 
concei t os de pr odução de bens ou servi ços,  i nt er agi ndo com o mei o a mbi ent e e 
outros at or es envol vidos,  como seus cli ent es,  f or necedor es,  col abor ador es e 
comuni dade em ger al ,  na busca de uma ecol ogi zação dest as r el ações,  e de u m 
mer cado onde o consumo sej a encar ado de uma f or ma mai s parci moni osa,  com 
menos desper dí ci o e dentro de uma vi são de l ongo pr azo.  
A sust ent abili dade é o obj eti vo al mej ado pel as or gani zações que adot am a 
P+L e,  i st o só é al cançado através de u ma análi se compl exa e estr ut ur ada dos  
pr ocessos pr oduti vos e dos r ecursos utili zados,  sej am el es mat eri ai s,  ener géti cos ou 
humanos.  A partir  da i dentifi cação das causas,  dos l ocai s e de como são ger ados os 
resí duos e desper dí cios,  passa-se a questionar  quai s pr ocedi ment os poder ão ser 
adot ados par a uma ação efi caz nas raí zes dos pr obl emas,  pr eveni ndo ou 
mi ni mi zando a ger ação dest es.  A Met odol ogi a de P+L t em como pri ncí pi o agi r  em 
vári os ní vei s,  sempr e r espei t ando a escal a de pri ori dades no ger enci ament o de 
resí duos (fi gur a 13). 
Gonçal ves ( 1998)  afir ma que a met odol ogi a que a UNI DO di sponi bili za 
através do Centro Naci onal  de Tecnol ogi as Li mpas – CNTL,  traz um del i neament o e 
fl uxo seqüenci al  de t rabal hos a ser em r ealizados par a uma Pr odução Mai s Li mpa 

















Fi gur a 13 - Escal a de priori dades no ger enci ament o de resí duos 
Font e: Vall e (1996, p. 56) 
 
Fi gur a 14 – Ní vei s de apl i cação da pr odução mai s li mpa 














- Modi fi car Pr ocesso 
- Substit ui r Mat éri a Pri ma 
- Substit ui r I nsumos 
 
- Oti mi zar Pr ocesso 




- Reci cl ar Mat éri a Pri ma 
- Recuper ar Subst ânci as 
- Reutili zar Mat eri ai s e   Produt os 
 
- Pr ocessos Quí mi cos 
- Pr ocessos Fí si co 
- Pr ocessos Bi oógi cos 
- Pr ocessos Fí si co- Quí mi cos 
- Pr ocessos Tér mi cos 
 
- At erros 
- Mi nas 
- Poços 
- Ar mazéns 
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Est e fl uxo de ati vi dades segue u ma ori ent ação de pri ori dade que se desl oca 
da esquer da par a a di rei t a na fi gur a 14, conf or me os segui nt es ní vei s:  
Ní vel 1 - Evi t ar a ger ação de resí duos e emi ssões com Redução na f ont e.  
a.  Modi fi cações no pr odut o -  Através de t écni cas de eco- desi gn,  por 
exempl o,  buscando car act erí sti cas de mat eri al  ou de f unção que 
transf or me suas car acterí sti cas i ndesej ávei s ecol ogi cament e.  
b.  Mudanças de pr ocesso:  
i. através de medi das de Housekeepi ng -  mel hori a de pr áti cas 
oper aci onai s busca-se mel hori a no desempenho dos pr ocessos 
oper aci onai s.  Nor mal ment e é o pri mei ro f oco nas avali ações por 
envol ver menor es i nvesti ment os de capi t al; 
ii. através da substit ui ção de mat éri as pri mas,  pol uent es ou que 
ger em aspect os i mpact ant es ao mei o a mbi ent e ou à 
pr oduti vi dade;  
iii. através de mudanças t ecnol ógi cas,  com a i ntrodução de novos 
equi pament os,  que per mi t am mel hor  perf or mance a mbi ent al, 
sej a através de di sposi ti vos que per mi t am control ar  a ger ação 
de r esí duos ou desper dí ci os,  sej a através da oti mi zação ou 
el i mi nação de sub- processos,  entre outros.  Est a al t er nati va 
ger al ment e é que envol ve mai or aport e de capi t al.  
Ní vel  2 -  Os r esí duos que não podem ser  evi t ados,  devem,  pr efer enci al ment e,  ser 
rei nt egr ados ao pr ocesso de pr odução da e mpr esa,  através de pr áti cas de 
reutili zação di ret a ou de reci cl agem i nt er na.  
Ní vel  3 -  Na sua i mpossi bili dade,  medi das de reci cl agem f or a da empr esa pode m ser 
utili zadas.  Andr ade,  Ki perst ock e Mari nho ( 2000)  di zem que a Pr odução Mai s Li mpa 
pri ori za os esf orços dentro de cada pr ocesso,  i sol adament e,  col ocando a r eci cl agem 
ext er na entre as últi mas opções a consi der ar. 
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 A avali ação de desempenho e o uso de indi cadores na P+L 
A i mpl ant ação de si st emas de gest ão ambi ent al  e de t écni cas que vi sem u ma 
pr odução mai s li mpa nas empr esas est ão,  pri nci pal ment e r el aci onadas à efi ci ênci a 
no pr ocesso pr odutivo,  sendo ger al ment e medi das em t er mos de r ecur sos 
fi nancei ros economi zados em  r el ação ao i nvesti ment o r eali zado,  abor dagem est a, 
utili zada devi do ao obj eti vo al mej ado de di mi nui r  cust os j unt ament e com a 
di mi nui ção da degr adação ambi ent al ( CNTL, 2000).  
A avali ação de desempenho é u m r ecurso utili zado par a se t er  uma 
vi suali zação do comport ament o dos pr ocessos em r el ação aos obj eti vos e met as 
ant eri or ment e tr açados.  A pr emi ssa f undament al  é que só o que pode ser  medi do e 
quantifi cado é que pode ser  corret ament e avali ado.  I st o per mi te que a e mpr esa 
i dentifi que mai s f acilment e seus pont os críti cos e det er mi ne seus obj eti vos e 
estrat égi as de mel hori a e pri nci pal ment e a manut enção dest as i nt ervenções ao 
l ongo do t empo.  Mafra ( 1999)  ci t a que o uso de medi das cert as de desempenho, 
t orna a mel hori a do processo não só possí vel, como t ambé m contí nua.  
  De acor do com Si mons ( 2000),  a avali ação de desempenho ser ve par a 
control ar  a i mpl ement ação de u ma estrat égi a de negóci o,  comparando o r esul t ado 
com os obj eti vos estratégi cos est abel eci dos.  
Maf r a ( 1999)  di z que as medi ções podem ser  cl assi fi cadas segundo a 
fi nali dade da i nf or mação que f ornecem em:  
I. medi ção par a vi si bili dade:  são medi das ef et uadas par a um  di agnósti co e 
t êm por  obj eti vo i dentifi car  os pont os f ort es e f r acos ou  as di sf unções 
par a que sej a possí vel  propor ações de mel hori a.  
II. medi ção par a control e:  são medi ções que vi sam a cont rol ar  o 
desempenho em r el ação a um padr ão est abel eci do.  
III. medi ções par a mel horia:  as medi ções podem,  t ambé m,  ser  utili zadas de 
modo a compar ar  a i mpl ant ação de u ma mel hori a em r el ação á met a 
est abel eci da.  Est e ti po de medi ção vi sa a i dentifi car  as oport uni dades de 
mel hori a ou verifi car  o i mpact o das i nt ervenções no pr ocesso e pode m 
ser utili zadas par a assegur ar a i mpl ant ação de estrat égi as.  
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Segundo a Fundação par a o Pr êmi o Naci onal  da Quali dade ( 1994),  o t er mo 
"I ndi cador es de Desempenho"  (I Ds)  é defi ni do como u ma r el ação mat emáti ca que 
mensur a numeri cament e,  atri but os de um pr ocesso ou de seus resul t ados,  com o 
obj eti vo de compar ar est a medi da com met as numéri cas pr eest abel eci das.  
Cunha ( 2001)  observa que os i ndi cador es trans mi t em i nf or mações que nos 
escl arecem u ma séri e de f enômenos que não são i medi at ament e obser vávei s.  Pode 
se di zer  que i ndi cador es são manei ras de r epr esent ar  a quantifi cação ou u m 
i nstrument o par a at ender  a necessi dade de quantifi cação das car act erí sti cas de 
pr odut os e pr ocessos em uma det er mi nada época na or gani zação.  
Tachi zawa e Andr ade (apud RAZZOLI NI Fº, 2000, p. 26), propõe que:  
Os  i ndi cador es de desempenho ( ou de pr oduti vi dade) são i ndi cador es  que 
refl et em a  r el ação de pr odut os ( servi ços)  /  i nsumos,  ou sej a,  buscam medi r 
a efi ci ênci a de u m dado processo ou oper ação e m r el ação à utili zação de 
u m r ecurso ou i nsumo específi co ( mão de obr a,  equi pament o, 
ener gi a,i nst al ações, et c). 
 É de f undament al  i mport ânci a que os i ndi cador es r eflit am a efi cáci a das 
ati vi dades desempenhadas.  As di st orções encontradas devem ser  medi das, 
corri gi das e acompanhadas per manent ement e 
Segundo Luz et  alli  (s. d.),  as pessoas mai s apr opri adas par a escol her  os 
i ndi cador es são os pr ópri os execut or es das ati vi dades.  Poi s ni nguém mel hor  do que 
el es par a conhecer em a f undo os mét odos de execução,  saber  exat ament e quai s 
são os pont os  críticos,  est ar  ci ent e do que mai s i ncomoda e os que são 
benefi ci ados com as ati vi dades em quest ão.  Ol i vei ra,  For moso e Lant el me,  ( 1995) 
afi r mam que a utili zação das avali ações de desempenho contri buem ef eti vament e na 
moti vação e envol vi ment o das pessoas com a mel hori a,  poi s per mite aos i ndi ví duos 
o ret or no quant o ao seu pr ópri o desempenho. 
A avali ação de desempenho a mbi ent al  é um pr ocesso usado par a medi r, 
anali sar, avali ar  e descr ever  o desempenho ambi ent al  de u ma or gani zação e m 
rel ação a um det er mi nado crit éri o acor dado,  par a a fi nali dade de um ger enci ament o 
apr opri ado ( FLORES et alli 1996). 
Cunha ( 2001)  afi r ma que a avali ação da quali dade a mbi ent al  pode ser  j ustifi cada 
par a que se possa t er  um f eedback dos r esul t ados al cançados compar ando- os com 
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padr ões ambi ent ai s j á exi st ent es ou obj et i vos e met as que f oram pr evi ament e 
est abel eci das pel a pol íti ca ambi ent al da or gani zação.  
A P+L utili za  os i ndi cador es de desempenho ambi ent al  par a est abel ecer 
i ni ci al ment e um di agnósti co da si t uação ambi ent al  e um padr ão i ni ci al  que per mi t a 
compar ar  e det er mi nar  a efi ci ênci a e a efi cáci a das medi das pr opost as e 
i mpl ant adas ao l ongo do t empo.  Est es dados servem co mo apoi o à t omada de 
deci são,  possi bilit ando t ambé m a quantificação e mensur ação dos benefí ci os 
ambi ent ai s,  econômi cos e t ecnol ógi cos,  al cançados com a i mpl ement ação de 
Pr ogr amas de P+L.  
O CNTL e m sua séri e de manuai s par a a i mpl ement ação de Pr ogr amas de 
Pr odução Mai s Li mpa identifi ca três ti pos de  indi cador es ambi ent ai s: 
a)  I ndi cador es de Perf ormance Ambi ent al:  Uti li zam dados como 
i nput s ( mat éri as pri mas,  i nsumos,  mat eri ai s auxili ares)  e out put s 
(resí duos,  efl uent es,  emi ssões at mosf éri cas e pr odut os fi nai s), 
com a fi nali dade de pl anej ar,  control ar  e moni t orar  os i mpact os 
ambi ent ai s associ ados ao pr ocesso pr oduti vo. 
b)  I ndi cador es de Gest ão Ambi ent al :  Utili zam os dados par a 
buscar  a mi ni mi zação do i mpact o ambi ent al  na empr esa. 
Basei am- se em avali ações do cumpriment o de l ei s e 
regul ament ações,  custos ambi ent ai s,  trei nament os de pessoal , 
saúde,  segur ança ocupaci onal  e r el aci onament o da or gani zação 
com o públi co ext er no.  
c) I ndi cador es de Quali dade Ambi ent al:  Descr evem a qual i dade do 
ambi ent e ao r edor  da e mpr esa,  t al  como a quali dade do ar  ou 
da água sej a à j usant e ou à mont ant e da mes ma.  Ger am 
i ndi cador es par a fi xar  pri ori dades ou defi nem l i nhas de ações de 




3. 5  A I NDÚSTRI A DA FUNDI ÇÃO 
A r edução dos mi nerai s met áli cos e a f usão dos met ai s obti dos f or am t ão 
mar cant es na vi da da humani dade que der am no me a doi s perí odos da nossa 
Hi st óri a.  Aquel e em que ocorrer am a descobert a e o desenvol vi ment o da t écni ca da 
f usão do est anho com o cobr e,  entre 3500 a. C.  e 1400 a. C.,  fi cou conheci do como 
I dade do Br onze e f oi  sucedi do pel a I dade do Ferr o.  Os pri mei ros pr odut os de f erro 
ti nham bai xa r esi st ênci a à f rat ur a,  car act erísti ca que, post eri or ment e,  f oi  corri gi da 
pel os hitit as, i ntrodut ores do carvão ao f erro no pr ocesso de f usão (BNDES, 1995).  
O pr ocesso utili zado pel a i ndústri a de f undi ção,  em sua essênci a,  consi st e na 
f usão de f erro,  aço ou met ai s não-f errosos,  como cobr e,  zi nco,  al umí ni o e magnési o, 
vi sando obt er  cert as propri edades par a o pr odut o fi nal .  Na f or ma l í qui da,  os met ai s e 
suas l i gas são vazados no i nt eri or  de mol des conf ecci onados com ar ei as especi ai s 
agl omer adas com r esi nas pr ópri as par a esse fi m,  com f or mat os que r epr oduzem o 
obj et o pr et endi do.  
O Br asil  sit ua-se entre os 10 mai or es pr odutor es de f undi dos do mundo.  Os 
pri nci pai s f at or es que pr opi ci am condi ções vant aj osas à i ndústri a de f undi ção 
br asil ei ra são a di sponi bili dade ener géti ca,  mat éri as pri mas como mi néri o de f err o e 
sucat as,  i nsumos como ar ei a de f undi ção,  bent onit as,  r esi nas,  cat ali sador es e 
t ambé m de mão- de- obr a.  At ual ment e segundo a ABI FA – Associ ação Br asil ei ra da 
Fundi ção,  o set or  empr ega cerca de 55. 000 tr abal hador es em cer ca de 1000 
empr esas.  Conf or me i nf or mações da Abi f a, a capaci dade i nst al ada do set or  é de 
apr oxi madament e 2. 100. 000 t/ ano ( BNDES, 1995).  
A i ndústri a de f undi ção é um seg ment o da economi a que se car act eri za pel a 
pr odução de bens i nt ermedi ári os e f or nece seus pr odut os par a i ndústri as de di versos 
segment os.  Entre estes,  dest acam- se as i ndústri as aut omobilí sti ca,  de construção 
f errovi ári a e naval ,  de bens de capi t al  ( pri nci pal ment e máqui nas e i mpl ement os 
agrí col as)  e de base,  como a si der úr gi ca (li ngot ei ras e cili ndr os);  outros i mport ant es 
demandant es de f undi dos são o set or  de mi ner ação e f abri cação de ci ment o ( cor pos 
moedor es e peças de desgast e)  e ai nda o de extração/refi no de petról eo ( vál vul as e 
outras peças).  No ent ant o,  dados est atí sti cos r evel am que exi st e fort e concentração 
das vendas ( 49 %)  par a as i ndústri as mont ador a de veí cul os e de aut opeças, 
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segui da da i ndústri a si der úr gi ca,  mecâni ca e de i nfra-estrut ur a,  com, 
respecti vament e, 15%,  11% e 4% do t ot al da pr odução de f undi dos.  
A venda de pr odutos f undi dos t em at endi do a demanda i nt er na e 
pr oporci onado excedent es par a o mer cado ext er no,  t ant o di ret a como i ndi ret ament e, 
t endo ocorri do,  nest e caso,  por  mei o da export ação de aut omóvei s e out r os bens 
dur ávei s.  Os f undi dos de f erro r epr esent am a mai or  parcel a da pr odução da i ndústri a 
de f undi ção e at endem a seu pri nci pal  demandant e,  o set or  aut omoti vo,  r esponsável  
por quase 50 % do mercado.  
 
3. 6 A ORGANI ZAÇÃO 
3. 6. 1 Hi st óri a da Met al úr gica Ri osul ense S/ A 
A or gani zação em estudo é a  Met al úr gi ca Ri osul ense S/ A.  Fundada e m 1946, 
t eve como pri mei ra ati vi dade econômi ca a expl or ação de u ma ofi ci na mecâni ca 
pr est ador a de servi ços às i ndústri as madei rei ra e de f écul a de mandi oca.  Ampl i ando 
suas ati vi dades a empr esa passou a f abri car  peças e máqui nas par a est as 
i ndústri as.  Em 1956 apost ando na di versifi cação i ngr essou no r amo de aut opeças, 
adqui ri ndo uma pequena f ábri ca de sedes e gui as de vál vul as.  Co m o passar  do 
t empo f oi se desenvol vendo e conqui st ando fati as mai or es do mer cado.  
Em f unção do pr ocesso de decadênci a apr esent ado pel os set or es madei rei ro 
e de f écul a de mandi oca,   e em vi rt ude da exaust ão da mat éri a prima,  a f ábri ca de 
máqui nas f oi  desati vada no ano de 1988.  Nest e í nt eri m ocorreu o cr esci ment o 
gr adati vo da f ábri ca de aut opeças,  que passou a ser  a pri ncipal  ati vi dade da 
empr esa, ant es mes mo da desati vação aci ma cit ada.  
Assi m,  a Met al úrgi ca Ri osul ense di reci onou esf orços na sua consol i dação 
como f abri cant e de aut opeças,  passando a i nvesti r  maci çament e e m novas 
t ecnol ogi as e na i mpl ement ação de pr ogr amas vol t ados à quali dade e pr oduti vi dade, 
l evando a t or nar-se uma das pri nci pai s f abri cant e de aut opeças do Br asil  em seu 
segment o,  f or necendo pr odut os par a os mai or es mont adoras naci onai s e 
i nt ernaci onai s. 
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A conti nui dade de seu pr ocesso de cr esciment o e a pr eocupação const ant e em 
mant er  uma posi ção de dest aque no mercado,  l evou a e mpr esa a adot ar  um 
pl anej ament o estrat égi co par a um perí odo de ci nco anos,  i ni ci ado e m 2000 onde  
est ão pr evi st os i nvesti ment os em moder ni zação,  novas t ecnol ogi as,  ampl i ações 
físi cas,  mei o ambi ente,  novos pr odut os e recursos humanos,  com o obj eti vo de 
ati ngi r  um cr esci mento de 150 % no perí odo.  Co mo r esult ado a empr esa j á obt eve 





CAPÍ TULO 4 
 
4. 1 METODOLOGI A DE PESQUI SA 
Lakat os ( 1983,  p.  41)  dest aca que o mét odo “ é o conj unt o das ati vi dades 
si st emáti cas e r aci onai s que,  com mai or  segur ança e economi a,  per mi t e al cançar  o 
obj eti vo – conheci ment os váli dos e ver dadei ros -  traçando o cami nho a ser  segui do, 
det ect ando erros e auxili ando as deci sões do ci enti st a.”  Per ei ra ( 1996,  p.  55)  afi r ma 
que “ par a se chegar  a u m det er mi nado conheci ment o,  exi st e a necessi dade de se 
saber  as construções ment ai s que o possi bilit am ser  ef eti vados.”  Em Si l va e 
Menezes ( 2001)  para que os r esult ados de u m pr oj et o de pesqui sa sej am 
sati sf at óri os,  sua el abor ação e desenvol viment o devem est ar  baseados e m u m 
pl anej ament o cui dadoso,  r efl exões concei t uai s sól i das e al i cerçados e m 
conheci ment os exi st ent es pr evi ament e.  Kauf mann ( 1977)  di spõe que par a que 
cert as pr oposi ções possam ser  consi der adas como part e de uma det er mi nada 
ci ênci a, o pr ocedi ment o ci entífi co é um f at or deci si vo.  
Nest e capít ul o ser ão f ei t as uma abor dagem di dáti ca e a del imi t ação da 
met odol ogi a ci entífi ca utili zada.  
 
4. 2  CLASSI FI CAÇÃO DA PESQUI SA 
Par a Si l va e Menezes (2001)  a pesqui sa pode ser  cl assi fi cada segundo quatro 
di f erent es f or mas:  
1)  quant o à nat ur eza;  
2)  quant o aos obj eti vos;  
3)  quant o à abor dagem;  
4)  quant o aos pr ocedi ment os t écni cos.  
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A pesqui sa r eali zada pode ser  cl assifi cada,  a partir  dest a pr oposi ção,  quant o 
à nat ur eza como u ma Pesqui sa Apli cada,  e m f unção de seus obj eti vos ser em 
di ri gi dos a ger ar  conheci ment os com apli cabili dade pr áti ca,  na busca da sol ução de 
pr obl emas específi cos.   
Quant o aos obj eti vos pode-se cl assi fi cá-l a como u ma Pesqui sa Expl or at óri a, 
por  se t r at ar  de um assunt o pouco expl orado e r ecent e.  Tri vi ños ( 1987,  p.  109) 
afi r ma “ est udos expl orat óri os per mi t em ao pesqui sador,  aument ar sua experi ênci a 
em t or no do assunt o.” Tri podi  ( 1981,  p.  61), observa que “ essenci al ment e,  est udos 
expl or at óri os são baseados na pr essuposi ção de que através do uso de 
pr ocedi ment os r el ativament e si st emáti cos,  pode-se desenvol ver  hi pót eses 
rel evant es a um det ermi nado f enômeno.” 
Em r el ação ao quesi to abor dagem o pr esent e trabal ho enquadra- se como 
uma Pesqui sa Qualit ati va,  em f unção de suas car act erí sti cas coi nci di rem co m os 
post ul ados de Chi zzotti (1995,  p. 81): 
 del i mi t ação do pr obl ema  não r esul t a da afi r mação prévi a e i ndi vi dual  do 
pesqui sador  par a qual  el e r ecol he dados  co mpr obatóri os.  O pr obl ema 
part e da per cepção de u m obst ácul o,  percebi do pel os suj ei t os de modo 
parci al e fragment ado, e anali sado assi st emati cament e;  
 pesqui sador  é part e f undament al  na pesqui sa devendo despoj ar-se de 
pr econcei t os e pr edi sposi ções,  assumi ndo u ma ati t ude abert a.  El e não 
deve se t r ansf or mar  e m um r el at or  passi vo,  mas  mant er  u ma condut a 
parti ci pant e,  r evel ando f a mi li ari dade co m os  acont eci ment os  e 
concepções que embasam pr áti cas e cost umes;  
 na pesqui sa qualit ati va,  t odas  as  pessoas  que parti ci pam da pesqui sa 
(os pesqui sados),  são r econheci das co mo suj eitos  que el abor am 
conheci ment os e pr oduze m pr áti cas adequadas  par a i nt ervi r  nos 
pr obl emas  que i dentifi cam.  As  ações  de i nt ervenção na r eal i dade não 
são necessari ament e consensuai s,  mas  “ negoci adas”,  par a se adequar 
às  possi bili dades  concr et as do cont ext o,  das  pessoas e das  condi ções 
obj eti vas e m que deve m ser  post as.  Cri a-se u ma r el ação di nâmi ca ent r e 
o pesqui sador  e o pesqui sado,  que não ser á desfei t a e m nenhu ma 
et apa da pesqui sa, at é os resul t ados fi nai s. 
 
Em r el ação aos pr ocedi ment os t écni cos est a pesqui sa enquadr a-se dentr o da 
cl assi fi cação de Gi l  (1991)  como u ma pesqui sa bi bli ogr áfi ca,  por  ser  el abor ada a 
partir  de mat eri al  publi cado ant eri or ment e,  pri nci pal ment e l i vros,  arti gos de 
peri ódi cos e mat eri ai s di sponi bili zados na I nter net.  É t ambé m cl assifi cada como u m 
est udo de caso,  poi s t em o obj eti vo de al cançar  um conheci ment o a mpl o e 
det al hado do t ema a partir  de um est udo pr of undo de um ou pouco obj et os 
rel aci onados a el e ( GI L,  1991).  Tri vi ños ( 1987,  p.  133)  corrobor a concei t uando que o 
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est udo de caso “ é uma cat egori a de pesqui sa cuj o obj et o é uma uni dade que se 
anali sa pr of undament e.” 
No caso da pr esent e pesqui sa,  cuj a t emát i ca envol ve o est udo pr évi o de 
dados hi st óri cos da Met al úr gi ca Ri osul ense,  par a ent ão estrut ur ar  a col et a de dados 
e as modi fi cações cont ext uai s a ser em pr opost as,  pode-se cat egori zá-l a como u m 
Est udo de Caso Hi st órico- Or gani zaci onal , (TRI VI ÑOS, 1987). 
Chi zzotti  ( 1995,  p.  102)  descr eve que os est udos de caso pr essupõe m t r ês 
f ases:  
 deli mi t ação do caso:  o caso deve ser  u ma r ef er ênci a si gni fi cati va par a 
mer ecer  a i nvesti gação e,  por  co mpar ações  apr oxi mati vas,  apt as  par a 
f azer  gener ali zação a si t uações  si mi l ares ou aut ori zar  i nf er ênci as e m 
rel ação ao cont ext o da si t uação anali sada.  Est e é o  mo ment o de 
pr eci sar  os  aspect os e os  l imi t es do t r abal ho a fi m de r euni r  i nf or mações 
sobr e u m ca mpo específi co e f azer  análi ses sobr e proj et os defi ni dos  a 
partir dos quai s se possa co mpr eender uma det er mi nada sit uação;  
 trabal ho de ca mpo:  o qual  vi sa r euni r  e or gani zar  u m conj unt o 
compr obat óri o de i nf or mações.  Deve m ser  r eali zadas as  negoci ações 
pr évi as par a se t er  acesso aos  document os e dados  necessári os  ao 
est udo de caso;  
 a or gani zação e r edação do r el at óri o:  que poder á t er  u m estil o 
narr ati vo, descriti vo ou anal íti co.  Essa úl ti ma et apa t ambé m pode ser  de 
regi stro do caso,  ou sej a,  o pr odut o fi nal  do qual  const a u ma  descri ção 
do obj et o de est udo.  
 
 
4. 3 DELI MI TAÇÃO DO ESTUDO 
Tri vi ños ( 1987,  p.  134)  afi r ma “ no Est udo de Caso qualit ati vo,  onde ne m as 
hi pót eses,  nem os esquemas de i nqui si ção est ão apri ori sti cament e est abel eci dos, 
que a compl exi dade do exame au ment a à medi da que se apr of unda no assunt o.” 
Est a afi r mação t em r el ação di ret a com os event os que i mpul si onaram o pesqui sador 
na deli mi t ação das front ei ras dest a pesqui sa. 
A partir  do i ní ci o dos t r abal hos de pesqui sa bi bli ogr áfi ca e dos pri mei ros 
cont at os com a e mpr esa,  t endo em vi st a a r eali zação da Avali ação Pr eli mi nar  da 
Pl ant a I ndustri al,  onde i ni ci al ment e o obj et o de pesqui sa seri a a apl i cação da 
Met odol ogi a de Pr odução Mai s Li mpa e m uma i ndústri a met al úr gica de gr ande port e, 
verifi cou-se uma r esi stênci a i ni ci al  por  part e dos f unci onári os.  Observou-se que est a 
resi st ênci a r el aci onava-se di ret ament e com a per cepção de que o Progr ama de P+L, 
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est ari a concorrendo com o pr ogr ama i nt er no de mel hori as.  Est e progr ama cha mado 
GI M – Gr upos de I déi as e Mel hori as,  baseado nos CCQ,  é f or mado set ori al ment e 
por  8 a 10 f unci onári os e t em como obj eti vo i dentifi car  e pr ot agoni zar  mel hori as.  Est a 
pr eocupação de concorrênci a pel a apr esentação de r esult ados,  j unt ament e ao f at o 
do Pr ogr ama GI M est ar  passando por  uma f ase de r eestrut ur ação i nt er na,  despert ou 
no pesqui sador,  através da observação di ret a,  uma necessi dade do apr of unda ment o 
da quest ão.   
Di scuti r  a vi abili dade da utili zação da P+L como u ma f errament a auxili ar 
dest es gr upos e contribui r  par a uma análi se mai s pr of unda sobr e a estr ut ur ação do 
pr ogr ama de mel hori a passou a ser  o f oco do pr esent e est udo.  Após deli ber ações 
j unt o à di reção da empresa f or am defi ni das as di retri zes que nort earam o t r abal ho de 
campo.  
 
4. 4 TRABALHO DE CAMPO 
O t r abal ho de campo ef et uado f oi  defi ni do a partir  de r euni ões entre a di r et ori a 
e o comi t ê gest or  do Pr ogr ama de P+L e GI M.  Foi  defi ni do que a uni dade de 
análi se utili zada seri a o set or  de Fundi ção da e mpr esa.  Est e set or f oi  escol hi do por 
sua nat ur eza críti ca em r el ação aos i mpactos ambi ent ai s ger ados e t ambé m devi do 
à het er ogenei dade de recursos humanos que apr esent a.  
A popul ação de pesqui sa f oi   co mpost a por  t rês gr upos de GI M – GI M Fusão, 
GI M 3º  Mi l êni o ( set or de Rebar bação)  e GI M Em Busca de Sol ução ( set or  de 
Mol dagem).  Est a escol ha f oi  f eit a,  por  serem est es gr upos r epr esent ati vos no 
uni verso da empr esa, est ando estrut urados e oper ando nor mal ment e.  
A col et a de dados f oi  ef eti vada por  observação di ret a ou parti ci pant e que 
segundo Chi zzotti  ( 1995,  p.  90)  “ é obti da por  mei o do cont at o di reto do pesqui sador 
com o f enômeno observado, par a r ecol her  as ações dos at or es em seu cont ext o 
nat ur al ,  a partir  de sua perspecti va e seus pont os de vi st a”,  questi onári os semi -
estrut ur ados ( abert os)  e entrevi st as não di retivas ( di scurso li vre),  ambas buscando a 
expr essão l i vre,  de modo que f ossem prest adas i nf or mações fi dedi gnas,  sem 
nenhum di reci onament o ou condução.  
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Out r as f ont es de dados,  f or am os r egi stros hi st óri cos da or gani zação,  be m 
como publi cações especi ali zadas e websi tes,  chamados de  dados secundári os , 
que são aquel es sem r el ação di ret a com o acont eci ment o r egi strado,  mas f ei t os 
através de el ement os int er medi ári os como relat a Ri char dson (1989).  
A partir  dest es dados i ni ci ai s col et ados,  f oram defi ni das as al t erações na 
Met odol ogi a de P+L,  que seri am f ei t as par a a post eri or  apli cação através do gr upo 
de mel hori a.  Após o trabal ho de sensi bili zação e capacit ação f or am i ni ci adas as 
ati vi dades no pr ocesso produti vo.  
 Dur ant e t odo o t empo de dur ação da pesqui sa,  f or am r eali zadas r euni ões 
semanai s, onde os trabal hos ef et uados em cada gr upo f or am moni tor ados.  
 
4. 5 ORGANI ZAÇÃO E ELABORAÇÃO DO RELATÓRI O 
Nest a et apa as i nf ormações obti das passam a ser  obj et o da análi se mai s 
acur ada onde são traduzi dos dentro do cont ext o deli mi t ado par a a pesqui sa.  
O est udo de caso ef et uado com seus r esul t ados de campo,  é apr esent ado 
com det al he no capít ulo 6 dest e trabal ho.  
Os r esul t ados dest a pesqui sa,  após as et apas ant eri ores,  est ão di scuti dos 
com mai or prof undi dade nos capít ul os 6 e 7.  
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CAPÍ TULO 5 
 
 
5. 1 A METODOLOGI A DE PRODUÇÃO MAI S LI MPA – P+L 
Nest e capít ul o f or am descrit os os aspect os met odol ógi cos r el ati vos a 
i mpl ant ação de Pr ogramas de Pr odução Mai s Li mpa.  Co mo expost o no capít ul o 3, 
Pr odução Mai s Li mpa é u m concei t o i nt ernaci onal ment e r econheci do como u ma 
abor dagem moder na e efi caz de se anali sar  e ger enci ar  os r ecursos de pr odução, 
dentro de uma vi são pr eventi va e pr ó- ativa quant o à ger ação de r esí duos e 
desper dí ci os.  
I ni ci al ment e f or am descrit as as et apas de apli cação da Met odol ogi a ori gi nal , 
desenvol vi da pel o ECOPROFI T -  Ecol ogi cal  Pr oj ect  For  I nt egr at ed Envi ronment al  
Technol ogi es ( Pr oj et o Ecol ógi co par a Tecnol ogi as Ambi ent ai s I ntegr adas).  A partir 
dest a descri ção abordar-se- á as modi fi cações ef et uadas na  met odol ogi a par a o 
est abel eci ment o de um model o adapt ado de P+L,  par a a apli cação e m e mpr esas 
com si st emas de quali dade,  com as pr opost as par a i mpl ement ação at r avés dos 
Cí rcul os de Control e de Quali dade -  CCQ.  
Ser ão di sponi bili zadas al gumas f errament as,  como pl anil has par a a 
exempl ifi cação das ativi dades a ser em desenvol vi das pel os gr upos de trabal ho.  
 
5. 1. 1 As et apas da met odol ogi a de P+L 
 As et apas que compõe o pr ocesso de i mpl ant ação de Pr ogr amas de 
Pr odução Mai s Li mpa segundo Centro Naci onal  de Tecnol ogi as Li mpas – CNTL,  





















Fi gur a 15 – Et apas do processo de i mpl ant ação de pr ogr amas de pr odução mai s li mpa  
Font e: CNTL (2000)  
 
5. 1. 1. 1 Pr é- avali ação 
Nest a et apa é ef et uado u m di agnósti co ambi ent al  e de pr ocesso,  onde são 
l evant ados os pri nci pai s dados r ef er ent es à pr odução,  utili zação de mat éri as pri mas 
e i nsumos, bem como do maqui nári o utili zado (em t odos os set or es da empr esa).  
Pr é- aval i ação 
Capaci t ação e sensi bilização dos pr ofi ssi onai s da empr es a 
El abor ação de um bal anço ambi ent al , econômi co e t ecnol ógi co do pr ocess o pr oduti vo 
Aval i ação do bal anço el abor ado e i denti fi cação de oport uni dades de P+L 
Pri ori zação das oport uni dades i denti fi cadas na aval i ação 
Est abel eci ment o de um Pl ano de Moni t or ament o par a a f as e de i mpl ant ação 
El abor ação do est udo de vi abi li dade econômi ca das pri ori dades  
Docu ment ação dos casos de Pr odução mai s Limpa  
Defi ni ção dos i ndi cador es do pr ocess o pr oduti vo 
I mpl ant ação das oportuni dades de Pr odução mai s Li mpa pri ori zadas  
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Pr ocede-se a uma pequena audi t ori a ambi ent al,  verifi cando-se e m ní vel  
macr o,  os aspect os l egai s r el aci onados à l i cença ambi ent al ,  bem co mo dos 
possí vei s passi vos ambi ent ai s exi st ent es,  al ém de mapear  as ár eas de ger ação de 
resí duos,  cl assi fi cando- os qualit ati vament e (ti po,  quanti dade e car act erí sti cas)  e 
quantit ati vament e ( quanti dades em ní vel  de e mpr esa ).  Est a pr é-avali ação per mi t e 
uma macr ovi são da empr esa.  
 For mação de um gr upo de trabal ho na empr esa – concomi t ant ement e à pr é-
avali ação é f or mado um gr upo de t rabal ho,  que i rá coor denar os t r abal hos 
i nt ernament e na e mpresa.  Est e gr upo deve ser  f or mado por  profi ssi onai s de 
di f erent es ár eas da e mpr esa,  buscando-se nest as pessoas u m perfil  de 
pr oati vi dade,  cri ati vidade e capaci dade críti ca per ant e as si t uações 
est abel eci das.  Est es são quesi t os bási cos quando se busca u ma mudança na 
base de concei t os vi gent es.  Est a equi pe se t or na um pól o de di f usão dos 
concei t os,  e uma ant ena que r eceber á as r epercussões e i déi as l evant adas, 
i nt eragi ndo com os out ros col abor ador es .   
 
5. 1. 1. 2 Sensi bili zação e capacitação dos pr ofi ssi onai s da empr esa  
A segunda et apa é a sensi bili zação e a capaci t ação dos pr ofi ssi onai s da 
or gani zação. Lerí pi o (2001, p. 52) di z que  
sensi bili zar  si gni fi ca despert ar  par a a exi st ênci a de um pr obl ema  e  de sua 
gr avi dade.  A sensi bili zação nor mal ment e ocorre de f or a par a dent r o,  ou 
sej a,  pode ser  i nduzi da a partir  de f at os,  de pr ogra mas,  de notí ci as,  de 
event os e de outras f or mas.  Os  exe mpl os são f artos  e pode m envol ver 
correl ações  econô mi cas,  l egai s,  a mbi ent ai s,  soci ai s, cul t ur ai s,  t ecnol ógi cas 
e mui t as outras.  
 
 Sendo assi m,  após o conheci ment o pr évi o da e mpr esa,  adqui ri do at ravés da 
Pr é- Avali ação,  i ni ci a-se u m pr ocesso par a o r econheci ment o daquel es pr obl emas 
l evant ados,  o que,  sendo bem sucedi do,  i mpul si ona os col abor ador es a u ma 
consci enti zação,  que é u ma conseqüênci a da sensi bili zação.  A consci enti zação 
di f erenci a-se daquel a por  assumi r  uma r ota contrári a,  ou sej a,  mani f est a-se “ de 
dentro par a f or a”,  quando os envol vi dos sensi bili zados percebem sua r el ação com o 
pr obl ema,  sej a como causador es,  sej a como vi ti mas dest e ( LERÍ PI O 2001).  Após a 
sensi bili zação,  e se possí vel  com os pr ofi ssi onai s consci enti zados dos pr obl emas 
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passa-se por  um pr ocesso de capaci t ação dos mes mos,  onde os concei t os e as 
et apas da met odol ogi a de P+L são repassados ao gr upo na f or ma de trei nament os.  
 
5. 1. 1. 3 El abor ação de u m bal anço ambi ent al,  econômi co e t ecnol ógi co do pr ocesso 
pr oduti vo  
Após a f or mação do gr upo que conduzi u os t rabal hos dentro da e mpr esa, 
f oram ef et uados t r ei nament os específi cos que vi sam dar  o embasament o par a u ma 
col et a dos dados no pr ocesso pr oduti vo com o obj eti vo de um conheci ment o mai s 
pr of undo das vari ávei s ambi ent ai s,  econômi cas e t ecnol ógi cas i nter veni ent es.  Est a 
col et a de dados r ef er e-se a um bal anço que evi denci e t odos os i nput s ( entradas)  e 
out put s ( saí das)  de cada oper ação da empresa vi st a de u ma f orma i sol ada.  Est e 
conheci ment o das entradas e saí das e das oper ações que compõe o pr ocesso 
pr oduti vo,  é adqui ri do após o est udo det al hado do fl uxogr ama das ati vi dades que o 
compõe.  Gonçal ves ( 1998,  p.  26)  di z que “ deve- se t er  um conheci ment o at uali zado 
dos pri nci pai s fl uxos de mat eri ai s e ener gi a,  construi ndo o que se chama de  bal anço 
de mat eri al  e ener gi a,  que servi rá de al i cerce par a t odos os passos da met odol ogi a e 
est udos f ut ur os.” 
 
5. 1. 1. 4 Avali ação do bal anço el abor ado e i dentifi cação de oport uni dades de 
pr odução mai s li mpa 
Nest a et apa,  após o l evant ament o e post eri or  t abul ação dos dados,  ef et ua-se 
uma avali ação det al hada dest es.  Sob o pont o de vi st a a mbi ent al,  são avali ados os 
aspect os r ef er ent es à quanti dade e t oxi ci dade dos r esí duos ger ados,  sempr e 
questi onando as causas,  as ci rcunst ânci as e os l ocai s de ger ação dos r esí duos.  Sob 
um pri sma econômi co se deve avali ar  onde são os pont os de desper dí ci os e suas 
causas,  bem co mo os r efl exos que são i mpost os ao pr ocesso.  Após l i st ar  as 
oport uni dades i dentifi cadas,  deve-se cl assi ficar  as opções de P+L que pode m ser 
utili zadas par a el i mi nar  ou mi ni mi zar  aquel es pr obl emas co m r esí duos ou 
desper dí ci os. 
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5. 1. 1. 5 Pri ori zação das opções de P+L i dentifi cadas na avali ação 
Dur ant e a avali ação do bal anço de mat eri al  e ener gi a,  começa m a ser 
i dentifi cadas as opções de mel hori a sob a óti ca da P+L.  Est as opções ser ão t odas 
li st adas,  e post eri orment e hi er ar qui zadas,  após uma avali ação dos aspect os 
ambi ent ai s,  econômi cos ( pr eli mi nar es)  e t écni cos.  Segundo o CNTL ( 2000),  os 
passos par a uma avaliação crit eri osa são:  
I. avali ação pr eli mi nar -  est a avali ação t em por  obj eti vo det er mi nar  o 
det al hament o das opções,  ef et uando uma cl assifi cação dest as opções,  em 
rel ação a sua compl exi dade,  sua nat ur eza (procedi ment o X t ecnol ógi ca)  e 
cust o; 
II. avali ação t écni ca -  est a avali ação t em por  obj eti vo avali ar  o i mpact o da 
medi da,  através do l evant ament o dos i t ens ati ngi dos pel a opção e mudanças 
necessári as,  t ai s como necessi dade de pessoal ,  trei nament o,  manut enção e 
oper ações adi ci onai s; 
III. avali ação ambi ent al   -  t em por  obj eti vo avali ar  o r efl exo dest a medi da sobr e o 
mei o ambi ent e,  sej a nos i mpact os causados di ret ament e,  sej a sobr e os 
recursos pr oduti vos, como as mat éri as pri mas, i nsumos e ener gi a utili zados.  
 
5. 1. 1. 6 El abor ação do est udo de vi abili dade econômi ca das pri ori dades  
Tendo as opções de P+L i dentifi cadas,  e avali adas sob sua reper cussão 
ambi ent al,  t écni ca e econômi ca ( pr eli mi nar)  e post eri or ment e hi er ar qui zadas, 
ger al ment e a equi pe busca est udar  a vi abili dade econômi ca da medi da pr opost a. 
Est a f ase de est udo mai s apr of undada da  vi abili dade econômi ca,  ger al ment e ocorr e 
quando a oport uni dade i dentifi cada exi ge mont ant es de i nvesti ment o mai s 
expr essi vos.  Est e est udo é or gani zado i ni ci alment e com a análi se do fl uxo de cai xa 
i ncrement al  da medi da.  Fl uxo de cai xa são orçament os de r ecei t as e despesas com 
suas evol uções ano a ano,  dur ant e t oda a vi da útil  do pr oj et o.  O Fl uxo de cai xa 
i ncrement al  repr esent a a dif erença entre a opção de P+L a ser i mpl ement ada e o  
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pr ocesso a ser  substit uí do.  Par a uma análi se mai s pr of unda o CNTL ( 2000), 
recomenda a utili zação de três medi das padrão de l ucr ati vi dade.  
I. Pay- back -  Perí odo de Recuper ação do Capi t al  – É o t empo necessári o par a 
a recuper ação do desembol so de capit al utili zado par a i ni ci ar o pr oj et o.  
II. VPL – Val or  Pr esente Lí qui do – Cal cul a o val or  at ual  do fl uxo de cai xa 
i ncrement al  em per specti va,  através do uso de uma Taxa Mí ni ma de 
At r ati vi dade.  
III. TI R – Taxa I nt er na de Ret or no – A Taxa I nt er na de Ret orno é u ma 
demonstração da r entabili dade  e per mi t e uma compar ação f acilit ada entr e 
opções de u m mes mo pr oj et o ou entre pr oj et os sem gr andes di fer enças de 
i nvesti ment o.  Quant o mai or  f or  a TI R mai s vant aj oso é o pr oj et o e m t er mos 
at uai s. 
 
5. 1. 1. 7 Est abel eci mento de um pl ano de moni t orament o par a a f ase de i mpl ant ação 
Ef et uado os est udos que at est am que a sol ução que f oi  enquadr ada nos 
pr ecei t os de P+L e at ende aos r equi sit os t écni cos,  econômi cos e a mbi ent ai s,  o 
gr upo pr epar a um pl ano de ação,  onde são det er mi nados as ações e os i ndi cador es 
que dever ão ser  i mpl ant ados e moni t or ados par a a ef eti vi dade da mudança 
pr opost a. Post eri or ment e est e Pl ano é submeti do à di reção da empresa.  
 
5. 1. 1. 8 I mpl ant ação das oport uni dades de mel hori a em  pr odução mai s l i mpa 
pri ori zadas 
Caso sej a apr ovado pel a di reção da empr esa,  pr ocede-se à i mpl ant ação da 
mudança,  segui ndo aquel as i nstruções det er mi nadas nos pl anos de ação e 




5. 1. 1. 9 Defi ni ção dos indi cador es do pr ocesso pr oduti vo 
Par al el ament e à i mpl ant ação das mel hori as de P+L,  o gr upo defi ne u m 
conj unt o de i ndi cadores,  r el ati vos às modi fi cações ef eti vadas.  Est es i ndi cador es 
vi sam medi r  a efi ci ênci a e a per manênci a das al t erações f eitas no pr ocesso 
pr oduti vo e sua utili zação segue um pl ano de moni t orament o pr evi ament e 
est abel eci do.  O moni tor ament o contí nuo é condi ção i ndi spensável  par a o sucesso e 
a per manênci a dos Progr amas de P+L nas empr esas.  
 
5. 1. 1. 10 Docu ment ação dos casos de pr odução mai s li mpa 
Todos os est udos ef et uados pel o gr upo,  devem ser  document ados e m u m 
rel at óri o,  vi sando uma compar ação entre a si t uação i ni ci al  dos t r abal hos e os 
result ados obti dos.  Servem t ambé m co mo um banco de dados no qual  a e mpr esa 
pode vi suali zar  sua evol ução t écni ca,  econômi ca e a mbi ent al  sob o pont o de vi st a da 
P+L.  Mui t as vezes,  i déi as ou opções que não f or am as escol hi das pel o gr upo de 
trabal ho,  por  apr esent ar em al guma barreira,  de cunho t écni co,  econô mi co ou 
ambi ent al  naquel e moment o,  pode no f ut uro ser  aperf ei çoadas e utili zadas.  Nest e 
rel at óri o,  o gr upo de t rabal ho deve l evant ar  os pl anos de conti nui dade do pr ogr ama 
na empr esa.  Est es pl anos denot am o car át er di nâmi co da P+L,  que como expli cit ado 
ant eri or ment e,  não deve ser  encar ada como u ma ação i sol ada e est áti ca,  mas si m 
como um pr ocesso em contí nua evol ução.  
 
5. 2 UM MODELO ADAPTADO PARA A I MPLANTAÇÃO DA PRODUÇÃO MAI S 
LI MPA ATRAVÉS DOS CÍ RCULOS DE CONTROLE DE QUALI DADE – CCQ 
Co mo o obj eti vo bási co dest a di ssert ação é o est udo de um caso de 
i mpl ant ação da met odol ogi a de P+L através dos CCQ,  par a a consecução dest e, 




5. 2. 1  Mudanças na fase de pré- avali ação e f ormação do gr upo de trabal ho 
Na pri mei ra f ase dos tr abal hos,  f or am i ntroduzi dos al guns questi onári os 
(anexo A),  que vi sar am f ami li ari zar  os partici pant es com a fil osofia da P+L.  Nest es 
questi onári os os col abor ador es f or am i nduzi dos a pensar  de f orma críti ca sobr e o 
que consi der avam desper dí ci o ou r esí duo em suas ár eas de t r abal ho na empr esa, 
bem como aquel es pequenos pont os de f uga ou vazament os,  que por   vezes são 
percebi dos,  entret ant o são consi der ados de compet ênci a de outras pessoas,  ou 
i nsi gni fi cant es do ponto de vi st a quantit ati vo.  A ori ent ação dos par ti ci pant es er a de 
di scuti r com o seu gr upo de trabal ho e de mel hori a.  
Na f or mação do gr upo de t r abal ho pri nci pal  – Co mi t ê Gest or,  i ncl ui u-se u m 
repr esent ant e de cada CCQ,  que seri a o el o de l i gação entre a P+L e o pr ogr ama 
i nt erno de mel hori a.  Est e r epr esent ant e de CCQ est eve pr esent e e m t odas as 
reuni ões,  parti ci pando ati vament e e di f undi ndo j unt o a seu gr upo de CCQ t odos os 
passos e di scussões que acont eci am no Comi t ê Gest or. 
 
5. 2. 2  Modifi cação da si st emáti ca de sensi bilização e capacitação 
Nest a et apa,  a si st emáti ca de sensi bili zação dos col abor ador es foi  bast ant e 
modi fi cada,  haj a vi st a a utili zação dos l í deres dos CCQ,  que f or am sensi bili zados, 
capaci t ados na met odol ogi a de P+L e posteri or ment e pr epar ados par a ser em os 
mul ti pli cador es dos concei t os dentro de seus r especti vos gr upos de mel hori a.  Os 
me mbr os r est ant es do comi t ê gest or  são os di f usor es dos concei t os par a os 
col abor ador es que não parti ci pam do pr ogr ama i nt er no de mel hori a. 
 
5. 2. 3 Pl anej ament o e execução do bal anço a mbi ent al,  econômi co e t ecnol ógi co 
do pr ocesso pr oduti vo 
Dur ant e a el abor ação do bal anço de mat eri al  e ener gi a,  fi cou det er mi nado 
que os CCQ i ri am parti ci par  do pl anej ament o da ati vi dade e dent ro do possí vel ,  em 
f unção do t empo di sponí vel ,  i ri am auxili ar  na col et a dos dados.  Como a mai or  part e 
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dos CCQ é f or mada por  pessoas de setor es afi ns,  nat ur al ment e os gr upos se 
envol vem na defi ni ção e col et a dos dados para o ref eri do bal anço.  
Tabel a 1 - Det al hament o do fl uxogr ama de pr ocesso par a o bal anço de massa - EXEMPLO 




Pr oduti vo 
 SAÍ DAS 
     
Mat éri as-
pri mas 
 Água  Ener gi a  Et apas  
Efl uent es 






At mosf éri cas 
             
XX kg 
ar ei a e 
resi na 
   XX KWh  Mol dage m    
XX kg de 
resí duo de 
ar ei a e 
resi na 
  
Font e: CNTL (2000)  
 
5. 2. 4 Avali ação dos dados e i dentifi cação de oport uni dades de P+L 
A modi fi cação na abordagem  utili zada f oi  a de di scuti r  separ adament e j unt o 
aos gr upos de mel horia e não apenas dentro dos l i mi t es do comi t ê gest or.  Co m i st o 
a per cepção dos pr obl emas específi cos t ende a ser  ampl i ada,  pri nci pal ment e com o 
uso do conheci ment o daquel es que execut am as t ar ef as no di a- a-di a.  A parti r  do que 
f oi  i dentifi cado,  dentro dos pequenos gr upos,  os l í der es t rouxer am par a u ma 
di scussão mai s ampl a dentro do comi t ê gest or  que al i ado a u m conheci ment o não 
pont ual ,  servi u de base par a uma l i st agem consi st ent e de oport unidades de mel hori a 
em P+L.  
Tabel a 2 - Avali ação dos dados - - EXEMPLO 
Font e: CNTL (2000)  
5. 2. 5 Est udos de vi abili dade dentro dos CCQ 
Foi  soli cit ado aos CCQ que ef et uassem pel o menos um est udo de vi abili dade 
t écni ca,  econômi ca e ambi ent al.  Co m  est e est udo de caso,  se obj eti vou oport uni zar 
aos i nt egr ant es dos CCQ,  que utili zassem as f errament as da P+L,  desde a f or ma de 
Ár ea da 
Empr esa 
Oport uni dades e ou 
Pr obl emas 




MOL DAGEM Al t o consumo de 
resi na 
Mel hor ar mi st ur a de ar ei a e 
resi na 
I nvesti ment o compr a 
de novo equi pament o 
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cat egori zar  as sol uções pr evi st as pel a met odol ogi a,  como mani pul ar  as pl anil has, 
at é a f or ma de estrutur ar  os cál cul os e i nf or mações col et adas.  Est a f oi  uma f or ma 
pr áti ca de envol ver  os gr upos de CCQ na sol ução dos pr obl emas e t ambé m na 
document ação dos trabal hos.  
Os est udos que f or am pri ori zados par a serem ef et uados dentro da e mpr esa,  e 
não f or am ef eti vados pel os CCQ,  at é pel a f unção t empo,  f or am est udados pel o 
comi t ê gest or. Apr esent ar-se- á um exempl o de uso dest as t abel as:  
  Resí duos - 1. Ar ei a de fundi ção resi nada  2. Escóri a de met al f undi do  3.Tonéi s de resi na 
Tabel a 3 - Cat egori zação de resí duos, efl uent es e emi ssões - EXEMPLO 
No   Cat egori as   1  2  3 
         
  Mat éri a-pri ma não utili zada  X     
  Pr odut os não comer ci ali zados       
  I mpur ezas e subst ânci as secundári as nas 
mat éri as- pri mas 
   X   
  Subpr odut os i nevit ávei s ou resí duos       
  Resí duos e subpr odut os não desej ados    X   
  Mat eri ai s auxili ares utili zados       
  Subst ânci as pr oduzi das na parti da ou par ada 
de equi pament os e si st emas 
      
  Lot es mal  produzi dos e refugos       
  Resí duos e mat eri ai s de manut enção       
  Mat eri ai s de di st úrbi os e vazament os       
  Mat eri al de embal agem      X 
Tabel a 4 -  Al t er nati vas de mi ni mi zação de r esíduos,  efl uent es e e mi ssões – EXEMPL O 
conf or me resí duos cit ados aci ma 
Al ternati vas para mi ni mização 
 Subprodut os, resí duos, efl uentes e emi ssões 
 1  2  3  4   6  7 
              
Modi fi cação no pr odut o              
Substit ui ção de mat éri a-prima       X        
Mel hori a no pr epar o da mat éri a-pri ma    X          
Modi fi cação de t ecnol ogi a  X            
Ot i mi zação de par âmetr os oper aci onai s    X          
Logí sti ca associ ada a subprodut os e 
resí duos 
   X  X    
    
Mel hori a no si st ema de i nf or mações              
Aut omação de pr ocessos  X            
Padr oni zação de pr ocedi ment os  X            
Mel hori a do si st ema de compr as              
Reuso e reci cl agem i nt er na              
Reuso e reci cl agem ext er na              
Al t er ações no pr ocesso, i ncl usão ou 
excl usão de et apas ou si ste mas 
         
    
Substit ui ção de embal agens      X        
 Font e: CNTL (2000)  
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5. 2. 6 Pl anos de conti nui dade 
A mudança met odol ógi ca i ntroduzi da,  f oi  a de se cri ar  uma l ist agem de 
mel hori as f ut ur as a ser em est udadas dentro do âmbi t o da P+L,  i nt egr ando vári as 
oport uni dades l evant adas dentro dos gr upos de CCQ.  Co m est a modi fi cação fi ca 
f acilit ada a hi er ar qui zação das opções,  por  ser  set ori al,  e ao mes mo t empo gar ant e a 
possi bili dade de ações i nt egr adas entre os set or es,  que parti ci pam do comi t ê gest or 
conj unt ament e.  
Tabel a 5 - Pl anos de conti nui dade 
Oport uni dades de 
Pr odução mai s Li mpa 
 Pl ano de ação e estrat égi as  
Barr ei ras e 
necessi dades 
 
Dat a pr evi st a par a 
i mpl ant ação 
       
1.  Di mi nui ção do 
consumo de ól eo 
sol úvel novo 
 
Est udo de uma central de 
filtragem par a ól eo 
 
Al t o i nvesti ment o de 
capit al  
 Fi nal  de 2003 
       
2.         
       
3.         
Font e: CNTL (2000)  
 
5. 2. 7 Rel at óri o fi nal  
 A t ar ef a de conf ecci onar  um r el at óri o document ando os t r abal hos real i zados e 
os est udos de vi abili dade ef et uados fi car am a car go dos gr upos de CCQ que os 
reali zar am,  o que f aci lit ou a t ar ef a através de sua di vi são.  Outra vant agem f oi  a 
confi ança adqui ri da pel os gr upos,  através do conheci ment o absorvi do na t ar ef a de 
conf ecção do document o.  Os que não f or am r eali zados por  est es gr upos,  f or am 
ef et uados pel o comi t ê gest or. 
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CAPÍ TULO 6 
 
Nest e capít ul o é apr esent ada a apli cação do model o adapt ado de Produção Mai s 
Li mpa – P+L,   atr avés dos Cí rcul os de Control e da Qual i dade.   Apresent a- se o u ma 
descri ção det al hada do pr ocesso pr oduti vo da or gani zação em est udo ( Met al úr gi ca 
Ri osul ense S/ A),  bem como é f ei t a uma context uali zação  de seu progr ama de CCQ,  
bati zado de Pr ogr ama GI M ( Gr upo de I déi as e Mel hori as).  Após,  são de monstr ados 
os est udos de oport unidades de mel hori a,  desenvol vi dos pel os gr upos GI M- FUSÃO,  
GI M- MOLDAGEM E GI M- REBARBAÇÃO.  
6. 1      O PROCESSO DE FUNDI ÇÃO NA METALÚRGI CA RI OSULENSE.  
O pr ocesso de f undi ção na Met al úrgi ca Ri osul ense é compost o das segui nt es 
et apas:  
A.  pr oj et o:  é a et apa em que são det er mi nadas t odas as especificações que 
dever ão ser  observadas dur ant e t odo o pr ocesso de f abri cação da peça:   o 
ti po de model o a ser  f eit o,  qual  o pr ocesso de  mol dagem que ser á utili zado,  a 
composi ção da l i ga met áli ca,  o si st ema de vazament o,  o ti po de acabament o, 
quai s trat ament os serão ef et uados e os ti pos de control e e i nspeções.  Est a 
et apa é de f undament al  i mport ânci a par a o êxi t o do pr ocesso,  poi s u m err o no 
pr oj et o, compr omet er á a pr odução al mej ada;  
B.  model agem:  no set or de model agem são f ei t os os model os que ser ão 
utili zados par a f azer  os mol des de ar ei a em que ser á vazado o met al  f undi do. 
Os mol des são f ei t os em madei ra e r esi na especi al  par a f undi ção.  O model o 
em suma é o el ement o com a confi gur ação do pr odut o que se desej a e ser ve 
par a ger ar o mol de;  
C.  mol dagem:  a mol dagem é u m pr ocesso onde são f eit os os mol des que 
servi rão de r eci pi ent e par a o mat eri al  f undi do.  Os mol des são f ei t os de ar ei a, 
ger al ment e de síli ca,  podendo ser  associ ada a i l emi t a,  magnesi ta e out r os 
mi ner ai s.  Par a haver  uma agr egação dest es mi ner ai s,  são mi st ur ados r esi nas 
e cat ali sador es que i rão di mi nui r  o t empo de cur a dest e mol de.  Normal ment e, 
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em u m mi nut o de r eação a ar ei a j á apr esenta car act erí sti cas de agl omer ação 
e ri gi dez.  Na Met al úrgi ca Ri osul ense são utili zados t r ês di f er ent es 
subpr ocessos de mol dagem:  Pr ocesso Col d Box,  Pr ocesso Pep- Set,  e 
Pr ocesso Shell Mol di ng. As car act erí sti cas que se busca em um mol de são:  
a) cont er a cavi dade da peça;  
b) t er resi st ênci a; 
c) não compr omet er quimi cament e a peça vazada;  
d) boa per meabili dade;  
e) f ácil des mol dagem;  
f) bai xo cust o em r el ação ao pr odut o;  
D.  pr epar ação da mat éria pri ma:  nest a et apa são pr epar ados os mat eri ai s que 
ser ão f undi dos.  Após o r ecebi ment o de uma fi cha de pr odução onde são 
especi fi cados quai s mat eri ai s,  e em que quanti dades,  ser ão utili zados par a 
compor  a l i ga met áli ca pr et endi da,  est e setor  separ a o mat eri al  e despacha 
par a o set or de f usão;  
E.  f usão:  no pr ocesso de f usão acont ece o aqueci ment o do met al  at é seu pont o 
de f usão,  onde el e passa do est ado sóli do ao est ado l í qui do.  Cada l i ga t em 
uma t emper at ur a det er mi nada e especi ficada na f ase de Pr oj et o.  A 
Met al úr gi ca Ri osul ense tr abal ha com ci nco For nos de I ndução el étri ca que 
podem ati ngi r  t emperat ur as de at é 1. 700 º  C,  e que por  uma bobi na de 
i ndução r efri ger ada a água aquece a car ga sem cont at o fí si co com el a,  poi s o 
revesti ment o r efrat ári o i sol a a bobi na da carga.  Nest e pr ocesso ef et ua-se a 
oper ação de noduli zação,  que consi st e em adi ci onar  ao met al  base, 
el ement os  f or mador es de gr afit a esf er oi dal , t ai s como Mg,  Ca,  Ba,  que i r ão 
pr oporci onar  al t a ductibi li dade e t enaci dade ao met al  f undi do.  Após a f usão 
do mat eri al, é f eit a a transf er ênci a dest e par a as panel as de vazament o;  
F.  vazament o:  o vazament o consi st e em se t ransf eri r  o met al  f undi do par a os 
mol des,  onde haver á o enchi ment o dest es e onde o met al  vai  adqui ri r  a f or ma 
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desej ada.  Na Met alúr gi ca Ri osul ense est e pr ocesso ai nda é f ei t o 
manual ment e por  doi s oper ador es por  panel a,  entret ant o j á est á previ st a no 
pl anej ament o estrat égi co da empr esa a mecani zação dest e processo;  
G.  des mol dagem:  a des mol dagem é oper ação de r eti rada da peça solidi fi cada de 
dentro do mol de,  através da quebr a dest e.  Est a f ase ger a um dos mai or es 
passi vos ambi ent ai s das f undi ções poi s os mol des de ar ei a e r esi na são 
cl assi fi cados como Resí duo Cl asse 1,  segundo a nor ma NBR 10. 004.  A 
Met al úr gi ca Ri osul ense vi sando sua adequação à nor ma I SO 14000,  adqui ri u 
e i nst al ou em Set embr o de 2002 um r ecuper ador  t ér mi co de ar ei a que 
possi bilit a recuper ar 90 % da ar ei a utili zada em mol des;  
H.  acabament o:  a f ase de acabament o se dá depoi s da operação de 
Des mol dagem, e se processa em vári as f ases:  
a)  li mpeza de canai s e massal ot es – et apa onde as peças são 
i ndi vi duali zadas e os canai s e massal ot es removi dos por  quebr a ou 
cort e mecani zado;  
b)  li mpeza de superfí ci e – et apa onde se r etira da superfí ci e da 
peça os r est os de ar ei a ou r est os de macho reti do nos f ur os.  É f ei ta por 
duas oper ações:  o t ambor eament o,  em que as peças são col ocadas 
em u m t ambor  que gi ra e m t or no do pr ópri o ei xo,  e o at rit o de u ma co m 
as outras pr omove a l i mpeza superfi ci al. A outra oper ação é o 
Jat eament o de Gr anal ha, em que a gr anal ha é pr oj et ada sobr e a peça;  
c) es meril hament o manual  – consi st e em várias oper ações par a 
retirada de r ebar bas,  ar ames e pr ot uber ânci as que possam est ar nas 
peças.  É u ma oper ação que exi ge mui t a at enção e u ma i nspeção 
at ent a par a evit ar-se ref ugos de pr ocesso;  
d)  podem acont ecer  outras oper ações como t rat ament o t ér mi co ou 
quí mi co, dependendo de especi fi cação t écni ca.  
Após est e pr ocesso produti vo,  as peças são envi adas ao set or  de Usi nagem, 
entret ant o,  não ser á focali zado nest e tr abal ho e m vi rt ude de não ser  o escopo da 
pesqui sa.  
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6. 2      PROGRAMA GI M – GRUPO DE I DÉI AS E MELHORI AS 
A Met al úr gi ca Ri osul ense t em i mpl ement ado u m pr ogr ama de mel hori a 
contí nua denomi nado GI M ( Gr upo de I déi as e Mel hori as),  no qual  os seus 
col abor ador es,  vol untari ament e,  se i nt egr am e m equi pes que,  peri odi cament e,  se 
reúnem par a di scuti r sobr e oport uni dades de mel hori a quant o a aspect os de 
segur ança,  mei o ambi ent e,  quali dade,  produti vi dade,  saúde,  or gani zação do 
ambi ent e de t r abal ho e si st emas admi ni strati vos.  Os gr upos são co mpost os por  um 
mí ni mo de quatro e máxi mo de set e col aborador es,  que tr abal ham e m u m mes mo 
set or  ou e m set or es afi ns.  Os gr upos seguem a ori ent ação baseada nos CCQ – 




























Fi gur a 16 – Or ganogr ama GI M 
Font e: Manual  do Pr ogr ama GI M  
 
 
Coor denador Ger al  
Coor denador 
Set ori al  
( Fundi ção) 
Coor denador  
Set ori al  
( Usi nagem)  
Apoi o/ Suport e aos 
Gr upos ( Superv. e 
Ger ent es) 
 
Apoi o/ Suport e aos 
Gr upos ( Superv. e 
Ger ent es) 
Co mi ssão  
de  
Aval i ação 
Repr esent ant es dos 
Gr upos 
( Fundi ção) 
Repr esent ant es dos 
Gr upos 
( Usi nagem)  
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6. 2. 1 Obj eti vos do pr ograma GI M 
O pr ogr ama GI M obj etiva desenvol ver  o pot enci al  humano dos col abor ador es,  
f or mando l i der anças e apti dão par a r esol ver pr obl emas e,  assi m,  di mi nui r  os err os 
cometi dos,  apri mor ando a quali dade,  r eduzindo cust os,  e mel hor ando as condi ções 
de segur ança no trabal ho e no mei o ambi ent e em ger al . 
At r avés da parti ci pação nos gr upos GI M,  os col abor ador es podem oport uni zar 
seu cr esci ment o na empr esa e demonstrar  seu pot enci al,  r el aci onando- se com 
pessoal  de outras áreas e ní vei s hi er árqui cos,  desenvol vendo seu senso de 
parti ci pação e i nt egr ação, bem como a capaci dade de trabal har em gr upo.  
 
6. 2. 2 Car act erí sti cas dos grupos GI M 
Os gr upos são cri ados vol unt ari ament e por  col abor ador es com o propósi t o de 
parti ci par  e contri bui r.  Os me mbr os parti ci pam na i dentifi cação,  sel eção e el abor ação 
dos t emas.  Após,  devem defi ni r  quai s dados ser ão col et ados sobre os t emas e m 
est udo,  e at uar  cont ri bui ndo par a o desenvol vi ment o dos t r abal hos.  Todo o 
parti ci pant e de gr upo GI M parti ci pa na i mpl ant ação das sol uções e na di vul gação 
dos resul t ados obti dos. 
Out r a atri bui ção dos me mbr os dest e pr ogr ama é di f undi r  ao máxi mo o 
movi ment o GI M, t ant o i nt erna quant o ext er nament e.  
Cada gr upo el ege um r epr esent ant e  e um secr et ári o par a auxili á-l o  nas 
reuni ões e conf ecção de at as e r el at óri os.  Os r epr esent ant es não são encar ados 
como o i ndi ví duo que or dena e ou det er mi na o que o gr upo deve ou não f azer.  É 
necessári o,  par a que o gr upo t enha um desempenho sati sf at óri o que t odos os 
me mbr os t enham u ma parti ci pação homogênea,  não se t or nando dependent e de u m 
ou outro me mbr o.  O repr esent ant e do gr upo é apenas um f acilit ador  e o cont at o do 
gr upo j unt o ao Coor denador  Set ori al  (ver  figur a 16)  e par a os di versos assunt os 
li gados ao pr ogr ama GI M.  
As r euni ões devem ser  r eali zadas com o i nt erval o mí ni mo de qui nze di as,  com 
dur ação máxi ma de uma hor a, em hor ári o de expedi ent e ou não.  
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A f or ma r ecomendada par a a det er mi nação das causas dos pr obl emas 
enf ocados,  que servi rão de subsí di o par a sua r esol ução,  é o Di agrama de I shi kawa, 
ou Espi nha de Pei xe,  que per mi t e uma análi se de f at or es r el acionados a quatr o 
gr upos de possí vei s causas: mat eri al, mão de obr a, máqui na/ equi pament o e mét odo 
 
6. 2. 3 Si t uação do pr ogra ma GI M ant es da P+L 
A di reção da Met al úrgi ca Ri osul ense S/ A,  empenhada na busca da mel hori a 
conti nua i mpl ant ou o Pr ogr ama GI M com a expect ati va de mant er  est e concei t o 
vi gent e em t odos os ní vei s f unci onai s da e mpr esa.  I ni ci al ment e o Pr ogr ama 
apr esent ou excel ent es r esult ados,  mas com o passar  do t empo per deu f or ça,  
apesar do excel ent e nível  dos trabal hos apr esent ados.  
Al gumas r azões para a per da de vi gor do pr ogr ama e di mi nui ção da 
moti vação dos col abor ador es,  f or am i dentifi cadas dur ant e o processo de pr é-
avali ação da empr esa e dos gr upos GI M:  
a.  di fi cul dade de i mpl ant ar  t odos os pr oj et os,  por  vári as r azões: 
sobr ecar ga do pessoal  de manut enção e set or  de máqui nas, 
responsávei s pel a mai ori a das modi fi cações pr opost as;  f al t a de 
pri ori zação das oport uni dades de mel hori a,  ger ando u m 
engavet ament o dos proj et os de mel hori a pr opost os;  al gumas mel hori as 
exi gi am i nvesti ment os de capi t al,  por  vezes f or a da di sponi bili dade 
fi nancei ra da empr esa;  
b.  pouco t empo par a r eal i zar  as r euni ões,  devi do à di fi cul dade de concili ar 
os hor ári os dos me mbr os;  
c.  centrali zação da coor denação,  na pr áti ca,  em u ma só pessoa, 
responsável  t ambé m pel a ár ea de t rei nament o na e mpr esa 
(sobr ecar ga de trabal ho);  
d.  recl amações ori undas da f al t a de f eedback sobr e o encami nhament o 
dado aos pr oj et os encami nhados à coor denação set ori al; 
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e.  f alt a de um pl ano de recompensa por  i déi as apr esent adas e r esul tados 
al cançados.  
Co m a i ntrodução das t écni cas de Pr odução Mai s Li mpa,  i ni cial ment e a 
empr esa buscava di mi nui r  a ger ação de r esíduos e desper dí ci os.  Ent r et ant o com o 
i ní ci o dos t rabal hos,  houve uma r eação negati va dos gr upos GI M,  que 
equi vocadament e perceber am u ma concorrênci a entre os pr ogr amas.  Foi  ent ão f ei t o 
um t r abal ho de sensi bi li zação,  onde se evi denci ou que a Pr odução Mai s Li mpa é 
uma f errament a que poderi a perf eit ament e subsi di ar  t ecni cament e os gr upos de 
mel hori a.  A partir  deste pont o,  a empr esa percebendo a oport uni dade de r evi gor ar  o 
Pr ogr ama GI M e di ssemi nar  mai s pr of undament e o concei t o da Pr odução Mai s 
Li mpa, soli cit ou que f osse f eit a uma i nt egr ação entre os Pr ogr amas . 
 
6. 2. 4 A met odol ogi a de produção mai s li mpa apli cada pel os Gr upos de I déi as 
e Mel hori as – GI M 
A met odol ogi a de Produção Mai s Li mpa – P+L,  f oi  i mpl ant ada conf or me 
descrit o no capít ul o 5 (i t em 5. 2).  Várias modi fi cações f oram ef et uadas na 
met odol ogi a pr opost a pel o Centro Naci onal  de Tecnol ogi as Li mpas – CNTL,  par a 
que houvesse a possi bili dade de descentrali zar ao máxi mo a apli cação da mes ma.  
I ni ci al ment e f oi  cri ado u m Co mi t ê Gest or,  chamado de Ecoti me Fundi ção,  
f or mado por  pr ofi ssi onai s de t odas as ár eas da Fundi ção.  Após a pr é- avali ação f oi  
f eit a a sensi bili zação nos gr upos GI M e i ncor por ado o r epr esent ant e de cada gr upo 
ao Ecoti me.  Est e r epr esent ant e f oi  encarregado de ser  o el o de comuni cação entr e o 
seu gr upo de mel hori a e o Ecoti me Fundi ção.  Est e r epr esent ant e t ambé m f oi  
responsável  pel a pal estra de sensi bili zação par a os col abor ador es de sua ár ea.  Os 
gr upos t ambé m partici par am dur ant e o pl anej ament o e r eali zação do Bal anço 
Ambi ent al,  Econômi co e Tecnol ógi co do processo pr oduti vo em seus set or es de 
trabal ho.  
Dur ant e a avali ação dos dados col et ados,  for am i dentifi cadas oport uni dades 
de mel hori a,  e a cada gr upo GI M f oi  soli cit ado que est udasse uma oport uni dade de 
mel hori a conf or me os pr eceit os da P+L,  anali sando sua vi abili dade t écni ca, 
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ambi ent al  e econômi ca.  Par al el ament e o Ecoti me Fundi ção trabal hou as de mai s 
oport uni dades l evant adas.  
 Após a concl usão dos est udos f oi  soli cit ado que os gr upos GI M,  el abor assem 
os pl anos de conti nui dade de seus t rabal hos em P+L e conf ecci onassem os 
















                              Represent ant e dos Gr upos GI M 
 
 
Fi gur a 17 – Estrut ur a da i nt egr ação GI M – P+L  
 
ESTRUTURA DA INTEGRAÇÃO 
GI M – P+L 
ECOTI ME 
FUNDI ÇÃO 
GI M GI M 
GI M 




6. 3      OS ESTUDOS DE OPORTUNI DADES DE MELHORI A  
Nest a seção ser ão expost os os est udos de oport uni dade de mel hori a, 
ef et uados pel os Gr upos de I déi as e Mel horia GI M – FUSÃO,  GI M – MOL GAGEM e 
GI M - REBARBAÇÃO.  Ser á f ei t a uma descri ção das oport uni dades l evant adas,  um 
det al hament o das si tuações ant eri ores e post eri ores à i mpl antação de Pr odução 
Mai s Li mpa e os r esul t ados ambi ent ai s,  t ecnol ógi cos,  econômi cos e de saúde 
ocupaci onai s al cançados.  
6. 3. 1  Est udo de oport uni dade GI M – FUSÃO  
O gr upo GI M do set or  de Fusão apr esent ou um est udo de caso de redução no 
consumo ener géti co.  
a)  No me do Est udo de Caso:  Redução do consumo de ener gi a el étri ca nos f or nos à 
i ndução dur ant e o horári o de pont a 
b)  Dat a de I mpl ant ação do Caso: 07/ 08/ 02 
c) Descri ção do pr obl ema 
Est e est udo de caso f oi  i dentifi cado,  a partir  do bal anço de massa ef et uado no 
set or  de Fusão.  Foi  const at ado um al t o consumo de Ener gi a El étri ca utili zada nos 
f ornos à i ndução,  no hor ári o de mai or  val or  agr egado,  aqui  menci onado co mo 
“ Hor ári o de Pont a”,  compr eendi da entre 18: 30 e 21: 30 hor as,  vi st o que nest e 
hor ári o,  há um consumo excessi vo de energi a el étri ca pel as empresas e popul ação 
em ger al ,  t or nando o val or  cobr ado pel a mesma mai s el evada.  Ao reduzi r  o consumo 
de ener gi a el étri ca nest e hor ári o,  al ém de reduzi r  seus cust os,  a empr esa dei xa a 
di sposi ção uma mai or  quanti dade de ener gi a que poder á ser  mel hor  di stri buí da pel a 
companhi a.  
d) Par a a resol ução dest es pr obl emas, f oram i dentifi cadas as segui nt es alt ernati vas:  
a.  par ar de trabal har dur ant e o perí odo entre 18:30 à 21: 30Hs;  
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b.  trocar  a escal a de horári o dos col abor ador es da segunda escal a par a 
t ercei ra escal a;  
c.  cri ar  um hor ári o di f erenci ado par a os col aborador es que t r abal ham na 
t ercei ra escal a;  
d.  conf ecci onar  os cadi nhos r efrat ári os e si nt eri zar  os f or nos f ora do 
hor ári o de trabal ho (nos fi nai s de semana);  
e.  i mpl ant ar  si st ema de t r ansf er ênci a de met al  par a si nt eri zação com 
auxíli o de u ma panel a mai or,  r eduzi ndo assi m a quanti dade de 
pessoas par a execut ar  o trabal ho e r eduzi r  os esf orços fí si cos devi do 
ao uso da pont e rol ante par a transport ar o met al  lí qui do;  
f. mudar  hor ári o dos col abor ador es da pri mei ra escal a,  de 05: 00 as 13: 30 
par a 08: 00 às 18: 00.  
e) Descri ção da medi da e oper ações unit ári as envol vi das 
A medi da i mpl ant ada f oi  a tr oca do hor ári o da pri mei ra e t ercei ra escal a do 
set or  de f usão,  com i sso f oi  possí vel  par ar de t r abal har  no perí odo do hor ári o de 
pont a,  poi s f oi  ampl i ado o númer o de hor as t rabal hadas por  di a e r eduzi do o nú mer o 
de di as trabal hados por  semana ( passando par a 5 di as por  semana); 
di sponi bili zando assim os fi nai s de semana par a um event ual  at endi ment o de 
pr ogr ama e mer genci al  e a conf ecção e si nteri zação dos cadi nhos r efrat ári os nos 
sábados e domi ngos.  
 Cl assi fi cação da Medi da  
A medi da i mpl ant ada cl assi fi ca-se como medi da or gani zaci onal,  co m r edução 
na f ont e. 
f) Concl usões do est udo 
A.  Benefí ci o Ambi ent al :  redução do consumo de ener gi a el étri ca no hor ári o de 
mai or  demanda,  consi der ando uma médi a de consumo de j anei ro a j ul ho que 
f oi  de 76. 460 KWh e após a al t eração passou a consumi r  nos meses de 
Agost o a out ubr o uma médi a de 49. 365 KWh.   
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B.  Benefí ci o Econômi co:  o benefí ci o econômi co dest e est udo de caso é de R$ 
183. 083, 28 por  ano,  pr oveni ent e da mudança de escal a,  que possi bilit ou 
mant er  os f or nos à i ndução desli gados dur ant e o hor ári o de pont a,  vi st o que 
est es f or nos são os equi pament os que mai s consome m ener gi a,  sendo que 
nest e hor ári o o cust o da ener gi a el étri ca é muito el evado.  
C.  Benefí ci o de Saúde Ocupaci onal :  di mi nui ção do peri go de aci dent es por 
quei madur a dur ant e o t r ansport e manual  de met al  l í qui do,  subi ndo degr aus 
com a panel a chei a de met al  par a pr eencher  cadi nho r efrat ário.  I st o f oi  
consegui do devi do à i mpl ant ação do uso da panel a com capaci dade de 
750Kg transport ada pel a pont e rol ant e.  
 
6. 3. 2 Est udo de oport uni dade GI M – MOLDAGEM  
O gr upo GI M do set or  de MOLDAGEM apresent ou um est udo de caso de 
redução no consumo resi nas agl omer ant es:  
a) Nome do Est udo de Caso: redução do consumo de resi na no pr ocesso col d-box 
b)  Dat a de I mpl ant ação do Caso: em i mpl ant ação 
c) Descri ção do pr obl ema:  
Utili za-se no pr ocesso de mol dagem Col d- box 0, 8% de r esi na par t e I  e 0, 8% 
de r esi na part e II,  sobr e o peso da ar ei a. Est e val or  é consi derado al t o quando 
compar ado à por centagens de r esi na utilizadas em outros pr ocessos si mi l ar es, 
(i nf or mação obti da at ravés de vi sit as a outras empr esas).  Test es r eali zados no 
pr ocesso pep-set  ( out ro pr ocesso de mol dagem utili zado na Met. Ri osul ense S/ A) 
compr ovar am est a afirmação.  
O al t o consumo de resi na no pr ocesso Col d- box t em como causa as más 
condi ções do mi st urador  at ual ,  poi s pr ej udi ca a homogenei dade da mi st ur a 
ar ei a/ agl omer ant es.  
d) Par a a resol ução dest es pr obl emas, f oram i dentifi cadas as segui nt es alt ernati vas:  
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Co mo al t ernati va para a r esol ução do probl ema,  f oi  defi ni da a t r oca do 
mi st ur ador  at ual ,  o TT5,  pel o mi st ur ador  HS 200 MSP.  Est e mi st urador  al ém de u ma 
capaci dade mai or,  pr oporci ona mai or  homogenei dade de mi st ur a,  o que possi bilit a 
uma di mi nui ção na concentração de resi nas agl omer ant es na mi st ura.  
O novo mi st ur ador  j á foi  adqui ri do est ando em est ági o de mont agem,  port ant o 
a medi da encontra-se em f ase de i mpl ant ação.  
e) Descri ção da medi da e oper ações unit ári as envol vi das 
Co m a utili zação do novo mi st ur ador,  a porcent agem de r esi na utili zada no 
pr ocesso ser á r eduzi da de 0, 8% par a 0, 65% sobr e o peso da arei a.  Est es val or es 
f oram defi ni dos através de t est es r eali zados no pr ocesso pep- set,  que utili za um 
mi st ur ador i dênti co ao que f oi adqui ri do, o HS 200 MSP.  
 Cl assi fi cação da Medi da   
A medi da i mpl ant ada cl assifi ca-se como mudança de t ecnol ogi a,  com r edução 
na f ont e. 
f) Concl usões do est udo 
A.  Benefí ci o Ambi ent al:  menor  cont ami nação do sol o,  devi do à redução do 
consumo de resi na. Menor consumo de resi nas f enóli cas;  
B.  Benefí ci o Econômi co:  o benefí ci o econômi co dest e est udo de caso é de 
R$101. 056, 79, em f unção da di mi nui ção da quanti dade de resi na consumi da;  
C.  Benefí ci o Tecnol ógi co:  utili zação de u m equi pament o mai s avançado,  que 
per mi t e mai or  homogenei zação da mi st ur a de ar ei as e agl omerant es,  e 
port ant o menor consumo de mat éri a pri ma;  
D.  Benefí ci o de Saúde Ocupaci onal :  menor  consumo de r esi nas f enólicas,  menor 
emi ssão de gases cont ami nant es e di mi nui ção do odor  no ambi ent e de 





6. 3. 3 Est udo de oport uni dade GI M – REBARBAÇÃO  
O gr upo GI M do set or  de Rebar bação apresent ou um est udo de caso de 
mudança de l ay- out do set or: 
a) No me do Est udo de Caso: Oti mi zação de Processos no set or de Rebar bação 
b) Dat a de I mpl ant ação do Caso: 21/ 08/ 02 
c) Descri ção do pr obl ema:  
Foi  r eali zado um est udo no set or  de r ebar bação,  set or  est e que se t or nar a 
gar gal o com o au ment o da pr odução e com al guns pr obl emas i dentifi cados nos 
est udos a segui r: 
a.  bai xa pr oduti vi dade;  
b.  l ay-out i nadequado para o fl uxo das peças no set or; 
c.  oper ações i ndi vi dualizadas par a cada processo e conseqüent e 
excesso de movi ment ações aument ando o t empo das oper ações e o 
cust o do pr odut o;  
d.  si st ema de exaust ão i nefi ci ent e;  
e.  il umi nação pr ecári a dificul t ando a i nspeção visual ; 
f. el evado est oque i nt ermedi ári o. 
d) Par a a resol ução dest es pr obl emas, f oram i dentifi cadas as segui nt es alt ernati vas:  
OPERAÇÃO: REBARBAR SUPORTES 
Nest a oper ação f oi  deci di do modi fi car  o l ay- out  do pr ocesso,  criando assi m 
uma sequênci a de operações em f or ma de cél ul a, obj eti vando:  
a.  di mi nui ção dos t empos de rebar bação;  
b.  aument o da pr oduti vi dade;  
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c.  di mi nui ção do est oque i nt er medi ári o; 
d.  respost a mai s rápi da do pr odut o em r el ação à quali dade;  
e.  mel hori a de Lay- out; 
f. mel hori a de si st ema de exaust ão;  
g.  mel hor or gani zação e li mpeza do set or. 
OPERAÇÃO: REBARBAR ( SEDES, GUI AS E TUCHOS)  
Nest a oper ação f oi deci di do cri ar uma li nha de rebar bação, obj eti vando:  
a.  di mi nui ção dos t empos de rebar bação;  
b.  aument o da pr oduti vi dade;  
c.  di mi nui ção do est oque i nt er medi ári o; 
d.  respost a mai s rápi da do pr odut o em r el ação à quali dade;  
e.  mel hori a de Lay- out; 
f. mel hori a de si st ema de exaust ão;  
g.  mel hor or gani zação e li mpeza do set or; 
h.  el i mi nação das per das por desl ocament o durant e o pr ocesso.  
e) Descri ção da medi da e oper ações unit ári as envol vi das 
At r avés da i mpl ant ação de uma l i nha seqüenci al  de r ebar bação,  houve a 
redução do t empo de pr ocesso,  bem como a r edução do consumo de ener gi a 
el étri ca, que não f oi ainda quantifi cada por demandar servi ços t écni cos ext er nos..  
 Cl assi fi cação da Medi da 
A medi da i mpl ant ada cl assi fi ca-se como MUDANÇA DE PROCESSO COM 




f) Concl usões do est udo 
a.  Benefí ci o Econômi co:  o benefí ci o econômi co dest e est udo é de R$ 
181. 934, 64, é ori undo da di mi nui ção de cust o de mão de obr a no set or. 
b.  Benefí ci o Ambi ent al: dimi nui ção do consumo ener géti co do set or 
c.  Benefí ci o de Saúde Ocupaci onal :  di mi nui ção de esf orços físi cos 
excessi vos e de desl ocament o com peças de gr ande vol ume,  assi m 
como mel hor il umi nação nos post os de trabal ho.  
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CAPÍ TULO 7 
 
 
7. 1 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
7. 1. 1 Concl usões do est udo em rel ação aos obj eti vos traçados 
O est udo r eali zado na Fundi ção da Met al úrgi ca Ri osul ense S/ A,  t eve co mo 
obj eti vo ger al  anali sar a vi abili dade da apli cação da met odol ogi a de Pr odução Mai s 
Li mpa – P+L e m i ndústri as do set or  met al  mecâni co com si st emas da quali dade e 
pr omovendo a di ssemi nação do concei t o ambi ent al  através dos grupos de mel hori a 
do ti po CCQ.  Após o t ér mi no do t r abal ho,  chegou-se a concl usão da vi abili dade da 
pr oposi ção,  haj a vi sta os r esul t ados al cançados,  a parti ci pação maci ça dos 
col abor ador es em t odos os ní vei s hi er ár qui cos da or gani zação,  o pl anej ament o da 
conti nui dade f ei t o pel os gr upos,  bem como da sati sf ação da di ret ori a da e mpr esa 
com os aspect os l evant ados e os pr obl emas r esol vi dos,  evi denciado pel a i ncl usão 
de met as de Pr odução Mai s Li mpa par a os pr óxi mos ci nco anos no pl anej ament o 
estrat égi co da empr esa.  
Em r el ação aos obj eti vos específi cos,  cl ar ament e f or am ati ngi dos, 
pri nci pal ment e por se trat arem de desdobr ament os do obj eti vo ger al  al cançado.  
As al t erações met odol ógi cas est abel eci das par a per mi tir  i mpl ant ar  a P+L 
através dos gr upos de mel hori a ( CCQ- GI M),  se mostrar am adequadas u ma vez que 
per mi tiram u ma descentrali zação das ações e deci sões,  que os gr upos ti vessem 
mai s aut onomi a,  sem,  entret ant o abri r  mão de u ma equi pe gest or a f or mada por 
pr ofi ssi onai s de di versos set or es,  i ncl ui ndo os l í der es de cada CCQ- GI M.  Agr egou-
se o conheci ment o daquel es que f azem o t r abal ho di ári o no set or  a u m 
conheci ment o mai s ger al ,  possi bilit ando u ma a mpl it ude e abr angênci a de 
percepções que enri queceu e f acilit ou sobremanei ra a apli cação pr opost a nest a 
pesqui sa.  
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Os r esul t ados econômi cos e ambi ent ai s al cançados nos est udos r eali zados 
de f or ma descentrali zada per mi t em concl ui r a i mport ânci a do assunt o pesqui sado, 
uma vez que demonst ra a capaci dade de se ati ngi r  obj eti vos e r esul t ados e m P+L 
trabal hando com pessoal  de “ chão de f ábri ca”,  or gani zados em grupos de mel hori a 
do ti po CCQ.  
O úl ti mo obj eti vo específi co pr opost o,  de f oment ar  uma met odol ogi a que 
auxili e a empr esa a buscar  a mel hori a contí nua no seu desempenho ambi ent al , 
através da consci enti zação de seus col aborador es,  f oi  t ambé m al cançado u ma vez 
que f or am est abel ecidos i ndi cador es ambi ent ai s a ser em moni tor ados e m cada 
est udo ef et uado,  al ém de pl anos de conti nui dade.  A parti ci pação e 
compr ometi ment o de t odos os col abor ador es são os i ndi cador es mai s f ort es que o 
pesqui sador  pode observar  e anali sar  par a concl ui r  na consecução dos obj eti vos 
el abor ados.  
 
7. 2 RECOMENDAÇÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 
Co m base na pesqui sa ef et uada e nas l i mi tações apr esent adas most r ar-se- á 
al gumas sugest ões de trabal hos a ser em desenvol vi dos:  
 
7. 2. 1 Desenvol vi ment o de uma met odol ogi a f or mali zada e si st emati zada 
apli cável em e mpr esas com gr upos de mel hori a 
Est e tr abal ho pr omoveu al gumas al t erações e adapt ações na met odol ogi a de 
Pr odução Mai s Li mpa,  desenvol vi do pel a UNEP/ UNI DO,  e di f undi da pel o CNTL, 
entret ant o não t eve como obj eti vo o desenvol vi ment o de uma nova met odol ogi a.  A 
li mi t ação da uni dade de análi se,  o f oco em uma úni ca uni dade f abril  do r amo met al  
mecâni co,  não f or necem o r ef er enci al  necessári o par a a vali dação dest a pesqui sa 
como uma nova met odol ogi a de apli cação da Pr odução Mai s Li mpa.  
Suger e-se a r eali zação de uma pesqui sa onde através de est udos mai s 
det al hados e e m u m mai or  númer o de empr esas,  que pr oduzam dados consi st ent es, 
dentro de uma si st emáti ca úni ca,  pr oposta e possí vel  de ser document ada e 
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f or mali zada,  se possa desenvol ver  e vali dar  um novo mét odo de apli cação dest e 
concei t o,  t ão i mportant e e at ual  dentro do panor ama do Desenvol vi ment o 
Sust ent ável. 
 
7. 2. 2 Apli cação da P+L através dos CCQ e m e mpr esas de outros ra mos e de 
port e médi o.  
Est a pesqui sa,  como ref eri do ant eri or ment e,  e descrit a em sua met odol ogi a, 
f oi  apli cada em u ma empr esa met al úr gi ca de gr ande port e,  com t odos os r ecur sos 
di sponí vei s.  Entret anto,  devi do a est a li mi tação não é possí vel  concl ui r  sobr e os 
result ados que poderi am ser obti dos em empresas com di f erent es car act erí sti cas.  
Reco menda- se que est udos sej am ef et uados e m e mpr esas com menor  port e, 
que t enham si st ema de quali dade e gr upos de mel hori a,  sendo r ecomendável  
t ambé m a escol ha de outros set or es i ndustriai s,  pr ocur ando verifi car  e descr ever  os 
result ados obti dos . 
 
7. 3 CONCLUSÕES FINAI S 
O est udo de caso reali zado na Met al úrgica Ri osul ense S/ A nos l eva a 
al gumas consi der ações:  
A utili zação de Pr ogr amas de P+L através dos gr upos de mel hori a deve ser 
utili zada em e mpr esas de gr ande port e,  onde uma equi pe úni ca não consi ga 
abr anger  t odos os set ores da empr esa,  ou di fi cult e a di f usão do concei t o e da 
met odol ogi a nos di versos ní vei s da empr esa. 
 A utili zação dos CCQ,  quando exi st ent e na empr esa,  é a mel hor  al t er nati va 
par a a di ssemi nação do Pr ogr ama,  uma vez que per mi t e que pr ati cament e t odos os 
set or es da e mpr esa est ej am envol vi dos,  e as ações nos di f erent es set or es est ej am a 
car go de pessoas habilit adas e t r ei nadas par a t al  fi m.  Entr etant o verifi ca-se a 
i mport ânci a da f or mação de u m comi t ê gestor,  que compr eenda um r epr esent ant e 
de cada CCQ envol vido.  Est e comi t ê é i mport ant e par a que sej am defi ni das as 
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ações a ní vel  macr o na empr esa,  bem como a defi ni ção das pr i ori dades a ser em 
trabal hadas .  Co mo os pr obl emas e as ati vi dades não são excl usi vos de apenas u m 
set or  específi co,  é i mport ant e a apli cação de u ma abor dagem mai s abr angent e e 
apr of undada, que possa vi suali zar sob uma ót i ca si st êmi ca.  
 Par a que a i mpl ant ação do Pr ogr ama de P+L através do CCQ obt enha 
sucesso,  é necessári o que se i nt ensi fi que o nú mer o de hor as de trei nament o,  haj a 
vi st a que os t r ei nament os r eali zados par a os col abor ador es,  são superfi ci ai s embor a 
sufi ci ent es par a dar  ci ênci a do pr ocesso pel o qual  a empr esa est á passando.  Co mo 
através dos gr upos de trabal ho,  mai s pessoas est ar ão envol vi das di ret ament e com a 
i mpl ant ação do Pr ograma de P+L,  é mui to i mport ant e um aprof undament o do 
conheci ment o do concei t o e da met odol ogi a, l evando em cont a que sem u ma cl ar a 
vi são da abor dagem preventi va,  e dos ní vei s de sol ução que se busca,  a t endênci a é 
do gr upo buscar  as sol uções mai s óbvi as que nem sempr e são as mai s vi ávei s sob o 
pont o de vi st a da Pr odução Mai s Li mpa.  
Out r o aspect o de mui ta i mport ânci a par a a utili zação dos gr upos de mel hori a 
j á exi st ent es na empr esa,  é que o sucesso da i mpl ant ação depende do est ági o de 
vi gor  do Pr ogr ama de Mel hori a pr esent es na e mpr esa.  Na Met al úrgi ca Ri osul ense o 
Pr ogr ama GI M apr esent ava-se em u ma f ase de decl í ni o,  o que l evou a u ma 
reconsi der ação de al guns concei t os,  como o encami nhament o e o f eedback das 
i déi as apr esent adas.  A partir  do i ní ci o da i mpl ant ação da P+L at ravés dos gr upos 
GI M f or am f ei t as entrevi st as com os me mbr os de cada equi pe que per mi ti ram u ma 
col et a de dados sobr e os aspect os que geravam a i nsati sf ação dos col abor ador es 
com o Pr ogr ama.  A mai ori a dos gr upos apont ou a f al t a de r ecompensa pel as i déi as 
apr esent adas e  r esul t ados al cançados,  pr obl emas par a r ealizar  r euni ões pel a 
concili ação de hor ári os dos me mbr os,  a di fi cul dade de saber  qual  o 
encami nhament o dado aos pr oj et os el abor ados,  bem como a i ndefi ni ção de  quai s 
as pri ori dades da empresa quant o ao Pr ogr ama GI M.  
 Outr o concei t o que f oi  r evi st o f oi  a f or ma de r ecompensa das i déi as e 
pr oj et os apr esent ados.  Ant eri or ment e a empr esa não pr ocedi a a nenhu ma f or ma de 
recompensa,  mas a partir  de um est udo mai s apr of undado,  est á sendo defi ni da u ma 
f or ma de recompensar os col abor ador es pel os pr oj et os i deali zados e i mpl ant ados.  
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Pode- se verifi car  a i mport ânci a do model o adapt ado de P+L através do CCQ,  
como u ma f errament a de Gest ão do Conheci ment o da e mpr esa,  uma vez que 
possi bilit a que o capi tal  i nt el ect ual  da mes ma sej a mobi li zado par a a i dentifi cação e 
a sol ução de pr obl emas r el ati vos às quest ões a mbi ent al,  t écni ca e econômi ca dentro 
do escopo da Pr odução Mai s Li mpa.  
A parti r  dest e trabal ho pode-se concl ui r  que o mai s i mport ant e f at or  de 
sucesso observado e que serve como bal i zament o par a f ut ur as apl i cações é o 
compr ometi ment o e  suport e da al t a admi ni stração da empr esa com os obj eti vos 
traçados,  uma vez que est e r espal do t em o poder  de moti var,  mobili zar  e coor denar 
os gr upos de trabal ho no cami nho de uma produção mai s li mpa, efici ent e e efi caz.  
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